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´Cabecinha boa de menino triste, de menino triste que sofre sozinho, que sozinho sofre, - e resiste, Cabecinha boa de menino ausente, que de sofrer tanto se fez pensativo, e não sabe mais o que sente... Cabecinha boa de menino mudo que não teve nada, que não pediu nada, pelo medo de perder tudo. Cabecinha boa de menino santo que do alto se inclina sobre a água do mundo para mirar seu desencanto. Para ver passar numa onda lenta e fria a estrela perdida da felicidade que soube que não possuiria´. (Cecília Meireles, em ´Viagem´). BEATRIZ DA SILVA CUNHA E NELSON ANTUNES DE FARIAS JUNIOR, devidamente qualificados, foram denunciados pelo Ministério Público, de acordo com a exordial de fls. 02-02T e a peça de aditamento anexada às fls. 952-992. A primeira como incursa nas sanções do artigo 171, caput, por vinte e nove vezes, e do artigo 299, por dez vezes, na forma do artigo 69, do Código Penal; o segundo, como incurso nas sanções do artigo 171, caput, por vinte e nove vezes, também de acordo com o artigo 69, todos do Código Penal. Além disso, ambos foram, igualmente, denunciados como incursos nas sanções do artigo 7º, VII, da Lei 8137/90, nos termos do artigo 69 do citado Diploma Penal. Segundo narrou a peça acusatória e o aditamento promovido pelo Ministério Público, às fls. 952-992, por vários anos, desde pelo menos o ano de 2005, a acusada Beatriz exerceu, sem que possuísse a habilitação para tanto, atividades profissionais da área médica ou psicológica, em especial, por se intitular terapeuta, psicóloga, psicóloga comportamental e pós-graduada em psicologia médica, além de integrante de associações médicas, tais como a Associação Brasileira de Neurologia, Psiquiatria Infantil e Profissões Afins, em cujos sites se apresentava como profissional ligada à psicologia clínica com base comportamental, a ponto de amealhar diversos clientes. Assim, a acusada constituiu a sociedade empresária CENACOMP - Centro de Análise do Comportamento - que, inicialmente, funcionou na Rua Dona Mariana, no bairro de Botafogo. Posteriormente, a sede da empresa foi transferida para a Rua Sorocaba, n. 682, no mesmo bairro, localidade conhecida como ocupada por vários consultórios e clínicas médicas. Consoante a narrativa ministerial, a acusada propagava, falsamente, que sua empresa era especializada no tratamento de crianças com desenvolvimento atípico, em especial acometidas de autismo. Além disso, difundia o emprego em sua clínica do método chamado ABA - Applied Behavior Analysys - que compreenderia e controlaria os comportamentos consequentes das crianças por meio de estímulos do ambiente, com técnicas comportamentais estruturadas. Desse modo, a acusada fazia crer, por meio de tal falsa propaganda, que possuía um corpo de profissionais especializados para tratar de crianças autistas que, na realidade, conforme se apurou nas diligências que culminaram com a prisão de Beatriz, eram inabilitados a prestar os serviços propalados, pois sequer possuíam a habilitação para a aplicação do método ABA. A ré indicava, ainda, aos pais das crianças, pessoas sem treinamento específico para atuar como mediadores escolares. Ressaltou o órgão da acusação que, de acordo com informações prestadas pelo Conselho Federal de Psicologia, a acusada Beatriz não era registrada em qualquer conselho como psicóloga, certo que somente cursou alguns períodos da faculdade de psicologia, na Universidade Gama Filho. Contudo, descreveram a peça inicial e o aditamento que a ré, por meio da falsa propaganda criada em torno da empresa CENACOMP e de suas qualificações na área, passou a prestar, por si e por sua equipe, atendimento terapêutico a crianças autistas, de modo que promoveu a publicação no jornal ´O Globo´, de anúncio propagandístico com a foto de seu próprio filho, que não possuía qualquer condição especial de saúde mental. Além disso, a acusada passou a ministrar cursos e palestras acerca da aplicação do referido método ABA sem que possuísse a habilitação profissional que afirmava deter. Ainda de acordo com os termos do aditamento, diante dos inúmeros meios fraudulentos utilizados pelos acusados, como a habilitação de Beatriz, a eficácia do método de tratamento, a competência e a habilitação do corpo de profissionais da clínica, os falsos registros da ré no Conselho de Psicologia, dentre outros, foram levados a incidir em erro, diversos pais de crianças portadores de síndromes, que levaram seus filhos para avaliação pela acusada e os entregaram aos cuidados da falsa psicóloga e terapeuta para tratamento. De tal sorte, destacou o órgão ministerial que o enredo criado pelos réus e a aparência de seriedade da clínica, assim como a empatia transmitida por Beatriz, inclusive com promessas de substancial melhora das crianças, possibilitaram que eles obtivessem vantagens patrimoniais indevidas e ilícitas, em prejuízo de várias famílias, ao induzi-las e mantê-las em erro. Assim, a partir de março de 2010, os acusados passaram a fornecer seus serviços ao menor Igor M. M. Gil, de sete anos de idade, filho de Gilson Alves Moreira e Candisa Andrea Mandim da Mata Ribeiro. A própria Beatriz elaborou o relatório de avaliação comportamental da criança, no qual se observou o apontamento dos problemas identificados e a elaboração da estratégia terapêutica para as questões problemáticas encontradas. Dessa forma, convencidos de que tal proposta de tratamento seria a mais adequada para seu filho, inclusive, porque se encontravam em erro quanto à habilitação profissional de Beatriz e o seu grau de competência e formação técnica, o casal entregou Igor aos cuidados da ré e da CENACOMP, após se estabelecer que o tratamento se daria três horas por dia, de segunda a sexta-feira, durante os seis primeiros meses, ao custo de R$85,00 a hora. Ela sugeriu, ainda, a contratação de uma mediadora escolar. De acordo com a peça inicial, os pais de Igor contraíram dívidas, como um empréstimo da quantia de R$20.000,00 junto ao Banco do Brasil para cobrir as despesas com o tratamento. Adquiriram, ainda, um instrumento do gênero ILS(integrated listening system), por força de recomendação de Beatriz, já que afirmara, falsamente, que sua clínica seria a única cadastrada no Brasil para tal aquisição e revenda, de modo que as despesas do casal chegaram ao patamar de mais de R$40.000,00. Igualmente, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida, de forma semelhante e por meios de engodo similares, em face dos pais do menor Enzo M. N. Pereira, de seis anos de idade. Nesse caso, a acusada passou a prestar seus serviços ´terapêuticos´ a tal criança, no mês de dezembro de 2009, quando manteve uma entrevista com a genitora de Enzo, Claudia Mara Marques Pego. A acusada Beatriz apresentou-se como psicóloga e, posteriormente, em um segundo encontro, elaborou um relatório de avaliação da criança mediante o recebimento de R$500,00. Concluiu Beatriz, em sua avaliação final, que Enzo seria portador de autismo e indicou o tratamento ABA para ser aplicado, como três sessões por semana, cada uma de duas horas, ao custo mensal de R$1.000,00. Ressaltou o Ministério Público que Enzo era tratado por profissionais distintos, conforme o dia de comparecimento. Além disso, Claudia Mara já havia sido alertada pela acusada que o treinamento de todo o corpo profissional da clínica era feito por ela mesma, entre as quais as ´terapeutas´ Izabella e Helena. Contudo, a mãe da criança passou a perceber que o suposto tratamento não trazia a evolução prometida e esperada à criança, mas foi convencida a permanecer por Beatriz, diante do exemplar currículo que pensou que ela possuísse. Ao final, a acusada auferiu vantagem superior da R$12.000,00 da mãe de Enzo. Uma vez mais, conforme relatou a peça acusatória, com os mesmos modos fraudulentos, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida, em prejuízo dos pais do menor Gabriel de S. Moreira, de forma que a prática delituosa se iniciou a partir de agosto de 2009, quando a genitora da criança, que contava com sete anos de idade, Izabelle Carvalho de Souza Moreira, contratou os serviços de Beatriz e da clínica. Na ocasião, a acusada, sem mesmo avaliar pessoalmente Gabriel ou apresentar qualquer relatório ou laudo, determinou que o tratamento deveria ser iniciado na semana seguinte e que a avaliação ocorreria no decorrer da terapia. Asseverou Beatriz que seriam necessárias quatro horas semanais, dividas em suas sessões. O suposto tratamento perdurou até o mês de março de 2012, uma vez que Izabelle não possuía condições financeiras de mantê-lo. Salientou, ainda, que Izabelle possuía outro filho de nome Mateus, com relação ao qual a acusada chegou a insinuar, mesmo sem a realização de qualquer exame, sobre sua condição de autista. Além disso, a mãe de Enzo presenciou o terapeuta de seu filho interromper a sessão e deixá-lo sozinho por cerca de quinze minutos, o que exemplificava, mais ainda, a falta de comprometimento e a ausência de capacidade técnica da equipe formada pela acusada. Ressaltou que Izabelle foi lesada em cerca de R$4.550,00, de forma que não recebeu sequer os recibos de pagamento. Ainda por meio de semelhantes meios fraudulentos acima mencionados, destacou o Promotor de Justiça que os acusados obtiveram vantagem ilícita em prejuízo dos pais da criança José Raphael T. Zéfiro, com cerca de oito anos de idade, ao se apresentar como terapeuta especializada no método ABA. Assim, igualmente, sem entrevistar-se pessoalmente com a criança, face à habilidade com a qual discorria sobre o tema, diagnosticou-o como portador de autismo, valendo-se, tão-somente, dos relatos dos pais da criança. Descreveu que o tratamento de Jose Raphael, filho de Natália Goretti e Gabriel Zéfiro, iniciou-se em agosto de 2010 e consistia em duas sessões semanais, de duas horas cada. Após o início do tratamento, Beatriz alterou o diagnóstico e apontou a existência de um transtorno invasivo do comportamento. Por cada relatório, cobrou a quantia de R$600,00, de modo que, no final das contas, o casal foi lesado em quantia superior a R$10.000,00. Igualmente, como o mesmo modus operandi, os réus mantiveram em erro os pais das crianças Lucca e Rafael, irmãos gêmeos que contavam à época com sete anos de idade, de modo que obtiveram vantagem ilícita em prejuízo de Cristina de Fátima de O. Brum de Souza e seu marido Eduardo. Com efeito, durante o ano de 2010, após a indicação da psiquiatra infantil, a genitora dos menores procurou os serviços da empresa dos acusados, pois Beatriz seria especialista no tratamento comportamental baseado no método ABA. Assim, após entrevistar-se com a ré, Cristina foi informada que seriam necessárias cinco sessões semanais, de duas horas cada, para cada um dos dois meninos. Ela projetou, ainda, a diminuição da quantidade de sessões nos dois anos seguintes. Entretanto, ao término do primeiro ano informou ao pai das crianças que não havia ocorrido a melhora esperada e disse que a carga de sessões deveria ser mantida, ao invés de reduzida, como afirmado anteriormente. Asseverou o órgão da acusação que, após os seis primeiros meses, o tratamento passou a ser custeado pela Aeronáutica, em virtude de um convênio celebrado entre a clínica e a Força Aérea. Ressaltou, ainda, que Cristina, ao perceber que seus filhos não apresentavam qualquer melhora, resolveu contratar uma equipe multidisciplinar, dentre eles uma fonoaudióloga e uma pedagoga e custeava o pagamento desses profissionais, levada a erro por Beatriz, uma vez que cabia à Força Aérea suportar tais despesas. Relatou, também, que Beatriz colocava empecilhos a que outros profissionais e mesmo parentes acompanhassem às sessões de tratamento, além de realizar tarefas, em especial se alimentar, contrariamente à metodologia adequada. Do mesmo modo, relutava em fornecer recibos dos pagamentos realizados. Outrossim, a exemplo do que faziam em relação a outras crianças, os acusados entregavam os menores aos cuidados de profissionais não habilitados para o tratamento de autismo, em especial segundo o método ABA. Destacou, assim, a existência na clínica de uma funcionária chamada Fabiana, formada em assistência social, e outra de nome Dayana, que ainda cursava a faculdade de psicologia. Ambas prestavam atendimento aos gêmeos Lucca e Rafael. Ao final, o casal suportou um prejuízo da ordem de R$6.800,00. A denúncia e o aditamento apontaram, ainda, que por meio de fraude semelhante, como acima já assinalado, os réus obtiveram vantagem ilícita em prejuízo dos pais das crianças Victor e Arthur, gêmeos que contavam com seis anos de idade, filhos de Lúcia Sangiacomo. Efetivamente, após a indicação realizada por terceira pessoa, a mãe dos menores levou-os para uma avaliação com Beatriz, que os diagnosticou como portadores de autismo e indicou o tratamento segundo o método ABA, como sessões de, no mínimo, seis horas por semana para cada menino, ao custo de R$80,00 a hora. Todavia, Lucia passou a observar que seus filhos não apresentavam melhoras, apesar da duração do tratamento, de forma que Arthur retrocedeu e passou a demonstrar diminuição de suas capacidades, pois não bebia mais água no copo, eis que lhe foi ensinado na clínica a tomar líquidos com uma colher, para melhorar sua condição intestinal. A acusada chegou, até mesmo, a sentá-lo em uma bolsa de água quente para fazê-lo evacuar. A fraude consistia, ainda, fazer crer à Lúcia que seus filhos eram acompanhados na escola por mediadoras escolares sob a supervisão de Beatriz, o que, de fato, não ocorria. Assim, a genitora de Victor e Arthur soube, posteriormente, que eram raras as oportunidades em que a acusada se reunia e passava instruções aos facilitadores, embora fosse muito bem paga para isso. Ressaltou a peça acusatória que os filhos de Lúcia iniciaram o tratamento na clínica em abril de 2007, de forma que experimentou um prejuízo de R$265.000,00. Ainda uma vez mais, através do mesmo modo de execução, segundo a denúncia, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida, em prejuízo dos pais do menino Matheus de O Correa, com três anos de idade, eis que, após consultas pela internet e impressionado com o currículo que a primeira acusada falsamente propagava, a senhora Marize de Oliveira Correa, levou seu filho à avaliação da primeira ré - pelo que lhe foi cobrada a quantia de R$ 600,00 reais, tendo Beatriz proposto o tratamento consistente em duas hora diárias, de segunda a sexta-feira, de terapia ao custo de R$ 85,00 reais a hora, e supervisão na escola, ao custo de R$ 210,00, por atividade. De acordo com a denúncia, também sob a orientação da primeira ré, a senhora Marize contratou os serviços de uma mediadora escolar, que também estaria sob a supervisão da acusada Beatriz. Os acusados mantiveram a senhora Marize em erro, desde maio de 2010, quando a primeira ré passou a atender Matheus, perdurando a fraude por cerca de nove meses, sendo certo que a vantagem indevida obtida em prejuízo da senhora Marize foi de R$ 18.000,00 reais. Os acusados, por intermédio do emprego de semelhantes meios fraudulentos, também, obtiveram vantagem ilícita e indevida em prejuízo dos pais de Gabriel C. R. Gonçalves, com cinco anos de idade. Assim foi que, em outubro de 2010, os pais do menor o levaram à CENACOMP para ser avaliado por Beatriz, que estabeleceu um diagnóstico e recomendou a realização de sessões de tratamento de duas horas de duração, três vezes na semana, ao custo de R$85,00 a hora. O tratamento, efetivamente, se iniciou em fevereiro de 2011 e perdurou até o mês de abril do mesmo ano, quando a acusada foi presa. Ressaltou, ainda, o Ministério Público que, Luiz Carlos Romero Gonçalves, pai de Gabriel, nunca obteve os recibos dos pagamentos efetuados, de maneira que a fraude lhe custou um prejuízo superior a R$3.000,00. Ainda com o emprego dos meios fraudulentos já referidos, os réus obtiveram vantagem ilícita e indevida em prejuízo dos pais da criança Marcio Anselmo B. de P. dos Santos, de sete anos de idade, mediante o prejuízo de cerca de R$18.000,00. Com efeito, a genitora do menor, Ana Lúcia Brasil de Paula foi aconselhada por um profissional médico a buscar os serviços da empresa capitaneada pela acusada Beatriz, ante a indicação de que seu filho, então, com três anos de idade, fosse portador de distúrbio do espectro autista. Assim, de fato, em abril de 2007, Ana Lúcia contatou a acusada, quando ainda exercia suas atividades na sede da Rua Dona Mariana. Após avaliá-lo, Beatriz afirmou que a criança era portadora da síndrome de Asperger e orientou Ana Lúcia que seu filho se submetesse a um tratamento de duas sessões por semana, de uma hora cada, ao custo de R$80,00. Como não poderia pagar tal quantia, Beatriz terminou por fazer um desconto no valor da hora de sessão e passou a cobrar R$40,00, que eram pagos por meio de depósito em conta corrente da acusada. Asseverou a exordial que, ao contrário do que era adequado, Ana Lúcia era impedida de participar ou mesmo de assistir às sessões, a exemplo do que foi narrado por Claudia Mara, mãe de Enzo. Esclareceu, também, que eram vários os terapeutas que atendiam seu filho e todos se referiam à Beatriz como chefe da equipe, às quais eram submetidos os relatórios elaborados nas sessões. O tratamento de Marcio Anselmo perdurou até o dia 27 de abril de 2009, quando se deu a prisão em flagrante da ré. O Promotor de Justiça narrou, também, que os réus, com o uso dos mesmos meios fraudulentos, obtiveram vantagem ilícita em prejuízo dos pais da criança Isabel de Carvalho Dantas Silva, com dez anos de idade, ao mantê-los em erro quanto à capacitação técnica que possuía, assim como da equipe que atuava na CENACOMP, além da difusão de que mantinha convênios com instituições diversas, como Marinha, Aeronáutica e Petrobrás, de modo que o engodo perdurou por dois anos, com prejuízos da ordem de cerca de R$30.000 causados à Valéria Acioli Pessoa de Carvalho. Nesse passo, relatou que, como a criança fosse submetida a exames e avaliações de profissionais outros que não chegavam a um diagnóstico conclusivo acerca de eventual problema de saúde, após a indicação de terceiros, Valéria resolveu levar sua filha até à CENACOMP, quando foi recebida por Beatriz. De início, a acusada emitiu um diagnóstico de espectro de autista de grau leve e propôs que a menor se submetesse a tratamento que consistia em duas sessões semanais de terapia, de duas horas cada, ao custo de R$80,00 a hora. A fraude perdurou até o dia em que Beatriz foi presa. Ainda com o mesmo modus operandi, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida em prejuízo dos pais da menor Laura B. Cabral. Dessa forma, em julho de 2010, a mãe da criança, Roberta Leite Barbosa, levou sua filha para avaliação por parte da acusada e da equipe por ela mantida, de maneira que, após dois meses, Beatriz apontou a inexistência de diagnóstico ou risco autista e informou que somente poderia chegar a qualquer conclusão a partir do momento em que Laura completasse seis anos de idade. Contudo, embora não tivesse concluído pela existência de problemas de saúde mental na criança, a acusada recomendou que o tratamento deveria se iniciar imediatamente para impedir o agravamento do suposto quadro. Assim, inicialmente, propôs a submissão da criança a cinco sessões semanais de duas horas cada. Mas, como Roberta afirmara que não possuiria condições de arcar com tal despesa, baixou o número de sessões para três por semana durante os seis primeiros meses, ao custo de R$5.000,00, pagos de forma antecipada. Ressaltou, ainda, a peça acusatória que, após o transcurso dos seis meses, Beatriz afirmou que o tratamento deveria prosseguir indefinidamente, o que efetivamente foi feito por Roberto, que despendeu mais a quantia de R$2.000,00. O tratamento foi interrompido, posteriormente, por força de decisão dos pais da menor que perceberam que ela apresentava melhor rendimento escolar nos dias em que não frequentava as sessões de tratamento, assim como porque, após consultar Laura com um neuropediatra, foram informados de que ela não era portadora de autismo, de forma que o método ABA se apresentava como algo nocivo ao seu desenvolvimento. Salientou, também, que desde o início do tratamento, ante a orientação de Beatriz, os pais contrataram uma mediadora escolar para acompanhar a criança na escola, ao custo de R$600,00, pagos, mensalmente, aos acusados. Uma vez mais, por meio de idêntica fraude, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida e ilícita em prejuízo dos pais da criança Brenno Lucas Magalhães Suarez. Efetivamente, narrou o Ministério Público que o menor, com cerca de seis anos de idade, foi diagnosticado como portador de síndrome de Asperger ao ser levado por sua mãe, Patrícia Dias Magalhães, até à clínica dos acusados. Deste modo, Beatriz elaborou um laudo psicológico e recomendou o tratamento nos moldes do método ABA. Inicialmente, a criança foi submetida a um tratamento consistente em sessões de três vezes por semana, de duas horas cada. Entretanto, a genitora do menor interrompeu o tratamento, a despeito da insistência de Beatriz quanto à possibilidade de piora do quadro clínico, após perceber que ele não tivera qualquer evolução no que se referia à linguagem enquanto estava na clínica, ao passo que experimentou sucesso ao ser levado aos cuidados de uma fonoaudióloga especializada. Igualmente, com os mesmos meios fraudulentos, consistentes, sobretudo, nas supostas qualificações de Beatriz Cunha, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida em prejuízo patrimonial dos pais de Vinicius Nascimento Lemos Pinto. Realmente, o menor foi diagnosticado como portador de autismo quando contava com dois anos e seis meses de idade, de maneira que, após a indicação de terceiros, sua mãe Gisele Maria Nascimento Lemos Pinto contatou a acusada, por supor que ela fosse especialista titulada para o tratamento de crianças autistas. Na entrevista, Beatriz se apresentou como psicóloga e elaborou um relatório da criança que concluiu que Vinicius era portador de autismo. A acusada cobrou R$600,00 pela avaliação e recomendou que o tratamento ocorresse todos os dias da semana, ao custo de R$85,00 a hora de cada sessão. Mas, diante da impossibilidade financeira dos pais e por residirem no município de Araruama, com dificuldades para se deslocarem todos os dias ao Rio de Janeiro, Beatriz concordou que as sessões fossem realizadas somente em dois dias da semana, a duas horas por dia. Destacou a exordial, que a acusada informou à Gisele que costumava viajar para os Estados Unidos para adquirir equipamentos para o suposto tratamento e sugeriu que a genitora de Vinicius alugasse na clínica um aparelho chamado ILS ao preço de R$20,00 por dia. O tratamento do menor iniciou-se em agosto de 2010 e durou cerca de seis meses, ao custo total de R$15.000,00. Com o emprego de semelhante modo fraudulento acima narrado, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida, em prejuízo patrimonial da ordem de R$1.800,00 dos pais da criança Chenei Shu, com três anos de idade. Narrou, então, órgão ministerial que os pais do menor o levaram na CENACOMP em razão de um diagnóstico que apontou ser ele portador de autismo. O menino foi atendido por Beatriz, que cobrou do casal, antecipadamente, a quantia de R$1.800,00 por vinte horas de tratamento, paga por meio de cheque. Contudo, após doze horas de tratamento, a clínica foi fechada em virtude de operação policial, mas os pais de Chenei não foram ressarcidos. Semelhantes meios fraudulentos e engodo foram promovidos pelos acusados em prejuízo dos pais da criança Davi Rodrigues Martins, com cerca de cinco anos de idade, dos quais os acusados, também, obtiveram vantagem indevida. De efeito, entre dezembro de 2009 e abril de 2011, Davi foi diagnosticado como portador de autismo e levado por seu pai Antônio José Martins à clínica dos réus para tratamento. Na oportunidade, Beatriz se apresentou como psicóloga e recomendou a aplicação do método ABA durante três vezes por semana, em duas horas de sessão, ao custo de R$70,00 a hora. Aduziu, ainda, que o tratamento se encerrou em decorrência da prisão de Beatriz no dia 27 de abril de 2011, quando a fraude foi desvendada. Sustentou, igualmente, o Ministério Público que os réus, com a utilização de idênticos modos fraudulentos, obtiveram vantagem ilícita e indevida em prejuízo patrimonial dos pais da criança Gabriel Jardim Couto Andersen da Silva, de apenas três anos de idade. Nesse passo aduziu que a mãe do menor, Bianca Jardim Couto, recebeu indicação de terceiros para levar seu filho ao atendimento da acusada. Beatriz, após avaliá-lo, concluiu em relatório ser ele portador de autismo primário e recomendou que realizasse uma consulta com o neuropediatra Eduardo Zayen. O médico, por sua vez, concluiu que Gabriel não sofria de transtorno do espectro autista, mas, mesmo assim, Beatriz insistiu em sua conclusão e levou a mãe da criança a submetê-lo a um tratamento na CENACOMP, ao custo de R$640,00 mensais, que perdurou até agosto de 2010. Destacou a denúncia que a acusada afirmou para Bianca que era psicóloga e terapeuta comportamental, de modo que a induziu que submetesse seu filho ao tratamento na clínica. Relevou, também, o órgão ministerial que Bianca levou seu filho a uma fonoaudióloga chamada Elaine, a qual concluiu, também, que a criança não era autista, mas sofria apenas de dificuldade de linguagem. Os acusados, com emprego de semelhantes meios fraudulentos, em especial acerca da capacitação técnica de Beatriz, obtiveram vantagem ilícita em prejuízo patrimonial dos pais do menor Paulo Henrique Tupinambá Pereira Machado, com doze anos de idade, com diagnóstico de autismo severo desde os três anos de vida. Com efeito, após a leitura de uma reportagem na Revista Veja, em meados de 2006, a mãe de Paulo Henrique, Marise Góes Pereira Machado, levou seu filho para ser submetido aos cuidados da acusada. Na ocasião, Beatriz disse que ele deveria ser tratado por meio do método ABA, em duas sessões semanais, de duas horas cada, ao custo de R$50,00 a hora. Após oito meses de tratamento, sem visualizar qualquer melhora no quadro clínico da criança, Marise resolveu interrompê-lo. Todavia, com a família voltou a residir no Rio de Janeiro depois de alguns anos de estadia no Estado de Minas Gerais, Marise retomou as sessões indicadas por Beatriz em quatro horas diárias, durante cinco dias na semana. Além disso, cobrava o valor referente ao tratamento com uma fonoaudióloga que atuava na clínica ao custo de R$100,00 a hora. Mais tarde, reduziu a carga horária do tratamento para cerca de duas horas e meia durante quatro dias da semana, que perdurou até o dia da prisão de Beatriz. Ressaltou o Promotor de Justiça que, durante a estadia em Minas Gerais, Paulo foi levado ao tratamento do psicólogo Prof. Dr. Roosevelt Starling, na cidade de São João Del Rey, de forma que Marise notou significativa diferença entre os métodos de tratamento aplicados pelo profissional e por Beatriz, embora sob a mesma nomenclatura ABA. E, ao apontar tais diferenças, a acusada acabava por seguir o que Marise indicava. Os acusados, também, de forma livre e consciente, com emprego de fraude, especialmente, no tocante à capacitação técnica de Beatriz, obtiveram vantagem indevida e ilícita em prejuízo dos pais da criança Mariana Fillies Bueno Mathias, que contava com apenas cinco anos de idade. Assim, narrou o aditamento que a mãe de Mariana, Luciana Fillies Bueno Mathias, a fim de buscar melhores condições de tratamento para sua filha, diagnosticada como portadora de síndrome do espectro autista desde os três anos de idade, tomou conhecimento de que Beatriz ministraria, em novembro de 2010, um curso no auditório da Universidade Estácio de Sá e efetuou o pagamento da quantia de R$150,00 para participar do evento. Nessa oportunidade, Beatriz se apresentou como psicóloga e terapeuta comportamental e efetivamente logrou ludibriar Luciana, que, então, retirou sua filha das aulas de fonoaudiologia e natação e a entregou aos cuidados da acusada na CENACOMP. O suposto tratamento, segundo o propalado método ABA, perdurou até o final de abril de 2007, com um prejuízo de cerca de R$16.000,00 em desfavor dos pais da criança. Assinalou o Ministério Público, outrossim, que os réus, com o emprego dos mesmos meios fraudulentos, obtiveram vantagem econômica indevida em prejuízo dos pais da criança Henrique Damasco Cortes, diagnosticada como portadora de autismo. Desse modo, a mãe de Henrique, Renata Alves Damasco, levou o filho para ser atendido por Beatriz na CENACOMP a partir de março de 2009. Ele, inclusive, foi encaminhado a um centro de tratamento nos Estados Unidos, acompanhado da fisioterapeuta Helena Gueiros, profissional que também atuava na clínica de Beatriz. Mencionou, ainda, a exordial, que Renata percebeu nítida diferença entre o método aplicado por Beatriz e aquele promovido no exterior, especialmente, em virtude da necessidade da presença dos pais nas sessões, o que era proibido na clínica dos acusados. Tal fato resultou na mudança de procedimentos na CENACOMP, de modo que passaram a permitir a participação da família durante o tratamento, o que indicava ainda mais a ausência de capacitação de Beatriz. Posteriormente, com a saída da fisioterapeuta Helena Gueiros da clínica, Renato resolveu retirar seu filho dos cuidados da acusada. Ressaltou, ainda, que a genitora do menor sofreu prejuízo da monta de R$17.000,00. De acordo com a inicial e aditamento, semelhante fraude foi praticada pelos réus em prejuízo dos pais da criança Ana Flávia dos Santos Mendes, com seis anos, dos quais obtiveram vantagem econômica indevida. Com efeito, Ana Flávia havia sido diagnosticada por neuropediatra como portadora de disritmia de grau 02 e realizava tratamentos periódicos, até que, em fevereiro de 2008, foi levada por sua mãe, Ana de Fátima Vieira dos Santos, à clínica de Beatriz, ante a indicação de um setor da Marinha do Brasil que lhe apresentou a CENACOMP como uma das conveniadas para o tratamento pelo método ABA. Assim, a menina foi avaliada pela acusada que concluiu ser ela portadora de transtorno do espectro autista, de modo que deveria ser submetida a duas sessões de tratamento por semana, cada qual com duração de duas horas, ao custo de R$50,00 a hora. O tratamento perdurou, às expensas da família por dois meses, o que gerou um prejuízo de R$2.380,00, após o que passou a ser custeado pela Marinha do Brasil. Aduziu, também, que no mês de abril de 2008, a acusada recebeu os valores correspondentes ao suposto tratamento ministrado, tanto de Ana de Fátima quanto da Marinha, uma vez que já havia sido estabelecido o convênio. Contudo, ela emitiu apenas um recibo de pagamento, com a utilização de um CRP falso. De igual forma, os réus, de livre e conscientemente, obtiveram vantagem patrimonial indevida em prejuízo dos pais da criança João Guilherme Luiz do Nascimento, de sete anos de idade, com a utilização dos meios fraudulentos acima citados. Desse modo, a criança foi levada pelo pai, João Carlos do Nascimento, em agosto de 2008, para o início do suposto tratamento com Beatriz do transtorno autista, o que perdurou até outubro de 2010. Revelou a peça acusatória que a clínica dos acusados foi indicada por um setor da Marinha do Brasil, em vista do convênio existente. A despeito disso, João Carlos resolveu procurar a clínica, pois havia verificado na internet que se tratava da melhor no assunto relacionada ao tratamento de autismo, pelo método ABA. Assim, após a entrevista, Beatriz estabeleceu o tratamento de João Guilherme em duas sessões semanais com duração de três horas cada, cujos valores seriam pagos pela Marinha, com desconto parcial na folha de pagamento de João Carlos. Todavia, o engodo acarretou até mesmo o oferecimento de um ´acompanhante´ à criança durante as sessões de tratamento, o que causou um custo de R$300,00 mensais, arcados pela família. Igualmente, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida em prejuízo dos pais do menor Gabriel Cesar de Mattos Cerqueira, com cerca de seis anos de idade. A criança foi encaminhada pela Marinha do Brasil à clínica dos acusados, com a qual era mantido um convênio, de modo que foi realizado um tratamento para autismo entre julho de 2010 e janeiro de 2011. Ressaltou o Ministério Público que a falta de capacitação técnica dos profissionais da CENACOMP resultou evidenciada inúmeras vezes, tendo em vista que a mãe de Gabriel, Regina de Mattos Cerqueira era impedida de assistir às sessões de tratamento na clínica, as quais tinham a duração de duas horas cada. Certa vez, ouviu o filho gritar na sala de atendimento, resolveu entrar no recinto com o auxílio de terceiros, já que a porta estava trancada por dentro, e percebeu que ele possuía hematomas nos braços e batia com a cabeça na parede, fatos que Beatriz procurou justificar como normais ante o início do tratamento. Assim, aos familiares do menor resultou prejuízo financeiro, uma vez que era descontada parte dos custos apresentados pela clínica na folha de pagamento de João Carlos. Ainda com emprego dos meios fraudulentos já expostos e descritos, em especial quanto à capacitação técnica de Beatriz, que se apresentava como psicóloga e terapeuta comportamental, bem como da equipe que a acompanhava, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida e ilícita em prejuízo patrimonial dos pais da criança Pedro de Alcântara Lage, com cerca de quatro anos e seis meses de idade. Narrou, portanto, que a mãe de Pedro, Andrea de Alcântara Lage, recebeu a indicação do neuropediatra Eduardo Zayen para que levasse seu filho para se tratar com Beatriz, ante o diagnóstico de autismo. Desse modo, Beatriz recebeu a criança e elaborou um relatório de avaliação, pelo qual cobrou a quantia de R$400,00. Sugeriu, ainda, um tratamento com cinco sessões semanais com duração de três horas cada, o que foi aceito pela família. Após o decurso do prazo de cinco meses, os pais de Pedro resolveram levá-lo para ser tratado nos Estados Unidos para um tratamento. Na ocasião, a acusada acompanhou a família com todas as despesas pagas. Quando retornaram ao Brasil, Beatriz prometeu a Andrea que adquiriria os equipamentos necessários, que eram utilizados na clínica estrangeira, para o devido tratamento de Pedro, mas não agiu assim. Os pais da criança, diante das novas experiências, começaram a perceber que o tratamento realizado na CENACOMP era absolutamente inadequado, de forma que, ao final do mês de maio de 2010, Andréia resolveu retirar Pedro da clínica, após arcarem com prejuízo em torno de R$80.000. Ainda mais uma vez, com o emprego dos meios fraudulentos já expostos, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida ilícita em prejuízo dos pais da criança Eduardo Braga de Carvalho Cruz, com cerca de 6 anos de idade. Aqui, igualmente, por indicação do neuropediatra Eduardo Zayen, a mãe do menor, Daniella Braga de Carvalho Cruz, levou seu filho em dezembro de 2007 à clínica dos réus. Na ocasião, Beatriz que se apresentara como psicóloga, diagnosticou o menor como portador de transtorno invasivo de desenvolvimento. Propôs, então, a realização de sessões diárias de terapia comportamental com duração de 2 horas semanais, na residência da criança, além de uma mediadora escolar e supervisão semestral e pela acusada na escola da criança. O suposto tratamento perdurou até a prisão da re em abril de 2011 de modo que a família de Eduardo sofreu perda patrimonial da ordem de R$150.000. Relatou, ainda, a peça acusatória que os pais de Eduardo tiveram que adquirir equipamentos para serem utilizados nas sessões realizadas na CENACOMP. Outrossim, diante dos meios fraudulentos descritos, em especial quanto à capacitação técnica de Beatriz, que se apresentava como psicóloga e terapeuta comportamental, bem como da equipe que era por ela mantida para a aplicação do método ABA, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida e ilícita em prejuízo dos pais da criança Renato Lopes de Oliveira, com cerca de 4 anos de idade. O Ministério Público narrou que o pai do menor, após tomar conhecimento da existência da clínica, por meio da internet, levou seu filho para ser avaliado por Beatriz. Na oportunidade, a acusada se apresentou como psicóloga especializada em terapia ABA e, assim, diagnosticou Renato como portador de transtorno em invasivo de desenvolvimento e recomendou que ele se submetesse a duas sessões semanais, de três horas, dividas entre terapia comportamental e fonoaudiologia. O prejuízo estimado sofrido pelos familiares de Renato foi de cerca de R$20.000,00. Os acusados, também, obtiveram vantagem econômica indevida em prejuízo patrimonial dos pais da criança Felipe Marques, com cerca de 4 anos de idade, que experimentaram perda patrimonial estimada em R$12.000,00. Assim sendo, esclareceram a denúncia e o aditamento que a mãe de Felipe, Eva Marques Victoria, tomou conhecimento da existência da clínica de Beatriz por meio de consulta à internet, inclusive, após assistir a um vídeo no youtube, razão por que se convenceu da capacitação técnica da ré. No caso de Felipe, o atendimento se dava em duas horas diárias diluídas durante a semana. Dessa forma, sustentou o órgão ministerial que o engodo mantido pelos acusados ocorria até mesmo com a promoção de palestras na clínica para as quais eram convidados os pais das crianças em tratamento, como Eva, que pagou para assistir a uma palestra de Eric Hamblen em abril de 2011, organizada pela acusada. Uma vez mais, por meio do emprego de fraude, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida em face dos pais da criança Isac Gomes Figueiredo, com três anos de vida. Dessa forma, a partir de janeiro de 2010 até o início de 2011, os pais de Isac o levaram a clínica CENACOMP para a avaliação de Beatriz. Ela, então, mediante o recebimento da quantia de R$500,00, elaborou um relatório e determinou que o atendimento do menor deveria ocorrer em duas sessões semanais de 3 horas cada uma, ao valor mensal de R$1.000,00. De acordo com o depoimento do pai de Isac, Beatriz o atendeu e prescreveu a forma como se daria tratamento. Além disso, treinou a mediadora escolar da criança chamada Lidia Kelly. Assinalou, também, o Ministério Público que a família residia no município de São Fidélis, de modo que o menor se deslocava até o Rio de Janeiro para receber atendimento. Igualmente, com o emprego dos meios fraudulentos já expostos e descritos, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida em prejuízo dos pais da criança Miguel Terra Tavares com cerca de 4 anos de idade. Ressaltou a peça acusatória que o pai do menor, Gustavo Nascimento Tavares, residia no município de Campos e conheceu Beatriz por meio de um curso que ela mesma promoveu no auditório da Universidade Estácio de Sá, no Shopping Nova América, em novembro de 2010. Assim por acreditar que se tratava de uma profissional de psicologia, contratou a acusada para que ela se dirigisse até a cidade de Campos para efetuar a avaliação da criança, o que ocorreu, efetivamente, ocorreu entre os dias 25 e 28 de janeiro de 2011. Por tal serviço, recebeu a quantia de R$2.000,00. Contudo, apesar das insistentes solicitações de Gustavo, os acusados nunca lhe entregaram os recibos de pagamento. De igual forma, por meio de fraude, os acusados obtiveram vantagem econômica indevida e ilícita em prejuízo patrimonial dos pais da criança Júlio Ferreira Vicente, com 3 anos de idade. Segundo a denúncia, o pai da criança, Humberto Medeiros Cabral Vicente, também, residia em Campos e conheceu a acusada da mesma forma que Gustavo. Ele, igualmente, por acreditar que ela fosse psicóloga, a contratou para a avaliação de Júlio, mediante o pagamento de R$2.000, sem que os recibos lhe fossem entregues. Em seguimento, igualmente asseverou o Promotor de Justiça que ambos os acusados concorreram de forma livre e consciente para execução dos crimes acima relatados, uma vez que Beatriz era a pessoa que diretamente promovia atendimentos de caráter psicológico, emitia relatórios de tal natureza e coordenava a equipe que mantinha em sua empresa, inclusive com a contratação dos profissionais que lá atuavam. De outro lado, cabia ao acusado Nelson a gerência administrativa da clínica, de forma a viabilizar os convênios com instituições públicas e privadas, a exemplo daquela celebrada com a Força Aérea, sabedor, contudo, por ser marido ou companheiro de Beatriz, que ela não possuía qualquer habilitação técnica nem formação universitária para exercer as funções que exercia, de modo que a CENACOMP era, tecnicamente, incapaz de prestar os serviços que propagava, de tal forma que todo e qualquer atendimento prestado na clínica, por parte a ou sob a coordenação de Beatriz, era produto do engodo e da fraude. A denúncia e o aditamento promovido pelo Ministério Público apontaram, também, que a acusada Beatriz, de forma livre e consciente, falsificou documentos particulares com o objetivo de frustrar a Fé Pública, uma vez que, ao elaborar os dez recibos de pagamentos referentes a serviços prestados ao menor Igor Landim Moreira Gil, fez neles constar número falso de registro no Conselho Regional de Psicologia, a saber: 05/03124-0. Assim, alterou a verdade sobre fato juridicamente relevante, consoante as palavras do órgão acusador. Na verdade, aduziu o órgão acusador que o número de registro pertencia, originariamente, à psicóloga Marina Fagundes Gueiros, já que Beatriz sequer era graduada em psicologia e, portanto, não possuía registro profissional. Desse modo, ela falsificou dez documentos distintos, consistentes em recibos de pagamento dos serviços, de forma que eles não esgotaram sua potencialidade lesiva como difusores da falsa imagem de psicóloga da ré, haja vista que, também, destinavam-se a ser utilizados pelos pagadores dos serviços junto à Receita Federal, por ocasião da declaração de Imposto de Renda, como forma de abatimento de despesas médicas. Por fim, concluiu o Ministério Público que os fatos narrados na denúncia e no aditamento induziram em erro os consumidores ou usuários dos serviços propalados como fornecidos pela acusada e pela empresa CENACOMP, pois afirmavam, falsamente, inclusive por veiculação na internet, que na empresa se prestavam serviços de psicologia, em especial, para o tratamento de crianças portadoras de autismo, com o emprego do método ABA, o qual, a par do que foi dito anteriormente, sequer era empregado de forma adequada, além do que difundiam a ideia de que Beatriz era psicóloga, terapeuta comportamental, pós-graduada em psicologia médica e até mesmo participante e palestrante de vários cursos sobre tais práticas terapêuticas no Rio de Janeiro e fora dele. Acrescentou, ainda, a peça acusatória, que Beatriz, ao se apresentar como psicóloga e terapeuta comportamental, recebeu para tratamento a criança Edilson Cunha Freitas Junior, filho de Verônica Pereira Leocádia Freitas, sem cobrar pelo suposto tratamento. A denúncia foi recebida às fls. 02U-02Y, ocasião em que foi indeferida a prisão preventiva dos réus, mas autorizada a quebra do sigilo bancário e o bloqueio de valores existentes em contas correntes dos acusados, a quebra do sigilo fiscal, a quebra do sigilo dos dados dos computadores da CENACOMP, deferida a busca e apreensão domiciliar e nos endereços em que funcionaram as empresas, no bairro de Botafogo. Termo de aditamento da denúncia às fls. 02AA. Auto de prisão em flagrante da acusada Beatriz, às fls. 02Z2-03, no qual se encontram anexadas as seguintes peças: ´ Termos de declaração das testemunhas Ângelo Augusto Xavier Velasco, Renato Santos Dias, Thais de Macedo Silveira Vallejos, Julia de Castro Alves, Carolina Salviano de Figueiredo, Layla Mariana Sucini Coury, às fls. 04/15; Marina Fagundes Gueiros (fls. 144/146); Kelly Cristina dos Santos Domiciano (fls. 177/179); Helena Fagundes Gueiros (fls. 178/182); ´ Registros de ocorrência de ns. 403/2011(fls. 16/19); 405/2011 (fls. 93/95); 409/2011 (fls. 99/101); 412/2011 (fls. 105/107); 413/2011 (fls. 111/113); 413/2011 (fls. 114/116); 414/2011 (fls. 117/119); 417/2011 (fls. 123/125); 3119/2011 (fls. 136/138); ´ Termos de depoimentos dos ofendidos Marize de Oliveira Corrêa (fls. 96/98); Luiz Carlos Romero Gonçalves (fls. 102/104); Ana Lucia Brazil de Paula (fls. 108/110); Valeria Acioli Pessoa de Carvalho (fls. 114/116); Roberta Leite Barbosa (fls. 120/122); Cristina de Fátima de O. Brum A. de Souza (fls. 126/128 e fls. 183/185); Gustavo Nascimento Tavares (fls. 139/140); Humberto Medeiros Cabral Vicente (fls. 141/142); Lucia Sangiacomo (fls. 174/176); Natalia Gorreti Barros Tomás Zéfiro (fls. 189/191); Gabriel de Oliveira Zéfiro (fls. 192/194); Izabelle Carvalho de Souza Moreira (fls. 195/196); Verônica Pereira Leocadio Freitas (fls. 197/198); Adriane Michelly de Freitas (fls. 199/200), Gilson Alves Moreira (fls. 201/207), Claudia Mara Marques Pego (fls. 208/211); Wanderley Nicodemos Pereira (fls. 212/213). ´ Comunicados das prisões à Defensoria e ao Juízo às fls. 23/24. ´ Registro de ocorrência aditado às fls. 26/31. ´ Auto de apreensão (objetos e documentos existentes na clínica CENACOMP) - fls. 32/33 ´ Ofício do Conselho Federal de Psicologia com a informação de que a ré Beatriz não possui registro ou inscrição em quaisquer Conselhos Regionais de Psicologia às fls. 59. ´ Comprovante de inscrição de empresário individual em nome de Beatriz da Silva Cunha Centro de Análise do Comportamento às fls. 61. ´ Cópias de documentos extraídos da internet nos quais constam propagandas de cursos oferecidos pela ré às fls. 67/83. ´ Relatório de avaliação comportamental do menor Igor Mandim Moreira Gil e emitido pela CENACOMP às fls. 87/91. ´ Cópia da ficha de inscrição de Beatriz para palestra às fls. 92. ´ Cópia do Termo de Credenciamento da CENACOMP junto à Força Aérea às fls. 129-135. ´ Nota de culpa às fls. 222. Decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória às fls. 243. Cópias de documentos anexados pela acusada Beatriz às fls. 244-264 e 273-293. Decisão que concedeu liberdade provisória à ré Beatriz da Silva Cunha às fls. 330-331. Cópia do procedimento n. 445/2011, instaurado pela DECON/Sul, para apuração do crime previsto no artigo 1º, II, e § 4º, II, da Lei 9455/97, em tese, praticado pela ré, às fls. 439/476. Termo de acautelamento dos passaportes dos réus às fls. 543. Laudo de exame de corpo de delito da ré às fls. 547. Recibo de protocolamento de bloqueio de valores por meio do BACEN-JUD às fls. 548. Cópia do relatório de avaliação comportamental do menor Victor Messina às fls. 618-643. Cópia do relatório de avaliação comportamental do menor Arthur Messina às fls. 644-669. Termos de depoimentos dos ofendidos Andrea de Alcântara Lage (fls. 670-672); Luciana Fillies Bueno Mathias (fls. 673-674); Patrícia Regina P. de Mattos Cerqueira (fls. 675-677); Ana de Fátima Vieira dos Santos (fls. 678-681); Humberto Medeiros Cabral Vicente (fls. 682-683); Gustavo Nascimento Tavares (fls. 684-685); Eva Marques Victoria (fls. 686-687); Patrícia Dias Magalhães (fls. 688-689); Verônica Pereira Leocádio Freitas (fls. 690-691); Renato Lopes de Oliveira (fls. 692-693), Daniella Braga de Carvalho Cruz (fls. 694-695), Gisele Maria Nascimento Lemos Pinto (fls. 696-697); Renata Alves Damasco (fls. 698-699); João Carlos do Nascimento (fls. 700-702). Decisão que decretou a prisão preventiva de ambos os réus às fls. 703-707. Termos de citação positiva dos acusados às fls. 724-725. Auto de apreensão às fls. 728-730. Registro de ocorrência aditado às fls. 731-740. Comunicados da prisão dos réus às fls. 751-759. Folha de antecedentes criminais do acusado Nelson Antunes às fls. 835-837. Folha de antecedentes criminais da ré Beatriz da Silva Cunha às fls. 844-861. Cópia dos extratos de contas correntes em nome da acusada Beatriz às fls. 883-924. Laudo de exame de documentos às fls. 940-947. Peça de aditamento da denúncia às fls. 952-991. Cópia do edital da interdição da CENACOMP, promovida pela Prefeitura do Rio de Janeiro às fls. 999-1003. Decisão que recebeu o aditamento da denúncia às fls. 1005 verso. Laudo de exame de material às fls. 1021-1022. Termos de citação positiva dos réus às fls. 1023-1024. Resposta preliminar da acusada Beatriz às fls. 1061-1064. Resposta preliminar do réu Nelson às fls. 1091-1094. Decisão saneadora às fls. 1096-1101, ocasião em que foram designadas as audiências de instrução e julgamento, realizadas de forma cindida, em razão do grande número de testemunhas. Na oportunidade, foi, ainda, indeferido o pedido de revogação da prisão preventiva, formulado em favor dos réus. Certidões de antecedentes criminais dos réus às fls. 1102-1104. A primeira audiência de instrução foi realizada na forma do termo de fls. 1243, na qual foram inquiridas oito testemunhas arroladas no aditamento da denúncia, por meio do sistema audiovisual. A testemunha de acusação Renato Dias Santos afirmou que as investigações se originaram da denúncia de uma mãe que teve o filho tratado pela ré, de modo que ela suspeitava de que a acusada não teria qualificação para tratar a criança. Assim, foram feitas pesquisas em sites de psicologia e apurou-se que os registros utilizados pela ré eram de outra pessoa ou eram inexistentes. O Delegado determinou, então, a realização de uma série de diligências e, afinal, perceberam que existia da clínica administrada pelos réus em que várias crianças eram tratadas. Contou que participou da diligência em que foi realizada a prisão da ré. Explicou que, nesse dia, um policial entrou e constatou que, de fato, havia atendimento. Além disso, observou a existência de cinco crianças na sala de espera e ainda outras crianças sendo atendidas por outros profissionais. Narrou que acreditava que o réu tivesse chegado alguns momentos depois, mas tinha certeza de que ele se encontrava no momento da prisão e presenciou toda a ação policial, de modo que ele, em atendimento à solicitação dos policiais, apresentou uma pasta com documentos da clínica. Mencionou que a vigilância sanitária também fora acionada e posteriormente interditou o estabelecimento em decorrência da falta de alguns requisitos para o funcionamento da clínica. Também, foi apurado, ao longo da investigação, que o réu participava da administração da clínica, em vista do que foi dito pelos pais das crianças. Mas não sabia dizer se as tratativas com os funcionários da clínica eram realizadas diretamente com os réus. Aos questionamentos da Defesa respondeu que, em relação ao tratamento dispensado pela ré às crianças, soube, por alguns pais, que não houve evoluções no quadro de seus filhos, mas nada sabia quanto à qualidade do tratamento, pois desconhecia sobre psicologia. Expôs, ainda, que as investigações se iniciaram em razão de a acusada não ter o registro de bacharel para o tratamento das crianças e movimentaram quase que a totalidade dos policiais da especializada, que levaram tempo para apurar os fatos. Relatou, também, que havia conversado com diversos pais de vítimas e que não se recordava de nenhum deles afirmar que o réu tivesse participado do atendimento e do tratamento das crianças, mas tão-somente da parte administrativa, sem saber os detalhes das tratativas com os pais. Ao Juízo esclareceu que os pais afirmavam que as crianças não estavam recebendo o tratamento no tempo certo e não evoluíam pelo que se projetavam, de modo que o tratamento se prolongava mais do que o necessário. Por exemplo, havia um prognóstico de que a criança no período de seis meses não precisaria mais de ajuda para ir ao banheiro, e, no entanto, crianças que chegavam lá e que já utilizavam o banheiro, após o período de seis meses, retrocediam e voltavam a depender dos pais para suas necessidades básicas. Os pais diziam, ainda, que a ré era pessoa renomada na área e por tal razão foi procurada. Alguns deles afirmavam, também, que a acusada teria sido indicada por neurologistas e médicos de outras especialidades. Além de tudo isso, afirmaram que efetuaram o pagamento de valores altos para o tratamento e que o convênio com as Forças Armadas rendia à ré a soma de aproximadamente R$400.000,00. Os lesados contaram, igualmente, que chegaram a vender apartamentos e veículos para custear o tratamento de seus filhos, em razão de a ré ser referência para o tratamento. A testemunha de acusação Julia de Castro Alves contou que trabalhava na clínica de Beatriz desde meados do ano de 2010 e que era formada em Pedagogia, com treinamento no método ABA pela clínica de Beatriz, desde o primeiro semestre do ano de 2003. Narrou que, antes de iniciar as atividades estudou a apostila sobre o método ABA, indicado pelos pais de um ex-aluno, de nome João Pedro Freire, do qual era mediadora escolar e que fazia tratamento na clínica de Beatriz. Esclareceu que, na verdade, esses pais apresentaram-na a Beatriz. Explicou que a apostila fora escrita pela mãe de uma criança canadense, que se baseava no tratamento de seu filho. Relatou que conhecia o professor Roosevelt Sterling, de São João Del Rey, pessoa que traduzira a apostila, por nome, mas nunca realizou quaisquer de seus cursos. Disse que ingressou na clínica para atuar na função de auxílio pedagógico às crianças, calcado na aquisição e fixação de conceitos, e aplicar os programas do método ABA. Contou que a mediação escolar era supervisionada por Beatriz, certo que a depoente ia até a clínica, quando o horário permitia, e fazia reuniões com ela. Afirmou que a mediação com João Pedro era realizada no Centro Educacional Fonte do Saber e que acreditava que Beatriz tivesse ido à escola uma única vez no período de seis meses. Acrescentou que, também, aplicava o método ABA no reforço às atividades escolares na qualidade de mediadora. Negou que Beatriz lhe tivesse dito que era psicóloga, mas ela acreditava que assim o fosse, pois as pessoas comentavam e ela referência no Rio de Janeiro para o tratamento do autismo, assim como pelo conhecimento que transmitia. Apontou que os atendimentos que fazia na clínica eram sempre acompanhados por outros profissionais e que jamais efetuou atendimentos juntamente com Thais. Disse que não foi treinada para a aplicação, bem como desconhecia o método ABLLS (avaliação de habilidades básicas de linguagem e aprendizagem). Afirmou, por outro lado, que conhecia a criança chamada Marcio Anselmo Brasil. No entanto, nunca lhe prestou qualquer atendimento. Relatou que conhecia o filho de Beatriz, de nome Miguel. Contudo, explicou que, em sede policial, não conseguiu reconhecer sua imagem no site da clínica, pois estava muito nervosa e a foto não parecia nítida. Mas reconheceu Miguel em um panfleto. Em audiência, ela reconheceu Miguel mais uma vez em uma fotografia mostrada pelo Promotor de Justiça, anexada ao processo. Afirmou que o filho de Beatriz não apresentava autismo e parecia ser bem normal. Narrou que trabalhou na clínica desde meados de 2009 até a data da prisão de Beatriz, mas não possuía contrato de trabalho. Explicou que recebia seus honorários por meio de depósito bancário, de forma que as tratativas eram realizadas com ambos os réus. Todavia, afirmou que não era comum a presença de Nelson no estabelecimento. Disse, ao final, que conhecia a profissional Isabela Bouzan, que atuava na clínica de Beatriz como estagiária de psicologia. À Defesa respondeu que nunca trabalhou em outra clínica, além da de Beatriz, e que não sabia dizer se Nelson tinha outra atividades profissional. Ao Juízo explicou que a descrição dos valores de seus honorários eram encaminhados por e-mail, tanto para Beatriz quanto para Nelson, para que fossem efetuados os pagamentos. Mas, afirmou que não possuía a resposta dos e-mails e tão-somente os depósitos dos valores. Citou que foi treinada pela ré pelo período de um mês para aplicação do método ABA, de maneira que a supervisão de Beatriz era realizada na própria clínica, através de reuniões, ocasião em que passava à acusada toda a situação escolar da criança, sua evolução, suas dificuldades, sua interação social, etc. Disse que tratou de duas crianças na clínica e soube sobre o tratamento de outras crianças através de comentários de outros funcionários da clínica, mas nunca foi procurada por pais das crianças para conversar sobre tratamentos. A testemunha de acusação Thais de Macedo Silveira afirmou que era psicóloga formada desde o ano de 2007 e passou a ter registro profissional no ano de 2008. Explicitou, ainda, que passou a trabalhar com Beatriz em janeiro de 2010. Narrou que, em dezembro de 2009, saiu da clínica em que trabalhava e, por conhecer Beatriz de nome, pois ela era terapeuta comportamental, vinculada ao autismo e bem conceituada, foi procurá-la para trabalhar em sua clínica. Disse que, inicialmente, dividia o tempo de trabalho, como mediadora educacional e também na observação dos atendimentos realizados na clínica, o que perdurou pelo prazo de dois meses. Após tal período, passou a efetuar atendimentos na clínica na parte da manhã, pois foi considerada apta por Beatriz para aplicar seus conhecimentos. Nesse período, não realizou cursos, mas já possuía certa experiência no método ABA, adquirida durante o desenvolvimento de atividades no Centro de Desenvolvimento Humaitá, local em que atuou por cinco anos e realizou cursos, workshops e palestras voltados para área de autismo e ABA. Explicou que os cursos não eram ministrados pelo CDH e sim por pessoas autônomas, que utilizavam o espaço físico. Elucidou que, como mediadora escolar, atuou com a criança Artur Simões, filho de Glaucia Carvalho, na escola Zacaria, no período de janeiro de 2010 a outubro de 2010. O foco do atendimento na clínica era baseado em métodos diversos, inclusive, o ABA, de modo que eles variavam de acordo com as necessidades das crianças. Disse que quem determinava o tratamento a ser aplicado em cada criança era Beatriz. Contou que, sequer, imaginava que Beatriz não fosse psicóloga, pois a primeira vez em que ouviu falar de seu nome, no primeiro dia de estágio, ele já era mencionado como o de uma terapeuta comportamental, atividade que exigia a qualificação de psicologia. Relatou que na clínica trabalhavam como psicólogos Fabio Beltrão Ávila, Bruna, Fernanda, Carolina Salviano, enquanto Isabela Bouzan atuava como estagiária. Acrescentou que tratou a todo tempo sobre questões administrativas com Nelson, pois ao final de cada mês enviava ao acusado uma planilha de honorários para que ele fizesse depósito em conta. Disse que não tinha contrato de trabalho com a clinica, pois simplesmente atuava como prestadora de serviços. Afirmou que os estagiários não eram autorizados a efetuar atendimentos sozinhos, mas somente em auxilio aos profissionais correspondentes. No entanto, tinha conhecimento de que alguns estagiários já haviam atendido crianças sem supervisão, em razão de falta de horário do terapeuta ou da premente necessidade da criança de receber o tratamento. Disse que conheceu Helena Gueiros e sabia que ela realizava atendimentos na clínica na área de fisioterapia psicomotricista, mas não atuava como mediadora escolar. Contou que existia qualquer exigência para ser mediadora escolar, mas normalmente os pais tinham preferência por estudantes de psicologia ou pedagogia mais próximos da formatura. Explicou que se recordava de que Carolina Aragão, formada em pedagogia, Luciana Abreu e Bruna faziam mediação escolar supervisionada por Beatriz. Disse que os pais de Artur Simões não contrataram mediação, por isso, não houve supervisão. À Defesa respondeu que atuou como estagiária no Centro de Desenvolvimento Humaitá pelo período de dois anos e já, nessa qualidade, havia atendido pacientes, em virtude de extrema necessidade. Era algo que acontecia com frequência em clínicas. Disse que os cursos de especialização em comportamento eram autônomos com relação à grade da faculdade e somente se aprendia fora dela, pois tal disciplina não constava do currículo da graduação. Contou que, quando foi trabalhar na clinica não verificou qualquer diferença entre o tratamento dispensado aos pacientes e o que aprendeu nos cursos que realizou. Além disso, pelo que percebia, Beatriz dominava o assunto e estava habilitada para realizar os tratamentos. Por isso, surpreendeu-se quando descobriu que ela não possuía registro. Explicou que o renome de Beatriz decorria do trabalho que ela fazia na área e era conhecida na CDH como uma das melhores profissionais que por lá já haviam passado. Disse que, quando ela passou a trabalhar fora do CDH foi vista como uma grande concorrente, diante de sua competência. Narrou que o resultado, ou seja, o avanço positivo no tratamento, era sempre subjetivo e variava, por isso, existia uma gama de métodos. Esclareceu, desse modo, que o tratamento dispensado por Beatriz e pela clinica era compatível com o que estudou. Ao Juízo relatou que recebia seus honorários por meio de depósito bancário, após enviar a Nelson, por e-mail, uma planilha com os valores relativos aos atendimentos que realizara no mês. Contou que, ao todo, atendeu três crianças na clínica de Beatriz e não recebeu qualquer reclamação dos pais dessas crianças nem de quaisquer outros. Repisou que era pressuposto para a especialização em terapia comportamental a cursação de uma faculdade. A testemunha de acusação Layla Mariana Sucini Cury descreveu, em Juízo, que era pedagoga formada no ano de 2009 e que não chegou a trabalhar com a acusada Beatriz, pois, no dia em que compareceu à clínica para entrevista, ocorreu a sua prisão por policiais civis. Narrou que sua intenção era de ser indicada por Beatriz para atuar como mediadora escolar de uma criança por ela tratada. Disse, também, que conheceu a acusada em um curso ministrado na PUC, pelo período de quatro meses, no ano de 2009, relacionado aos transtornos do espectro autista. Explicou que as inscrições eram abertas ao público, de modo que qualquer pessoa poderia participar das aulas e adquirir o certificado. O curso foi ministrado e coordenado por Carolina Lampreia, doutora em psicologia pela PUC, bem como por Carla Gikovate, dentre outros. Afirmou que conhecia Beatriz, anteriormente, como psicóloga, já que ela era referência no tratamento de autismo e possuía grande prestígio no ramo da terapia comportamental, com especialização em ABA. Além disso, a acusada havia trabalhado no CDH, local em que a depoente também atuava. Desse modo, explicitou que enviou um e-mail para Beatriz, com um currículo, e foi convidada para uma entrevista. A testemunha de acusação Patrícia de Paiva Aguiar, Delegada de Polícia, descreveu, em Juízo, que as investigações se iniciaram por meio de uma denúncia formulada por uma delegada de polícia que teve o filho tratado na clínica. Ela relatou que suspeitava de que Beatriz não fosse psicóloga formada, de modo que apresentou um número de CRP, fornecido pela acusada, em nome de outra pessoa. Com as investigações, apurou-se, de fato, que o CRP não pertencia à acusada e instaurou-se um inquérito policial. A depoente disse que compareceu, então, à clínica e se fez passar por uma mãe que gostaria de tratar seu filho com a acusada. Assim, teve contato direto com Beatriz, que a atendeu. Na ocasião, disse à Beatriz que desconfiava que ´seu filho´ tivesse algumas características de autismo e solicitou algumas informações. E, mesmo sem ver a criança, de acordo com o que foi relatado pela depoente, a acusada disse que a criança seria autista. Beatriz, afirmou, no entanto, que não poderia colocar no papel que se tratava de autismo, mas poderia fornecer um tratamento máximo, de cinco dias por semana e três horas diárias. Disse que a visita à clínica foi gravada e filmada. Esclareceu que no dia da simulação, em que conversou com Beatriz, havia outras pessoas na clínica para serem atendidas. Ali, soube por diversas mães, que a acusada somente efetuava o atendimento aos pais no começo do tratamento, quando tratavam de valores a pagar, sobre a avaliação inicial da criança, etc., métodos de tratamento. Viu, também, muitas crianças na clínica, mas não sabia dizer se estagiários a atendiam. Beatriz mencionou, ainda, que aplicava a metodologia ABA para o tratamento das crianças autistas e frisou que, quanto mais tempo a criança permanecesse no tratamento, mais chances de êxito teriam. Com relação a Nelson, disse que o viu duas vezes na clínica. Na primeira vez, percebeu que ele efetuava atividades burocráticas. Diversas declarações de pais de vítimas que toda a questão financeira e burocrática era tratada com Nelson. Igualmente, de acordo com os relatos dos lesados, percebeu que o motivo principal de os pais terem encaminhado seus filhos para o tratamento da acusada foi o fato de eles pensarem que ela era uma psicóloga renomada com especialização em tratamento de crianças autistas. Soube, também, que alguns pais retiraram os filhos do tratamento na CENACOMP por discordarem do tratamento aplicado por Beatriz. Ressaltou que se recordava de uma mãe, com boa condição financeira, que levou o filho para tratamento nos EUA e descobriu que o método de Beatriz divergia muito do que era aplicado no país estrangeiro. Exemplificou que na clínica da acusada os pais não podiam participar das sessões e eram orientados a deixar os filhos o máximo de tempo possível, enquanto na clínica de Denver era recomendado que as crianças ficassem mais tempo em casa, de modo que a participação dos pais era essencial. Disse que os acusados não prestaram declarações em Juízo. Às perguntas da Defesa respondeu que não houve qualquer investigação sobre o curso de psicologia realizado pela acusada, bem como sobre qualquer especialização para habilitação para o tratamento pelo método ABA, pois era suficiente o fato de a ré atuar como psicóloga e não ter o diploma para tanto. Explicou que, de fato, não houve queixas anteriores relacionadas ao tratamento aplicado por Beatriz na clínica. Afirmou, ainda, que não mudaria o curso das investigações caso se constatasse que a acusada teria realizado diversos cursos de especialização em ABA e outros métodos ligados ao tratamento do autismo, em decorrência da ausência do registro. Ao Juízo disse que Beatriz, na ocasião em que conversaram, orientou a depoente a deixar ´seu filho´ o máximo de tempo que conseguisse suportar, pois quanto mais fosse submetido ao tratamento, maiores eram as chances de uma resposta positiva. Assim, cobrou a quantia de R$80,00 por hora, aproximadamente. Disse que, após a prisão de Beatriz, muitos pais se mostraram insatisfeitos com o tratamento e outros perplexos com a descoberta de que ela não possuía a graduação em psicologia. Os responsáveis pelas crianças declararam, ainda, em sede policial que efetuavam os pagamentos para o acusado Nelson, diretamente. Relatou, ainda, que efetuou um levantamento do valor despendido pelos pais que foram ouvidos que alcançou a quantia de R$800.00,00 em favor de Beatriz. Por fim, disse que Beatriz utilizou o CRP de uma conhecida, a qual relatou que havia estudado com a acusada no primeiro período da faculdade e que ela era uma péssima aluna. A testemunha de acusação Isabella Bouzan da Cunha disse que era estudante de psicologia do oitavo período. Afirmou que começou a trabalhar com Beatriz logo que iniciou o curso de graduação, no ano de 2007, e permaneceu até o dia da prisão. Contou que conhecia uma pessoa que era estagiária da clínica da ré que a apresentou à Beatriz e se interessou pelo trabalho com crianças autistas e gostou dos métodos aplicados na clínica. Relatou que atuava na clínica como estagiária de psicologia e realizava atendimentos das crianças, sozinha, sem o auxílio de outros profissionais, de modo que Beatriz efetuava supervisões. Contou que na clínica somente era aplicado o método ABA, de modo que realizou um seminário na área com Micheline em 2008 que durou dois dias. O curso era aberto ao público em geral, inclusive, para pais de crianças autistas. Explicou que quando uma criança era atendida na CENACOMP, necessariamente, passava por uma avaliação psicológica prévia realizada por Beatriz, de modo que era ela quem delineava o tratamento a ser aplicado em cada caso. Disse que supunha que a acusada fosse psicóloga, pois assim ela era conhecida. Asseverou que Beatriz afirmava que possuía especialização no método ABA, certo, ainda, que somente poderia efetuar tais cursos quem era formado em psicologia. Contou que existe uma instituição em São Paulo, chamada Gradual, que oferecia cursos de especialização em ABA. Com relação ao procedimento de intervenção alimentar, explicou que a orientação era dada por Beatriz aos funcionários da clínica. Explicou que tal procedimento fora realizado com frequência na clínica da Rua Dona Mariana, em razão do requerimento de alguns pais. Consistia, basicamente, no auxílio à criança no tocante à alimentação. A criança era segurada com a finalidade de ela se alimentar, muito embora ela resistisse. De acordo com Beatriz a criança deveria ser forçada a comer, pois com o passar do tempo ela se condicionaria a comer corretamente. Disse que não procurou saber sobre a adequação da intervenção alimentar, até porque, como Beatriz demonstrava possuir bastante conhecimento sobre o assunto, confiava em seus métodos. Contou que atendia um menino autista chamado Luca e era comum a troca de e-mails com seus pais. Explicou que se intitulou como terapeuta ABA, em um desses e-mails, pois Beatriz lhe informou que, desde o momento em que a pessoa, na qualidade de estudante e com supervisão de uma pessoa com especialização em ABA, ela se torna terapeuta ABA. Relatou que não possuía contrato de trabalho com a clínica, mas tratava dos assuntos relacionados aos seus honorários com Beatriz. Contudo, com a mudança para a Rua Sorocaba passou a tratar com ele sobre seus pagamentos, de forma que enviava um e-mail com a planilha de trabalhos realizados e ele efetuava uma ordem de pagamento. À Defesa disse que nunca soube de qualquer procedimento diverso realizado em outro local. Narrou que era comum, em outras clínicas, o atendimento por meio de estagiários, em virtude da demanda. Com relação ao Nelson, disse que ele trabalhava em outro local, além da clínica, certo que sua atuação na clínica era de auxílio à Beatriz, pois ele somente comparecia algumas vezes. Alegou que ele nunca participou de qualquer prática técnica, mas somente de questões administrativas. Mencionou que o renome de Beatriz decorreu do sucesso de diversos tratamentos realizados. Ao Juízo contou que foi supervisionada por Beatriz na aplicação do método até adquirir o domínio da técnica, apurado pela acusada. Repisou que se intitulou com terapeuta porque havia realizado o curso do método e era supervisionada. Afirmou que tal qualificação não confundia os pais porque todos sabiam que ela ainda cursava a faculdade. Relatou que atendeu diversas crianças ao longo do tempo. A testemunha de acusação Carolina Salviano de Figueiredo afirmou que era psicóloga formada desde o ano de 2003, pela Universidade Santa Úrsula. Narrou que começou a trabalhar, efetivamente, na clínica de Beatriz em agosto de 2009, pois, anteriormente, atuava como psicóloga na residência de crianças autistas, por indicação da acusada. Disse que acreditava que Beatriz fosse psicóloga, embora ela nunca tivesse dito diretamente tal coisa. A acusada afirmava que possuía treinamento em ABA adquirido quando trabalhava no Centro de Desenvolvimento Humaitá, de modo que passou a aplicá-lo em sua clínica. Explicou que a abordagem às crianças autistas na clínica da acusada baseava-se unicamente no método ABA. Contou que a ré não atendia as crianças na clínica e sim pelos profissionais que eram contratados. O contato da acusada com os menores ocorria nas primeiras visitas, ocasião em que ela as avaliava e indicava a maneira com seriam tratadas pelos profissionais da clínica. Ela estabelecia o tipo de abordagem, a quantidade de horas necessárias, etc. Explicou que havia feito um curso de ABA, na AMA, na cidade de São Paulo, que durou um final de semana. Já o treinamento ocorreu na clínica sob a supervisão de Beatriz. Mencionou, ainda, que atendeu três crianças na CENACOMP, chamadas Davi Martins, filho de Luciane e Antonio, Gabriel Caldas, filho de Carla e Luís Romero, e Vinicius, filho de Gisele. Os tipos de técnicas utilizadas com essas crianças eram parecidos, mas variava um pouco em razão do grau de autismo. O tratamento consistia na aplicação de programas estabelecidos por Beatriz, como pinturas, cobertura de pontos, reconhecimento de objetos, programas de fala, pareamento de figuras, dentre outros. Disse que percebeu evolução nas crianças durante o tempo em que as atendeu e nunca recebeu reclamações de pais insatisfeitos com o tratamento. Negou que soubesse que Beatriz fornecesse estimativa de prazo para a duração do tratamento. Acrescentou que lia as avaliações realizadas por Beatriz. Disse que conhecia Helena Gueiros, que atuava como terapeuta ABA e fonoaudióloga na clínica de Beatriz. Explicou que a sigla ABLLS significava uma testagem, mas não a aplicava, pois não era habilitada. Ao final, elucidou que tratava das questões administrativas, como o recebimento de seus honorários, com o acusado Nelson. À Defesa esclareceu que trabalhou em uma escola específica para crianças autistas, antes de ingressar na CENACOMP, e não percebeu diferenças significativas entre os tratamentos aplicados nos dois locais, de modo que as orientações de Beatriz eram compatíveis com a literatura sobre o tema autismo. Narrou que Nelson não comparecia todos os dias na clínica, certo que era raro encontrá-lo no local. Além disso, ele nunca participou das reuniões realizadas para os tratamentos das crianças. Contou que trabalhou na clínica por dois anos e nunca observou reclamações de pais quanto aos métodos aplicados por Beatriz. Acrescentou, ainda, que a acusada realizou um curso de ABA na Gradual. Disse que na Universidade Santa Úrsula não havia a disciplina relacionada ao atendimento de crianças autistas. Asseverou, ainda, que nunca foi ameaçada por Nelson com relação ao seu depoimento. Ao Juízo disse que atendeu três crianças na clínica, mas via outras delas serem atendidas por outros profissionais. Afirmou que a intervenção alimentar não fazia parte da técnica ABA. Disse que quando antes de iniciar seu trabalho na clínica, leu algumas apostilas fornecidas por Beatriz e foi por ela supervisionada pelo período de um mês. Relatou que havia, ao menos, doze profissionais que atuavam na clínica de Beatriz. Disse que para atender uma criança como psicóloga tem que ter a qualificação adequada. A testemunha de acusação Helena Fagundes Gueiros narrou que era formada em fisioterapia desde o ano de 2006, com pós-graduação em psicomotricidade pelo IBMR. Relatou que começou a trabalhar com Beatriz, como mediadora da criança Enzo, em 2008, sob a supervisão da acusada na escola. A supervisão ocorria por meio da análise dos relatórios preenchidos pelos mediadores e, também, nas reuniões que aconteciam no consultório. Elucidou que acompanhou, por duas vezes, uma família até a clínica Star Center, em Denver, no Colorado, nos Estados Unidos, cujo foco era problemas sensoriais em crianças, que atingiam também os autistas. Contou que Beatriz não os acompanhou. Relatou que quando começou a trabalhar com a ré já a conhecia por meio de sua irmã. Disse que Beatriz se dizia psicóloga, com especialização em ABA, por um grupo americano. Afirmou que fez um curso de ABA através do Universo Autista e percebeu que, de fato, havia algumas divergências na aplicação do método, mas pensava sempre que Beatriz estava certa, pois ela era referência. Explicou que na clínica atendia as crianças com a aplicação do método ABA, sob a supervisão de Beatriz, que, inclusive, treinou-a. Contou que, esporadicamente, a acusada também realizava o atendimento das crianças. Explicitou que o primeiro atendimento era realizado por Beatriz que analisava a criança por pelo duas horas e elaborava um relatório de avaliação, baseado em uma escala chamada abbles. O tipo de tratamento seria escolhido com base em tal avaliação. Afirmou que percebeu diferenças nos tratamentos aplicados nos Estados Unidos e na clínica de Beatriz. Inicialmente, notou que no exterior o atendimento era realizado com os pais na sessão. Além disso, não havia repetição nas séries de tarefas. Da mesma forma, os terapeutas também não possuíam muito contato físico com a criança. Com relação à intervenção alimentar, esclareceu que a mão da criança era segurada para que ela comesse. Disse que havia muita resistência das crianças, mas mesmo assim continuaram a realizar o método, principalmente, porque algumas crianças passaram a se alimentar após o procedimento. Além do que repisou que Beatriz era referência, de modo que o que ela dizia era levado em consideração. Contudo, mencionou que no curso realizado em São Paulo não se falava sobre intervenção alimentar. Contou que deixou a clínica de Beatriz, pois passou a discordar dos métodos aplicados na CENACOMP. Disse que conheceu a profissional Patrícia Piacentini e se influenciou para estudar nos Estados Unidos. Assim, quando retornou de sua nova formação, comunicou à Beatriz que não mais trabalharia na clínica. Citou, ainda, que a mãe de uma criança conheceu o trabalho de Patrícia Piacentini pela internet e a chamou para efetuar uma consultoria para seu filho com relação ao modelo four time. Daí Beatriz teve a ideia de montar um work shop com a profissional na clínica. Outros pais gostaram muito da palestra e solicitaram que ela também avaliasse seus filhos. Contudo, a profissional ressaltou que o tratamento aplicado por Beatriz não era o melhor, pois o ambiente não era adequado, haja vista que deveria haver uma acústica diferenciada. Esses pais, então, reduziram a carga horária e ao final terminaram por retirar seus filhos da clínica. Disse que tratava de sua remuneração diretamente com Beatriz. Contou que via Nelson no escritório da clínica e acreditava que ele cuidasse da parte administrativa. À Defesa respondeu que entendia que o tratamento aplicado por Beatriz na época em que trabalhava na clínica era compatível com o método ABA, pois ela era referência. Todavia, com o passar do tempo, percebeu que o tratamento estabelecido pela acusada não possuía tanta identidade com o ABA, que certamente comprometiam o trabalho com as crianças. Relatou que, ao conversar com a psicóloga Aline, que trabalhava com o ABA, na Barra da Tijuca, descobriu que os programas que Beatriz fazia para todas as crianças, baseado em repetição, não era adequado em todos os casos. Ao Juízo narrou que conversou com quatro pessoas que lhe afirmaram que o tratamento aplicado por Beatriz estava incorreto e que seria prejudicial às crianças, poderia provocar uma espécie de ´robotização´ e impedir o seu desenvolvimento. Explicou que a importância da participação dos pais no tratamento que viu nos EUA consistia no fato de que o terapeuta deveria ser passageiro na vida da criança, de modo que os pais deveriam ser preparados para dar continuidade ao tratamento da criança. Explicou que, inicialmente, Beatriz não permitia a presença dos pais nas sessões, mas posteriormente permitia a participação daqueles que a exigiam. Relatou que no curso dos EUA não se falava sobre a intervenção alimentar forçada na criança. Repisou que Patrícia Piacentini reprovou as orientações que eram feitas nas escolas das crianças por Beatriz. Exemplificou, certa vez, que o ambiente da escola da criança Henrique era muito hostil e que ele provavelmente começaria a morder as demais, o que efetivamente ocorreu uma semana depois. Patrícia disse, também, que a quantidade de horas estabelecidas para o tratamento era excessiva. Cópia dos documentos relacionados ao curso ministrado pela acusada Beatriz na Universidade Estácio de Sá no dia 13/11/2010 às fls. 1255-1284. Já na segunda audiência de instrução e julgamento, às fls. 1292, foram inquiridas seis testemunhas arroladas na denúncia, por meio do sistema audiovisual. O ofendido Gabriel de Oliveira Zéfiro afirmou, em Juízo, que era o pai da criança Jose Raphael Tomas Zéfiro, que contava com nove anos de idade. Relatou que seu filho foi levado pela primeira vez para consulta com Beatriz em torno de oito meses antes de ela ser presa, por volta do mês de agosto de 2011. Disse que ele foi diagnosticado, aos dois anos de idade, pela neuropediatra Laís Ribeiro, como portador de autismo severo. Assim, daí em diante, procurou diversos tipos de tratamento e soube que o mais completo e eficaz era o comportamental. Descobriu, então, que havia uma clínica em Botafogo que promovia esse tipo de tratamento cognitivo-comportamental, mais moderno nos EUA, baseado no método ABA. Relatou que compareceu, inicialmente, à clinica, acompanhado de sua esposa, e ambos conversaram com a ré, que se apresentou como psicóloga e se mostrou muito segura. Ela afirmou que havia realizado diversos cursos em terapia comportamental nos EUA, mostrou diversos diplomas, daí, discutiram o tratamento mais adequado e, em um segundo momento, levaram Jose Rafael para uma avaliação, o que efetivamente foi realizado pela acusada. Afirmou que Beatriz, após a terceira consulta com Jose Rafael, o diagnosticou como autista e estabeleceu o tratamento e forma de aplicação. Na oportunidade, ela prometeu que o tratamento seria positivo e que seriam necessários dois dias de tratamento com duas horas em cada dia, ou seja, quatro horas por semana. Disse, contudo, que não se recordava do quanto havia pagado tratamento, pois tal questão foi tratada com sua esposa, mas sabia dizer que despendeu aproximadamente a quantia de R$14.000,00 nos oitos meses de tratamento. Esclareceu que Beatriz fez uma avaliação, por escrito, sobre a condição de seu filho e a assinou como psicóloga. Acrescentou que para fazer o relatório de avaliação, ela necessitou de apenas um encontro com Jose Rafael de duas horas. Contou que, antes de ser tratado por Beatriz, seu filho fazia acompanhamento com uma neuropediatra, de modo que fez uso da substância ritalina, que lhe fez muito mal. Além disso, fez tratamento psicológico e estudava em um colégio especializado, chamado Eduardo Guimarães, no qual obteve um alto resultado positivo. Elucidou que quem, na verdade, decidia sobre o tratamento mais adequado ao filho, no final das contas, era o próprio pai, pois os diagnósticos apresentados por cada médico variavam muito. Por exemplo, alguns psicólogos afirmaram que seu filho deveria ser retirado do colégio e o depoente percebia que a escola trazia ótimos resultados para ele. Era questão de tentativa e erro. Afirmou que não podia dizer que seu filho tivesse obtido alguma evolução no tratamento com Beatriz. Disse que qualquer criança tinha uma evolução ao longo do tempo se cuidada e assim também funcionava com crianças autistas. Esclareceu que havia algumas diferenças no comportamento do autista com ou sem tratamento, dependendo do grau. A evolução ocorria de uma forma ou de outra, o que o tratamento fazia era permitir ganhos mais expressivos. Assim, mencionou que não percebeu que seu filho tivesse expressado qualquer evolução significativa no tratamento realizado com Beatriz, mas, por outro lado, não sabia dizer se existia algum outro que ofereceria tais ganhos. Narrou, ainda, que não sabia dizer como havia sido feito o tratamento, pois Beatriz não permitia a presença dos pais nas sessões. Confessou que achou muito estranha tal orientação, pois em todos os outros tratamentos sempre pôde participar, ou melhor, era até mesmo necessária a permanência dos pais. Relatou que comunicou ao neuropediatra Dr. Marcio, que acompanhava seu filho à época, quanto ao tratamento realizado com Beatriz e ele não gostou da avaliação por ela realizada. O médico disse que o relatório estava sem carimbo e não estava datado. Quanto ao conteúdo da avaliação não houve qualquer comentário. Na realidade, o neuropediatra de seu filho entendeu que não podia fechar um diagnóstico para Jose Rafael e preferiu usar a expressão ´espectro autista´, uma síndrome ligada ao desenvolvimento com uma série de possibilidades, e que seu filho não se encaixava perfeitamente na caracterização de autista, ao contrário do que foi feito por Beatriz, que o classificou de tal forma. Acrescentou que a própria criança repudiou a classificação. Relatou que a decisão quanto à realização do tratamento ABA partiu do depoente. Narrou, ainda, que o neuropediatra não acompanhava o dia-a-dia do tratamento realizado com Beatriz, pois a frequência a seu consultório se dava com uma vez a cada três meses. Ele fazia somente um acompanhamento quanto à evolução. Com relação a Dr. Marcio, caso fosse necessária a sua oitiva, o depoente declarou que dispensava o segredo profissional. Repisou que Beatriz diagnosticou seu filho como autista já na primeira conversa que tiveram, em razão tão-somente das características que lhe foram passadas. Disse que, inicialmente, estranhou o fato de a ré ser muito nova para ter tanta certeza e conhecimento sobre o assunto. Contou, ainda, não houve qualquer piora quanto à alimentação de Jose Rafael. Expôs que Beatriz propôs que a alimentação do menor fosse feita na clínica, mas o depoente não aceitou, pois achou que seu filho deveria se alimentar em casa. Com o passar do tempo, começou a perceber que havia algo errado, pois a acusada se recusava a emitir recibo pelos pagamentos realizados em razão do tratamento. Disse que sempre havia erros nos recibos, o que acarretava mais demora em sua entrega. Relatou que ela chegou a demorar quase quatro meses para entregar os recibos, mas ao final conseguiu recebê-los. Asseverou que não participou do grupo de pais que teve reuniões com Dr. Roosevelt ou com a Dra. Patrícia Piacentini. Às perguntas da Defesa respondeu que obteve um diagnóstico de autismo para seu filho, mas que foi contraditado mais tarde. Disse que não teve conhecimento do curso de psicologia foi cursado por Beatriz. Ressaltou, ainda, que tentou esconder de seu filho a prisão de Beatriz para não lhe causar desconforto, mas ele acabou descobrindo pelos noticiários. A partir daí, ele começou a perguntar a seus professores do colégio e a outras pessoas se eles possuíam diploma. Explicou que os resultados, quanto a qualquer tratamento realizado, eram sempre muito subjetivos, e o que se tinha normalmente eram ganhos, inclusive emocionais, mas a mudança substancial não acontecia. Relatou que ninguém sabia ao certo como funcionava o tratamento, pois não havia detalhes na internet. Por tal razão, não poderia afirmar se o tratamento feito por Beatriz, da maneira como era dado, se mostrava eficaz, mas se recordava de ter lido sobre a importância da presença dos pais no tratamento do autismo. Ao Juízo respondeu que o primeiro diagnóstico de autismo foi feito pela Dra. Lena, que realizou antes uma série de exames em seu filho, do tipo cognitivo, e muitos outros. Assim, ao tomar conhecimento da existência de uma clínica em Botafogo, que cuidava de crianças com tais tipos de problemas, resolveu procurá-la. Na entrevista, Beatriz mostrou-se bem qualificada. Narrou que seu filho não foi maltratado na clínica, pois caso contrário teria se queixado. Asseverou que jamais desconfiou que Beatriz não fosse psicóloga, pois ela possuía muita segurança e personalidade em suas colocações. Disse que sua esposa, após a descoberta dos fatos, permaneceu sem dormir por cinco dias, pela angústia de não saber o que Beatriz havia feito com seu filho na clínica. Contudo, ele mesmo não ficou tão intranquilo, diante dos relatos de seu filho, que puderam expressar que não foi maltratado. Mas, o pior de toda a situação não foi a perda do dinheiro e sim a perda da esperança no tratamento, do depoente e de toda a família. Disse que resolveu deixar o tratamento quando percebeu que ele não era condizente com aquele feito nos EUA. Ressaltou que Jose Rafael falava em Beatriz constantemente, pois era muito repetitivo, e sabia que sabe ele havia sofrido e se sentido enganado em razão das notícias. Ele afirmava, ainda, a todo o tempo que gostava muito da delegada que descobriu a farsa de Beatriz, pois ela o havia salvado. Mas, passou a desconfiar dos outros profissionais, de modo que sempre os perguntava se possuíam diploma. Revelou, também, que havia entregado à Beatriz a quantia aproximada de R$14.000,00. Percebeu, ainda, que ela tentava aumentar o numero de horas de tratamento, certamente com o intuito de auferir mais dinheiro. Explicitou que ela recomendava duas horas por dia de tratamento, o que se mostrava mais do que necessário nos casos de tratamento comportamental. Afirmou que todos os tratamentos que seu filho fez sempre duraram em torno de uma hora, até porque as crianças normalmente tinham grande dificuldade de concentração, o que fazia com que fosse mais difícil mantê-los por muito tempo. A testemunha de acusação Eduardo Zayen afirmou, inicialmente, que não se recordava de ter atendido o menor Gabriel Jardim Couto Andersen, filho de Bianca Jardim Couto. Quanto ao menor Pedro de CENACOMP Lage, filho de Andréia de Alcântara Lage, confirmou que ele era seu paciente e que o indicou Beatriz para realizar seu tratamento, por meio do método ABA, uma vez que havia sido a diagnosticado como portador de autismo. Narrou que Beatriz lhe foi apresentada por meio de outra médica pediatra, chamada Silvia Miranda. Esclareceu que, nesse caso, optou por indicar Beatriz uma vez que possuía outros pacientes em tratamento de autismo em sua clínica com resposta positiva. Disse que soube da decisão dos pais de Pedro de levarem-no na para se tratar nos EUA, em uma clínica em Denver. Tomou conhecimento, também, que, em certa ocasião, Andreia levou Beatriz junto com ela para conhecer os métodos e os tratamentos realizados nos EUA. Quando retornou, Andreia lhe contou que percebeu que o método usado na clínica em Denver diferia das técnicas utilizadas por Beatriz. Ela, então, ao perceber a sensível melhora de seu filho, propôs a Beatriz que utilizasse os mesmos procedimentos da clínica de Denver e modificasse a forma de abordagem das crianças. Contudo, a especialização demoraria em torno de quatro anos, de modo que se tornou inviável que ela aplicasse as novas técnicas de imediato. Andreia resolveu, então, retirar seu filho da clínica de Beatriz e montou uma equipe própria composta por fonoaudiólogos e outros profissionais. Soube, pelos relatos de Andreia, que Beatriz foi muito resistente à interrupção do tratamento de Pedro em sua clínica e percebeu que ela se preocupava mais com questões comerciais. Afirmou que supunha que Beatriz fosse psicóloga, pois ela assim se apresentava em seu site e nas conversas que travavam por telefone. Ressaltou que jamais indicaria qualquer paciente seu para sua clínica caso soubesse que ela não possuía a formação em psicologia. Disse que não conhecia Beatriz pessoalmente. Afirmou que se recordava do atendimento realizado à criança Eduardo Braga de Carvalho Cruz, filho de Daniela Braga de Carvalho Cruz, de modo que foi ele mesmo quem indicou Beatriz para realizar o tratamento do menor pelas mesmas suposições acima mencionadas. Disse que quando o menor foi encaminhado para a clínica de Beatriz, ele não se comunicava, era muito agressivo com os pais e com as outras crianças, mas após seis ou sete meses de tratamento, ele começou a apresentar sinais de melhora na comunicação e na redução de sua irritabilidade. Explicou que o diagnóstico de autismo é de atribuição do profissional médico. Disse, ainda, que o método ABA era consagrado e estabelecido mundialmente, embora não seja totalmente completo. Ele se caracterizava, primordialmente, com o trabalho da comunicação e do comportamento das crianças. Alegou que o diagnóstico ´em risco autista´ supunha que o profissional estivesse com forte suspeita de existência da ´Síndrome de Asperger´, mas não era apropriado. Afirmou que se houver dúvidas no diagnóstico, o correto seria dizer ´com espectro de autismo´. Mencionou que não se recordava de ter atendido o menor Marcio Anselmo Brasil de Paula, filho de Ana Lucia Brasil de Paula. Repisou que o diagnóstico de autismo era realizado por médicos, que poderiam contar com as avaliações feitas por psicólogos e fonoaudiólogos. Igualmente, disse que não se lembrava do atendimento feito ao menor Mateus de Oliveira Correia, filho de Marise de Oliveira Correia. Contou que Beatriz o procurou, certa vez, para saber da possibilidade de atendimento de algumas crianças de famílias carentes, que eram tratadas em sua clínica, mas foram ocasiões pontuais. Asseverou que já havia discordado de um diagnóstico feito por Beatriz, mas não se recordava se teria sido em relação à criança Gabriel Jardim. Às perguntas da Defesa disse que não conhecia Beatriz pessoalmente, mas ressaltou que percebeu bons resultados em algumas crianças por ela tratadas. Afirmou que nem todos os resultados nos pacientes autistas são de cunho subjetivo. Explicou, por exemplo, que uma criança que não fala e adquire a linguagem seria um dado objetivo, uma criança que se autoagride e passa a se controlar sem medicamentos, também. Ao Juízo citou que somente psicólogos poderiam administrar o método ABA, de modo que jamais confiaria tal atribuição a um estudante de psicologia. A testemunha de acusação Yara Macieira da Costa Pinto afirmou que era psicóloga da escola Amora, que se tratava de uma instituição regular, particular e inclusiva, que atendia, também, a alunos com diversas síndromes, inclusive, autismo. Ressaltou que a instituição se localizava no bairro do Flamengo. Contou que em 2008, Letícia, mãe do menor Marco Antonio, compareceu ao colégio na companhia de Beatriz e a apresentou como terapeuta comportamental, muito bem conceituada dentro da área. Esclareceu que a condição para a criança ser recebida no colégio era a existência de uma mediadora e de uma terapeuta, pois a escola não dispunha de tais profissionais para acompanhamento. Já Gabriella, que trabalhava com Beatriz, atuaria como mediadora escolar. No ano de 2009, entraram na escola mais duas crianças, Thiago e Matheus, também tratadas por Beatriz. Posteriormente, chegou ao colégio, posteriormente, o filho de Roberta Leite, que apresentava quadro de espectro autismo e foi, assim, indicada pela depoente Beatriz como terapeuta comportamental. Assim, as referências que possuía de Beatriz eram decorrentes das três crianças que apresentavam o mesmo quadro, cujos pais estavam aparentemente satisfeitos. Relatou que no decorrer dos dois anos em que as crianças estavam na escola, Beatriz compareceu, aproximadamente, três a quatro vezes, para observar o desenvolvimento e dar alguma orientação aos professores. Com relação à menor Laura, houve uma reunião entre a depoente, Beatriz, a mediadora e a professora Luciana, sem a presença dos pais, pois era praxe tal conduta, uma vez que os profissionais conversavam primeiramente entre si, para depois se reunir com os pais. Beatriz, nessa reunião, afirmou que Laura seria autista. Após, a mãe disse à depoente que uma neuropediatra rejeitou tal diagnóstico. Explicou que passou a indicar Beatriz quando havia uma suspeita ou um risco de a criança apresentar autismo. A orientação era de que, nesses casos, a criança fosse imediatamente avaliada, para que fosse feito um prognóstico o mais cedo possível. Assim, por saber que Beatriz era bem conceituada na área e mostrou toda a sua qualificação, inclusive, com cursos nos EUA efetuou as indicações referidas. Contudo, caso soubesse que ela não era psicóloga, jamais a teria indicado como terapeuta comportamental, pois sabia que tal qualificação exigia a formação acadêmica. Disse que além das três crianças, os menores Lucas Maron e Laura também eram tratados por Beatriz. Asseverou que, quando soube da notícia da prisão de Beatriz, ficou muito surpresa, pois ela era bem falante e segura, de modo que discorria sobre o autismo com muita desenvoltura. Confirmou sobre a existência de um workshop na Universidade Estácio de Sá, no qual Beatriz era a palestrante e forneceu certificado aos profissionais presentes, assinando como psicóloga. Assim, após o ocorrido, conseguiu de volta do organizador do evento o ressarcimento do dinheiro aplicado. Disse que Ana Claudia era a mediadora de Mateus e Fabio do menor Tiago, ambos ligados a Beatriz. Aos questionamentos da Defesa informou que, após o curso ministrado por Beatriz, conversou com outras pessoas e percebeu que as palavras da ré eram coerentes, embora ela mesma não tivesse muito conhecimento sobre o tratamento comportamental, pois sua formação era mais voltada para a parte cognitiva e psicanálise. Afirmou que não sabia como era o tratamento na clinica, mas pelo que Beatriz falava fazia sentido com o que havia estudado. Além disso, o que foi apresentado no workshop também não mostrava discrepância com o que já havia lido. A testemunha de acusação Izabelle Carvalho de Souza Moreira revelou que era mãe do menor Gabriel de Souza Moreira e que levou seu filho pela primeira vez no consultório de Beatriz no dia 10/08/2009. Explicou que Gabriel se submetia a tratamento, anteriormente, em outra clínica em Botafogo, da psicóloga Vanessa. Mas, ao tomar conhecimento de que Beatriz era mais especializada no método ABA, por indicação de uma amiga chamada Ilma, resolveu levá-lo a sua clínica. Mencionou que seu filho possuía diagnóstico de autismo realizado pela Dra. Ana Paula Lemos Fernandes, aos três anos e meio de idade. Afirmou que o método aplicado por Vanessa também era o ABA, mas resolveu levar seu filho para Beatriz. Contou que pagava, mensalmente, a quantia de R$650,00 pelo tratamento realizado na clínica da acusada, por quatro horas semanais, dividas em dois dias. Contudo, jamais recebeu recibos da clínica, embora os tivesse solicitado, por diversas vezes, aos funcionários de Beatriz, pois dificilmente encontrava com ela. Narrou que na primeira vez em que conversou com Beatriz, ela afirmou que efetuaria a avaliação de seu filho no decorrer do tratamento, mas nunca recebeu qualquer relatório relativo a essa avaliação. Relatou que, no início, havia terapeutas que se revezavam no atendimento das crianças, ou seja, cada dia era um diferente. Posteriormente, Beatriz estabeleceu que haveria um terapeuta fixo com cada paciente. Disse que o terapeuta de seu filho de chamava Fabio. Antes passaram por ele Bruna e Helena. Citou que acompanhava algumas sessões de terapia de seu filho, incentivada por Beatriz. Assim, em determinada oportunidade, assistiu à terapia e percebeu que na hora do almoço, o terapeuta Fabio deixou seu filho sozinho para buscar um lanche na rua. Nesse momento, Gabriel ficou muito nervoso porque estava sozinho e parou de comer. Declarou que não havia muita diferença entre as técnicas aplicadas por Beatriz e por Vanessa, mas notava que na clínica da acusada as terapeutas conversavam muito no momento em que trabalhavam com as crianças. Afirmou que no total despendeu a quantia aproximada de R$4.000,00 com o tratamento de seu filho e que o tratamento perdurou por sete meses, de agosto de 2009 até março de 2010. Resolveu retirar seu filho da clínica de Beatriz, primeiramente, por problemas de ordem financeira. Além disso, não estava muito satisfeita com as coisas que via na clínica, como o desleixo dos terapeutas. Relatou que, em determinada oportunidade, Beatriz mencionou, em dezembro de 2009, que seu outro filho pudesse ser autista, também, que muitas vezes era levado para a clínica, pois não tinha com quem deixá-lo. Disse que ele participava das sessões com a autorização de Beatriz e, em certa ocasião, ela disse que observou Mateus e viu que ele possuía um espectro autista, em virtude da análise de seu olhar. Contudo, tal diagnóstico nunca foi confirmado e seu filho tem uma vida normal. Disse que nunca viu o marido de Beatriz, de modo que os pagamentos eram realizados diretamente aos terapeutas. À Defesa repisou que não percebeu qualquer diferença significativa nos tratamentos realizados nas clínicas de Beatriz e de Vanessa. Ao Juízo, relatou que seu filho nunca foi deixado de lado na clínica de Vanessa. A acusada sugeriu, ainda, que o filho caçula Mateus fosse, também, submetido a tratamento na clínica, no horário de seu irmão, sem qualquer custo. Disse que nunca desconfiou que Beatriz não fosse psicóloga, apesar de não terem conversado sobre sua qualificação nas consultas. Isso porque ela era já conhecida e respeitada como especialista no ABA. Ressaltou que nunca recebeu recibos dos valores que pagou. O ofendido Gilson Alves Moreira narrou, inicialmente, que era o pai do menor Igor M. Moreira Gil. Disse que seu filho teve o diagnóstico de autismo aos dois anos de idade, realizado pela Dra. Carla Gikovate, pediatra. Por tal razão, iniciou tratamento com a psicóloga Vanessa Mussi na época, que o orientou a encaminhar Igor para um médico ortomolecular, Dr. Juarez Callegaro. Tal médico, contudo, indicou a clínica de Beatriz, na qual seu filho foi submetido a tratamento com Beatriz pelo período de março de 2010 a janeiro de 2011, por meio do método ABA. Mencionou que a qualificação de Beatriz foi fornecida por Dr. Juarez, que informou que Beatriz era notoriamente conhecida como especialista no método ABA. Assim, buscou na internet e percebeu que, de fato, ela já possuía renome na área. Narrou que Beatriz elaborou um relatório da avaliação realizada com Igor, de modo que seguiu o diagnóstico de autismo e acrescentou que ele possuía um transtorno sensorial. Além disso, Beatriz sugeriu que fosse adquirido um equipamento, chamado ´listening´(ILS), para o tratamento de seu filho, que permanecia na clínica. Afirmou que gastou cerca de R$50.000,00 com o tratamento de Igor na clínica de Beatriz. Para tanto, necessitou realizar dois empréstimos bancários. Asseverou, ainda, que Beatriz informou que o ofendido somente poderia adquirir o ´listening´ em sua clínica, pois ela era a única credenciada no Brasil para importar o equipamento no exterior. Explicou que descobriu que Beatriz não era psicóloga, pois, quando deixou a clínica de Beatriz e migrou para outra, insistiu na cobrança dos recibos dos valores que havia pagado para obter descontos no imposto de renda. No dia 10 de março de 2011, compareceu ao consultório e ela terminou por fornecer os recibos. Contudo, percebeu que em tais documentos constavam tão-somente o nome e o CPF de Beatriz. Assim, voltou a falar com Beatriz e exigiu dela o número de registro do Conselho, mas ela ficou nervosa e insistiu em mandar o número por e-mail. Desconfiado, efetuou uma consulta prévia no Conselho de Psicologia, pela internet, e descobriu que ela não era psicóloga. Para confirmar os fatos, compareceu pessoalmente, ainda, ao Conselho Regional de Psicologia, situado na Tijuca, e novamente obteve a informação de que não era profissional registrada. Asseverou que, em outros recibos, Beatriz forneceu outro número de registro, dessa vez, existente, mas em nome de outra profissional chamada Marina Gueiros. Às perguntas da Defesa disse que era advogado e presenciou o depoimento de Helena Gueiros. Relatou que Helena era terapeuta de seu filho desde janeiro de 2011, de modo que optou por prosseguir com ela, em vista da proposta de um novo tratamento, depois de deixar a clínica de Beatriz por estar insatisfeito. Afirmou que sempre possuiu um bom relacionamento profissional com a acusada. Ao Juízo respondeu que, quando descobriram os fatos, ele e sua esposa sofreram um dos piores dissabores de suas vidas, em razão de seu filho, uma criança indefesa, sujeita a tal situação. Narrou que se sentiam muito abalados emocionalmente. Sua esposa também se apresentava descontrolada. A ofendida Claudia Mara Marques Pego disse que era a mãe da criança Enzo Marques Nicodemus Ferreira, que contava com seis anos de idade. Relatou, assim, que seu filho foi avaliado por Beatriz em dezembro de 2009 e permaneceu em tratamento na clínica até uma semana antes de ela ser presa. Contou que quando levou Enzo para a clínica de Beatriz, ele já havia sido diagnosticado no espectro autista por neurologistas. Afirmou que possuía o relatório de avaliação feito por Beatriz com seu filho. Revelou que a médica neuropsiquiatra que acompanhava seu filho era a Dra. Carla Gikovate. Explicou que o tratamento na clínica era realizado, inicialmente, em três dias da semana, em duas horas por dia. Afirmou que pagava, mensalmente, a quantia de R$1.000,00 por mês por essa quantidade de sessões. Contou que seu filho era atendido pelas terapeutas Izabella e Helena. Revelou que na primeira consulta, Beatriz informou que todos os terapeutas eram treinados e supervisionados por ela. Izabella e Helena foram apresentadas como terapeutas e não como estagiárias. Narrou que Beatriz não proibia que os pais frequentassem as sessões. Além disso, asseverou que a acusada lhe entregou recibos, mas em todos eles, ela não assinou como psicóloga, pois não constava o CRP. Disse que Beatriz lhe ofereceu serviços de mediação, mas não aceitou, pois não podia pagar. Afirmou, ainda, que já possuía uma conhecida chamada Tamires que exercia tal função com seu filho. Beatriz, então, sugeriu que Tamires fosse treinada por ela. Posteriormente, pediu que Tamires frequentasse as sessões, mas percebeu que os terapeutas não gostavam muito. Declarou que percebeu melhoras no tratamento de seu filho no início, mas, depois estagnou. Observou que Enzo começou a ficar robotizado, com repetição de mesmos gestos. Além disso, alguns comportamentos de Enzo na clínica, relatados pelos terapeutas, não eram compatíveis com os que ele tinha na escola, como se negar a ficar com os outros, tapar os ouvidos, ficar de costas e cheirar as próprias fezes. Citou, ainda, que Beatriz a consolou em diversos momentos do tratamento, dizendo que a ofendida teria que se acostumar com os altos e baixos da doença. Disse que ela se comportava altamente convincente e acolhedora, de modo a desestimular a interrupção do tratamento. Disse que levou seu filho para Beatriz por indicação de conhecidos. Asseverou que tanto Beatriz quanto Vanessa utilizavam o método ABA para tratar as crianças. Sustentou que despendeu aproximadamente a quantia de R$12.000,00 de tratamento, além de gasolina e estacionamento. Afirmou que a própria Beatriz se intitulava psicóloga. Ouviu dizer, ainda, que ela possuía especialização em crianças autistas. Narrou que, em determinado momento do tratamento, parou de seguir as orientações de Beatriz por achar que eram incompatíveis com o melhor desenvolvimento da criança. Explicou: a criança começou a tomar banho sozinha e colocar as mãos nas partes do corpo, de acordo com as indicações da mãe, por cognição. Contudo, Beatriz afirmou que seria necessário que ele obedecesse a uma ordem, mesmo ele conhecendo fora da ordem, com o que não concordou. Mencionou, ainda, que a médica homeopata de seu filho comunicou a Beatriz de que os tratamentos adequados para Enzo seriam o ´teacch´ e o ´pecs´ e não o ABA, mas Beatriz não mudou o programa e não aplicou as recomendações. Contou que, certa vez, Beatriz compareceu uma vez à escola de Enzo, na qualidade de psicóloga, com a função de instruir a escola sobre a situação do autista. Ao Juízo respondeu que nas conversas que travava com Beatriz ela aparentava possuir boa qualificação no trabalho e relatava ter especialização de uma clínica de Denver. Afirmou que fez questão de manter seu filho em tratamento com Beatriz por que achava que ela fosse uma pessoa bem qualificada. Relatou, ainda, que sacrificavam o lazer, o vestuário e até mesmo a alimentação com a finalidade de conseguir efetuar o pagamento do tratamento de Enzo na clínica de Beatriz. Ressaltou, ainda, que após retirar seu filho da clínica de Beatriz, ele iniciou um tratamento pelos métodos ´teacch´ e ´pecs´ e apresentou significativa evolução, principalmente na fala. Disse que se sentiu muito triste pela situação à qual seu filho foi submetido, pois permaneceu um ano em um tratamento ineficaz. Declarou que começou a perceber que, em determinado momento, seu filho estava regredindo e, por tal razão, solicitou a presença de Tamires na sessão. No íntimo, desconfiava de que seu filho era deixado sozinho e nada era feito. Em certo dia na clínica, ele fez ´xixi´ nas calças, coisa que não acontecia em casa desde os três anos de idade. Na sequência, às fls. 1306, foi realizada a terceira audiência de instrução, com a oitiva de oito testemunhas arroladas pelo Ministério Público, igualmente, por intermédio do sistema audiovisual. A ofendida Cristina de Fátima de Oliveira Brum de Souza disse que era mãe dos gêmeos Lucca e Rafael. Contou que quando colocou os filhos na escola, aos dois anos de idade, foi orientada a procurar atendimento especializado em virtude de alguns comportamentos atípicos das crianças. Narrou, assim, que descobriu, por meio de sua cunhada, que existia uma neuropsiquiatra no Rio de Janeiro, chamada Izabella de Souza, de modo que levou seus filhos para um consulta. Na ocasião, a médica indicou a clínica da acusada para que as crianças fossem submetidas ao método ABA, pois local de referência. Assim, quando seus filhos contavam com quatro anos, marcou uma entrevista com Beatriz. Ela indicou, então, terapia todos os dias na clínica, de modo que vendeu um automóvel Ecosport para custear o tratamento dos filhos pelo período de seis meses. Posteriormente, por meio de um convênio com a clínica, a Aeronáutica passou a arcar com as despesas. Relatou que o tratamento com Beatriz se iniciou no ano de 2008 e perdurou até fevereiro de 2009. Explicou que ficou insatisfeita com o tratamento da acusada, quando começou a frequentar cursos sobre autismo. Além disso, não gostava do comportamento de Beatriz, pois ela não incentivava a visita das crianças a outros profissionais, já que dizia que tudo deveria ser realizado em sua clínica. A acusada, igualmente, não permitia que as crianças tivessem férias. Desse modo, certa vez, quando viajou com os meninos para Cabo Frio, a ré ligou para seu marido e disse que eles não haviam melhorado, ao contrário do que lhe dizia. Mas, mesmo assim, não percebeu qualquer melhora com o tratamento realizado na clínica. Tanto foi assim que procurou outros métodos alternativos. Relatou que a contragosto de Beatriz, levou seus filhos para um tratamento em uma clínica. Ressaltou que a acusada afirmou que o método não traria qualquer resultado, pois era dirigido para pessoas com paralisia cerebral. Todavia, os dois meninos aprenderam em pouco tempo comunicação alternativa, o que não haviam adquirido em dois anos na clínica. Afirmou que contratou Helena Gueiros para tratar seus filhos com o floortime, quando a profissional rompeu com Beatriz, concomitantemente ao trabalho na clínica, mas preferiu não contar a ninguém, pois temia a reação da acusada. Nesses tratamentos paralelos, percebia que os profissionais procuravam orientá-la a lidar com os filhos, ao contrário de Beatriz, que não gostava da participação dos pais nas sessões. Elucidou que seus filhos tinham preferência por alimentos crocantes e informou à Beatriz que gostaria que eles se alimentassem melhor, como legumes e verduras. A acusada a orientou, então, a preparar o alimento que quisesse que ela se encarregaria de dá-lo às crianças, mesmo contra suas vontades. Afirmou que ouvia as crianças chorarem, mas pensava que estava certo o procedimento. Nesse momento, era impedida de participar. Disse que observou que seus filhos eram atendidos por estagiárias, sem a supervisão de qualquer profissional habilitado. Com relação ao seu marido, disse que ele abandonou a possibilidade de uma promoção para se tornar Brigadeiro da Aeronáutica para permanecer no Rio de Janeiro, perto dos filhos, que precisavam realizar o tratamento com Beatriz. Explicou que Beatriz se intitulou psicóloga e realizou a avaliação dos filhos. Ela, ainda, deu prognósticos sobre os tratamentos. Disse que no primeiro ano seriam necessários cinco dias na semana, no segundo ano, passaria para três dias e, no terceiro, dois dias na semana. Disse que despenderam em torno de R$50.000,00 para custear o tratamento, de modo que venderam, ainda, um carro. Relatou que não percebeu, no momento, que os relatórios elaborados por Beatriz com relação aos seus filhos eram idênticos. Contou que resolveu retirar seus filhos da clínica, pois passou a realizar cursos sobre autismo, percebeu que não havia aplicação de ABA por Beatriz. Por exemplo, não entregava os relatórios semestrais de avaliação para entregar ao psiquiatra. Ressaltou, ainda, que o ABA trabalhava com comportamento, mas na clínica, o que percebia era que as crianças eram submetidas a sessões de relaxamento na maior parte do tempo. Além disso, dificultava a presença das mediadoras dos meninos nas sessões. Explicou que resolveu retirar os filhos da clínica quando Beatriz entregou um relatório incompleto e inconclusivo para que ela entregasse à neuropsiquiatra. Os meninos passaram a ser tratados por Helena Gueiros exclusivamente posteriormente, de modo que começou a perceber significativa evolução. Às perguntas da Defesa respondeu que o tratamento com Helena não era ABA. Disse que não esteve em outras clínicas, além da CENACOMP. Relatou que participou de um congresso sobre o tema ABA e percebeu que nada batia com o que era aplicado na clínica. Narrou que somente teve conhecimento de que Beatriz não possuía o curso de psicologia pelos noticiários após a prisão. Ao Juízo afirmou que jamais levaria seus filhos para serem tratados por Beatriz se soubesse que ela não era psicóloga. Até porque Beatriz sempre deixava claras as qualificações que possuía. Disse, ainda, que se privou de gastos com lazer com o filho de dez anos, principalmente, em razão das altas despesas que teve. Relatou que lamentava muito o fato de que Beatriz impediu que seus filhos tivessem o tratamento adequado na fase mais importante para o desenvolvimento das crianças autistas. Repisou que percebeu certa negligência na clínica de Beatriz, pois deixavam seus filhos sozinhos enquanto ´batiam papo´, sessões realizadas com diversas crianças autistas na mesma sala. Relatou, ainda, que quando soube que Beatriz era uma falsa psicóloga necessitou a tomar remédios calmantes receitados por médicos. O ofendido Eduardo Augusto de Souza afirmou que era pai dos menores Luca e Rafael. Esclareceu que o tratamento com a acusada foi iniciado em fevereiro de 2009 e perdurou até janeiro de 2011. Disse que a psiquiatra Izabela, que acompanhava seus filhos, diagnosticou-os como portadores de espectro autismo. Informou que procuraram Beatriz por indicação da médica, tendo em vista que ela era referência no tratamento dos portadores de autismo. E, já na primeira visita a própria acusada disse que era formada em psicologia e pós-graduada no método ABA. Afirmou que ela examinou as crianças e efetuou os laudos, que nunca lhe foram entregues. Com relação ao tratamento, disse que não percebeu qualquer evolução significativa de seus filhos. Ao contrário, seus filhos experimentaram enorme prejuízo cognitivo, uma vez que o período mais importante para o desenvolvimento de seus filhos foi roubado. Ele entendia que a criança possuía uma plasticidade neuronal que deveria ser trabalhada até os sete anos de idade, uma vez que, depois que a massa endurece, não pode mais ser moldada. Disse que ele e sua esposa se sentiam muito fragilizados emocionalmente com a situação dos filhos, como acontecia com a totalidade dos pais das crianças autistas. Por tal razão, entendia que Beatriz havia usado isso para praticar os delitos de estelionato que cometera, uma vez que os pais seriam capazes de qualquer coisa para curar seus filhos. Narrou que Beatriz possuía dois discursos, um para ele e outro para sua esposa. Disse para o depoente que o tratamento de seus filhos seria feito em três anos. No primeiro, seriam necessárias cinco sessões por semana. Já no segundo ano passaria a ser três vezes por semana e, por fim, no último ano, duas vezes por semana. Contudo, com o passar dos doze meses, Beatriz insistiu no tratamento de cinco vezes por semana ao argumento de que as crianças não haviam evoluído, de modo que permaneceram por mais doze meses com o tratamento por cinco vezes por semana. Já no terceiro ano, a acusada disse para o depoente que deveria manter o tratamento por cinco vezes por semana, pois o quadro de mudança havia sido pouco satisfatório. Por tal razão, resolveu queixar-se com sua mulher, ocasião em que soube que a acusada dizia a ela que os meninos haviam melhorado. Percebeu, então, que ela dizia uma coisa para o pai, que era o provedor, e outra para a mãe, para manter as crianças na clínica. Diante de tudo isso, resolveram retirar os gêmeos das mãos de Beatriz e informaram a Força Aérea, que, imediatamente, cessou os pagamentos à acusada. Relatou que, em seguida, as crianças foram submetidas a novo tratamento que apresentou resultados de forma rápida, pois eles passaram a ficar mais calmos, interativos com as pessoas e com melhor atividade psicomotora. Afirmou, ainda, que, em razão tratamento realizado com Beatriz, teve prejuízo em sua carreira profissional, pois não pôde assumir a designação para a Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica, em Brasília, que se apresentava como uma ´fábrica´ de oficiais-generais. Disse que resolveu permanecer no Rio de Janeiro com a família, pois sua mulher se recusou a deixar o tratamento na CENACOMP. Narrou que Beatriz prometeu 87% de cura com o método ABA. Disse que achava estranho Beatriz dispensar os pais de participarem das sessões. Em certa ocasião, quando sua irmã chegou para buscar as crianças, viu que os meninos estavam sozinhos na sala enquanto os profissionais responsáveis conversavam entre si. Afirmou que se soubesse que ela não possuísse a formação de psicóloga, jamais levaria seus filhos para a clínica. Asseverou que despendeu a quantia de R$47.500,00 para custear o tratamento, mais 5% relacionados ao valor de R$209.000,00 pagos pela Força Aérea. Com relação aos R$209.000,00 pagos pela Aeronáutica disse que foi instaurado um inquérito policial militar para apurar os fatos relacionados à Beatriz, fato que trouxe grande desgaste em sua carreira. Ao Juízo respondeu que foi obrigado a se privar de outras coisas para efetuar os pagamentos. Disse que teve que vender carros, deixar de colocar o filho mais velho em um colégio melhor e dar um padrão de vida melhor para sua filha. Esclareceu que sua remuneração líquida girava em torno de R$9.000,00 e chegou a despender R$6.500,00 para custear o tratamento com Beatriz. Os fatos trouxeram repercussão muito negativa, tanto em sua vida quanto na de sua esposa. Contou que Cristina não dormia mais e teve que se consultar com um psiquiatra e tomar medicação. A testemunha de acusação Kelly Cristina dos Santos Domiciano afirmou que iniciou seu trabalho na clínica de Beatriz, como estagiária, no mês de fevereiro de 2008, para trabalhar na área de autismo. Posteriormente, foi indicada pela acusada para atuar como mediadora escolar de algumas crianças. Contou que durante o estágio somente assistia às sessões terapêuticas e não fazia atendimentos. Relatou que exerceu a mediação das crianças Henrique Damasco, João Pedro, Rafaela e outra cujo nome não se recordava. Explicou que o método ABA consistia basicamente na aplicação de um programa estabelecido por um psicólogo. Acrescentou que não poderia, na qualidade de pedagoga, abrir uma clínica para trabalhar com o método ABA se não houvesse um profissional de psicologia. Relatou que não era adequado forçar a criança a comer, pois os autistas possuem questões sensoriais fortes e não aceitam alguns tipos de alimentação por conta disso. Disse que assistiu às intervenções alimentares na clínica, realizadas por Izabela e outros dois terapeutas, que seguravam a criança para fazê-la comer à força, além de apertar sua boca. Nessa ocasião, ela se intrometeu e pediu que os terapeutas interrompessem a intervenção, pois a criança gritava e chorava muito. Ressaltou que tal fato culminou com sua saída. De acordo com o que havia aprendido no curso que realizou de ABA, a comida deveria ser oferecida à criança, se ela rejeitar o terapeuta deveria tentar fazer uma troca. Nunca poderia ser forçada a alimentação, sob o risco de a criança associar a alimentação ao sofrimento e à dor. Contou que Beatriz se apresentava com muitas qualificações, como psicóloga com mestrado em análise do comportamento, além de especialização de ABA no exterior. Por isso, quando percebia algo de errado, atribuía a culpa aos terapeutas, pois pensava que Beatriz não errasse nunca. Disse, ainda, que teve a ideia de formar um consultório para o atendimento de crianças, na área de aprendizagem, mas, em virtude da necessidade de ser acompanhada por um psicólogo para a elaboração dos programas, convidou Beatriz, que aceitou e cobrou quantia de R$3.000,00. Contudo, o projeto não se concretizou. Elucidou que os programas aplicados na clínica não eram renovados. Ao contrário, eram repetitivos, de modo que a criança era mantida no quadro. Os pais estranhavam o fato de que com a depoente as crianças obtinham boa evolução e na clínica não, de modo que a acusada passou a dizer ela mentia nos relatórios. Disse que não sabia dizer se o acusado Nelson fazia parte do corpo administrativo da empresa. Soube que Helena Gueiros acompanhou uma família até uma clínica em Denver. Relatou que continuava a atuar como mediadora escolar de crianças autistas, vinculada a uma clínica em Campo Grande. À Defesa respondeu que após deixar a clínica de Beatriz permaneceu, por dois anos, sem aplicar o método ABA na atividade de mediação, pois foi ´queimada´ por Beatriz no meio. Disse que a acusada era muito sedutora e convincente em suas palavras, mas na prática não visualizava o ABA na clínica, pois havia muitas coisas fora do padrão, como a intervenção alimentar e a ausência de troca dos programas. Ao Juízo disse que não havia supervisão de Beatriz com relação aos estagiários que atendiam na clínica. Muitas das vezes, a acusada sequer se encontrava no local. Explicou que a criança não poderia ser forçada a comer, pois, em razão as questões sensoriais, isso traria grande sofrimento e dor. A ofendida Lucia Sangiacomo afirmou que era a mãe dos gêmeos Artur e Vitor que começaram a ser tratados na clínica de Beatriz a partir de abril de 2007 quando a clínica funcionava na Rua Dona Mariana. Disse que levou os filhos ao neurologista Eduardo Zayen, que efetuou um diagnóstico de transtorno de desenvolvimento invasivo do conhecimento, com características autistas, e indicou um tratamento com fonoaudiólogo para analisar melhor o quadro para saber se eles estavam no espectro autista. Após a avaliação foi descartada qualquer alteração auditiva, de modo que a fonoaudióloga, cujo nome não se recordava, indicou Beatriz Cunha. A acusada, então, realizou uma avaliação de duas horas com cada criança e diagnosticou-os como autistas. Ela elaborou, ainda, um plano de atendimento que incluía diversas horas por semana. Beatriz disse, também, que não tinha indicação de fonoaudiólogo, pois ela mesma trabalharia tal questão. Contudo, posteriormente, mesmo com a contraindicação de Beatriz, resolveu tratar seus filhos com um fonoaudiólogo. Narrou que o tratamento perdurou até o dia em que Beatriz foi presa. Disse que seus filhos possuíam uma mediadora escolar sob a supervisão da acusada, que, na verdade, não era realizada de forma adequada por ela. Ressaltou que efetuou o pagamento da mediação à ré para que os mediadores comparecessem à clínica para apresentar a evolução do quadro. Contudo, descobriu que os mediadores não se reuniam com ela. Narrou que seus filhos não apresentaram qualquer evolução na fala durante o tratamento com Beatriz. Disse que seu filho Artur, que bebia água no copo antes de começar o tratamento, passou a beber líquidos em uma colher. Beatriz, então, alegou que assim era melhor para hidratá-lo e evitar que ele tivesse constipação intestinal. Soube, ainda, que os profissionais da clínica colocavam seu filho Artur para sentar em cima de uma bolsa d'água quente para soltar o intestino. Asseverou que Izabella Bouzan era a terapeuta de seu filho Artur, enquanto Márcia atendia Vitor, sem a supervisão de Beatriz. Disse que sabia que Izabella era estagiária. Ressaltou que era impedida, ainda, de assistir às sessões. Além disso, com o passar do tempo, Beatriz passou a deixar a clínica nas mãos de outras pessoas, pois estava sempre em viagens e em cursos. Relatou que gastou ao longo do tempo a quantia de R$265.000,00, mas Beatriz era extremamente resistente em entregar os recibos. Disse que seus filhos estavam sem tratamento desde que deixaram a clínica de Beatriz, pois não perdeu a confiança nos profissionais. Expôs que fez parte do grupo que se reuniu com o Dr. Roosevelt. O expert em ABA disse que era sênior no assunto e que não conhecia o nome de Beatriz. Ao Juízo disse que auferia mensalmente como médica a quantia de R$3.000,00. Já seu ex-marido tinha uma condição melhor e arcava com as despesas do tratamento das crianças. Ressaltou que após introduzir seus filhos no tratamento com fonoaudiólogo a melhora foi quase que imediata. Disse que seus filhos permaneceram três anos sem o tratamento de fonoaudiologia, em razão do fato de que a acusada afirmou que trabalharia a fala por meio do método ABA. A ofendida Marize de Oliveira Correa afirmou que era mãe de Mateus de Oliveira, que iniciou seu tratamento com Beatriz em julho de 2010. Disse que saiu de Rondônia, onde morava, para residir no Rio de Janeiro para iniciar o tratamento de seu filho. Asseverou que seu filho já possuía um diagnóstico de autista, dado por um neurologista, quando procurou a acusada. Afirmou que encontrou a clínica de Beatriz pela internet. Disse que a acusada avaliou seu filho e lhe entregou um relatório. Assim, iniciou o tratamento com base nos programas elaborados pela acusada. Afirmou que, em momento algum, desconfiou que Beatriz não fosse psicóloga, de modo que se soubesse que ela não possuía qualificação, jamais teria colocado seu filho na clínica. Contou que o terapeuta Fabio era o responsável pela condução das sessões de Mateus. Relatou que Mateus apresentou grande evolução ao longo do tempo, mas não sabia dizer se era em decorrência do tratamento com Beatriz ou se foi algo natural. Disse que posteriormente seu filho passou a ser atendido na clínica também com uma fonoaudióloga. Ao Juízo disse que pagou a quantia de R$3.500,00 por mês durante o tratamento de seu filho e por isso passou por um período de aperto financeiro. Afirmou que se sentiu traída quando soube que Beatriz não era psicóloga, pois confiava muito nela. O ofendido Luiz Carlos Romero Gonçalves relatou que era o pai de Gabriel Caldas, que iniciara o tratamento na clínica com Beatriz no final do ano de 2010, quando ela realizou uma avaliação e sugeriu um tratamento imediato. Como não possuía condições financeiras naquele momento, resolveu deixar para iniciar o tratamento em fevereiro de 2011. Afirmou que levou seu filho a vários profissionais, como Fábio Barbirato e Renata Mousinho, mas nenhum deles conseguiu diagnosticá-lo com precisão, pois seria necessária uma avaliação mais longa. Contou que conheceu Beatriz por indicação de uma fonoaudióloga chamada Viviane. Relatou que supunha que Beatriz fosse psicóloga quando o levou até a clínica. Afirmou que no dia em que a acusada foi presa estava na CENACOMP disposto a conversar com ela para interromper o tratamento de Gabriel. Disse que estava muito insatisfeito com o fato de ela estar muito incisiva em aumentar a carga horária das sessões. Mencionou que pagou em torno de R$2.000,00 durante o curto tratamento de Gabriel na clínica de Beatriz. Afirmou, também, que pelo menos dois terapeutas atenderam seu filho. Ressaltou que não observou melhora no quadro de Gabriel durante o tratamento na clínica da acusada. Disse que passou a tratar seu filho com uma psicóloga chamada Mariana, baseada no método ABA, aliado a outros tipos de tratamento. Afirmou que fez parte da reunião com Dr. Roosevelt em que ele avaliou Gabriel e atestou que ele não era portador de autismo. Na realidade, ele possuía um distúrbio leve que demandava outro tipo de tratamento que não o ABA. Ao Juízo disse que os fatos trouxeram repercussões muito negativas em sua vida, até porque estava presente no momento em que Beatriz foi presa. A sensação de perda de tempo foi enorme. A ofendida Ana Lúcia Brasil de Paula narrou, em Juízo, que era mãe do menor Marcio Anselmo B. P. dos Santos, que permaneceu em tratamento na clínica de abril de 2007 até a data de fechamento do local. Ela contou que os funcionários da escola desconfiaram de que o menor possuísse alguma síndrome, razão por que o levou para ser consultado com o Dr. Eduardo Zayen, que, por sua vez, indicou que levasse a criança para ser avaliada por Beatriz. Assim, afirmou que ele não possuía diagnóstico de autismo, antes de ser avaliado pela acusada. Isso porque o médico levantou a possibilidade de que o menor apresentasse autismo, mas não fechou qualquer diagnóstico, antes da avaliação de um psicólogo. A acusada afirmou, então, após avaliar o menino que ele se encaixava no espectro autista e que sofria de síndrome de Asperger, sem mesmo requerer qualquer exame. Logo, sugeriu que Marcio Anselmo fosse submetido a tratamento na clínica. Disse que percebeu alguma melhora no quadro da criança ao longo do tempo, mas pensava que poderia ter havido mais progresso caso fosse submetido ao tratamento correto. Afirmou que despendeu a quantia de R$15.000,00 com o tratamento de Marcio Anselmo, razão por que se privou de várias coisas para conseguir custear as sessões na clínica e buscou, até mesmo, empréstimo bancário. Relatou que ficou muito surpresa quando descobriu que Beatriz não era psicóloga, pois colocou quatro anos da vida de seu filho nas mãos de uma pessoa que não era profissional, de modo que jamais o trataria com a acusada acaso soubesse que ela não era sequer graduada. Mencionou que ´perdeu o chão´ quando viu Beatriz ser presa e chorou muito. Além disso, sentiu-se culpada, pois poderia ter feito mais pelo filho. A própria psicóloga da escola disse que a criança teria experimentado maior evolução caso tivesse recebido o tratamento adequado, pois o ABA não lhe era o mais indicado. Contou, também, que Beatriz tentou usá-la para efetivar um convênio com a Polícia Militar, já que seu marido era policial. Assim, a ofendida disse que, a pedido de Beatriz, compareceu diversas vezes à repartição competente para obter informações sobre procedimentos licitatórios. A ofendida Valéria Acioli Pessoa de Carvalho afirmou que era a mãe da criança Isabel. Ela disse que levou a filha para ser avaliada por Beatriz pela primeira vez em janeiro de 2009, ocasião em que a acusada prescreveu sessões em três vezes por semana, com visitas periódicas em casa para que fosse ensinado à menina como tomar banho e etc. Contudo, como achou o valor cobrado muito oneroso, somente iniciou o tratamento em abril de 2010, diagnosticada pelo médico como portadora de transtorno autista. Disse que recebeu a indicação de Beatriz por uma Desembargadora conhecida sua. Percebeu, também, que ela possuía boa fama entre os participantes dos grupos de troca de informações sobre o autismo na internet, de modo que se sentiu confiante em procurá-la. Um fato curioso contado pela ofendida ocorreu com seu filho mais novo, de nome Daniel. Ela narrou que levou a criança para ser consultada com Beatriz, pois desconfiava de que ele poderia apresentar distúrbio de déficit de atenção. Ao final da avaliação, a acusada diagnosticou-o como efetivo portador da síndrome e que, também, possuía hiperfoco. Assim, sugeriu que ele fosse tratado por uma psicóloga de sua clínica. No entanto, Valeria resolveu levar o filho ao médico pediatra Fabio Bolognani que discordou de Beatriz e afirmou que a criança não possuía qualquer distúrbio. Afirmou que seu prejuízo financeiro alcançou a quantia aproximada de R$30.000,00, já que efetuou o pagamento semanal do valor de R$320,00 durante o período de dois anos. De outro lado, relatou que após a prisão da ré deixou de confiar nas pessoas e combinou com seu marido que deixaria a menor sem qualquer tratamento até o final do ano de 2011. Contou que acreditava que a acusada fosse psicóloga em decorrência da aparência que havia ao redor de seu trabalho na clínica. A quarta audiência de instrução foi realizada na forma do termo de fls. 1317, na qual foram inquiridas duas testemunhas arroladas na denúncia, através do sistema audiovisual. Assim, a ofendida Roberta Leite Barbosa afirmou que era mãe da menor Laura Barbosa Cabral, que foi avaliada por Beatriz quando contava com três anos e um mês de idade. Após observá-la por dois dias, a acusada concluiu que ela estava em risco autista e sugeriu início imediato de tratamento na quantidade máxima possível, ou seja, cinco dias por semana. Roberta contou que recebeu a indicação da psicóloga Iara, que atuava na escola de sua filha, para consultar Beatriz, já que ela possuía um bom nome, associado a novas técnicas e métodos de tratamento para tratar crianças autistas. Asseverou que após receber o diagnóstico de Beatriz, sentiu-se muito mal, pois não possuía condições financeiras de arcar com o tratamento estabelecido pela acusada. Contudo, mais tarde, conseguiu iniciar a filha em sessões por três vezes na semana, que ocorreram entre junho de 2010 até a data da prisão e fechamento da clínica. Explanou que sua filha também foi submetida às intervenções alimentares na clínica. Contou que, certa vez, a avó de Laura foi buscá-la na CENACOMP e verificou que ela possuía comida na boca. A estagiária Fabiana, que atendia menor, explicou que a criança havia sido orientada a não cuspir a comida e que deveria permanecer com o alimento na boca até conseguir engoli-lo. Assim que a criança chegou em casa e percebeu que o alimento ainda estava em sua boca, imediatamente, autorizou-a a cuspi-lo, por não concordar com tal procedimento. Afirmou que sua filha não possuía qualquer problema para se alimentar, de modo que somente era alimentada na clínica por questões de logística. A ofendida relatou, também, que Laura se mostrava muito agitada nos dias em que tinha sessão na clínica. Já nos dias em que somente frequentava a escola possuía comportamento outro e se apresentava participativa e interativa com as outras crianças. Por tal razão, resolveu diminuir a carga horária da menina na CENACOMP e levá-la para efetuar alguns exames com a neuropediatra Ana Rosa Barboza. Para sua surpresa, a médica não identificou qualquer problema na ressonância de Laura e contestou o diagnóstico efetuado por Beatriz, já que a criança possuía tão-somente, distúrbio de linguagem, de modo que o método ABA era extremamente prejudicial para a menina. Diante de tudo isso, relatou Valeria que resolveu consultar uma terceira opinião e consultou a Dr. Mônica que igualmente não constatou a ocorrência de autismo. Descobriu-se ainda que Laura não era, sequer, hiperativa e que sua agitação decorria do estresse ao qual era submetida na clínica. Disse que pagou a quantia de R$600,00 pela avaliação realizada por Beatriz e mais R$7.000,00 pelo tratamento. Por isso, teve que vender seu carro e pensou até mesmo em vender seu apartamento, diante da afirmação da acusada de que o tratamento de Laura seria por tempo indeterminado, sem previsão de término. Ressaltou, também, que ficou em estado de choque quando descobriu que a acusada não era psicóloga e que precisou fazer um esforço tremendo para esquecer os fatos, mas que no, fundo, sempre sentiu algo de mercadológico na clínica. A testemunha de acusação Adriane Michely de Freitas afirmou que nunca teve o filho atendido por Beatriz. Contou, no entanto, que organizou com outras quatro mães, o curso no Shopping Nova América, realizado em novembro de 2010, no qual Beatriz Cunha ministrou uma palestra. Disse que teve a ideia de organizar o evento, em razão da demanda de cursos na área do autismo. Por saber que Beatriz trabalhava no Rio de Janeiro, entraram em contato com ela, que aceitou participar do curso. Narrou que possuía ótimas referências da acusada, em virtude das pesquisas realizadas na internet, principalmente porque ela já havia realizado outros cursos no Universo Autista, em São Paulo. Relatou, ainda, que Beatriz lhe enviou um currículo com suas qualificações de psicóloga comportamental, pós-graduada. Participaram do curso cerca de 140 pessoas, incluindo pais e profissionais. Contou que somente tomou conhecimento pelos jornais de que Beatriz havia sido presa e que não era psicóloga. A partir daí, passou a devolver o dinheiro para as pessoas que requereram, assim como realizaram um novo curso, com pessoa qualificada, para repor a palestra. À Defesa disse que assistiu à palestra e, aparentemente, Beatriz dominava a abordagem do tema. Ao Juízo afirmou que a acusada recebeu em torno de R$1.400,00 para ministrar a palestra. Além disso, asseverou que seu prejuízo alcançou a cifra de R$3.000,00, fora o valor do auditório alugado para a nova palestra. A quinta audiência de instrução foi realizada na forma do termo de fls. 1317, na qual foram inquiridas sete testemunhas arroladas na denúncia, através do sistema audiovisual. A ofendida Bianca Jardim Couto narrou que era mãe do menor Gabriel Jardim Couto Andersen da Silva. Disse que levou seu filho para ser avaliado por Beatriz, quando contava com dois anos de idade, pois ele ainda não falava e possuía o hábito de enfileirar carrinhos. Contou que antes de levar a criança para a CENACOMP, ela já havia consultado o pediatra Roberto Ayres, que afirmou, taxativamente, que seu filho não era autista. Porém, apreensiva com a possibilidade de um diagnóstico equivocado, resolveu avaliar a criança com Beatriz, já que ela lhe havia sido recomendada como uma excelente psicóloga, especialista no método ABA, para o tratamento de crianças autistas. Disse que a ré cobrou o valor de R$660,00 pela avaliação e cerca de dez minutos de contato com a criança, chegou à conclusão de autismo, e recomendou tratamento em sua clínica. Na ocasião, ela forneceu o preço de R$1.800,00 mensais pelas sessões, mas, como a ofendida disse que não teria condições de pagar, baixou pra R$680,00. Contudo, após iniciadas as sessões, começou a perceber que seu filho, ao invés de melhorar, começou a piorar. Disse que ele passou a se balançar para frente e para trás, tal como era comum nas crianças com autismo. Além disso, deixou de falar as poucas palavras que pronunciava e passou a emitir um som estranho e incompreensível. Assim, ao conversar com Beatriz, a acusada afirmou que aquilo era normal, em vista de que o menor estava na fase um do tratamento. Mas, descobriu, posteriormente, que seu filho era atendido em conjunto com várias outras crianças acometidas de autismo em grau severo e imitava tudo o que as outras crianças faziam. Narrou, portanto, que resolveu levar o filho para ser consultado com o Dr. Eduardo Zayen, que afirmou que o comportamento de seu filho era compatível com o de crianças normais, mas, por precaução, diante da preocupação da mãe e das informações passadas pela acusada, submeteu a criança ao exame de análise molecular para a síndrome do X-frágil, extremamente invasivo. E, assim, nada de anormal foi detectado. Relatou que a acusada, insatisfeita com a resposta do médico, contestou o resultado dos exames e insistiu em dizer que ele era autista. Diante de tudo isso, Bianca resolveu tirar o filho da clínica. Quando a acusada soube de sua intenção, tentou de toda a forma dissuadi-la e chegou mesmo a afirmar que o caso da criança se agravaria caso o tratamento fosse interrompido. Afirmou que após duas semanas de tratamento fonoaudiológico, a criança começou a falar e obteve maior progresso em seu quadro real de problemas de fala. Contou que, além do prejuízo material que experimentou ao longo do tempo de tratamento de Gabriel, teve danos de ordem emocional de grande monta. Disse que o sofrimento pelo qual passou pode mesmo ter sido a causa do câncer do qual foi acometida após os fatos narrados na denúncia, diante do alto grau de estresse e angústia vivenciados à época. A ofendida Gisele Maria Nascimento Lemos Pinto afirmou que era a mãe do menor Vinícius Nascimento, diagnosticado como portador de espectro autista aos dois anos e meio de vida. Contou que, à época dos fatos, teve a indicação de uma amiga para procurar Beatriz. Assim, pesquisou na internet e verificou das informações ali constantes que ela era uma profissional bem qualificada. Disse que, após dois dias de avaliação, a acusada confirmou que a criança era autista e, ainda, possuía um comportamento opositor e nervoso, de modo que o tratamento ideal seria de, no mínimo, três vezes por semana. Contudo, como residia na cidade de Araruama, combinou que seriam sessões em duas vezes por semana, com aumento no tempo das sessões, ao custo de R$85,00 a hora. Ela, igualmente, narrou que percebia que Vinicius ficava muito estressado com as sessões, a ponto de bater na mãe e puxar-lhe os cabelos. Disse, também, que percebeu resultados positivos quando o tratamento foi interrompido na CENACOMP. Contou que pagou a quantia de R$15.000,00 por todo o tratamento, incluídas as despesas de locomoção e alimentação, além do aluguel do aparelho ILS para ser utilizado na clínica. Disse que ficou muito surpresa e chocada quando descobriu que Beatriz não era psicóloga, até porque assim ela se apresentou no primeiro encontro. O ofendido Shu Changsheng afirmou que era o pai do menor Chenei Shu, que o levou para iniciar o tratamento com Beatriz em abril de 2011, ou seja, pouco tempo antes do fechamento da clínica. Contou que quando levou seu filho para ser avaliado pela acusada, ele não possuía qualquer diagnóstico e ele próprio desconfiava ser a criança portadora de autismo. Assim, após pesquisas na internet, constatou que a acusada era a pessoa capacitada para tratar de Chenei. Disse que Beatriz, após avaliar a criança, afirmou que, de fato, ele era autista, mesmo sem requerer qualquer exame ou pronunciamento de profissionais de outras áreas. Recomendou, então, tratamento em três vezes por semana, a R$90,00 a hora-sessão. Por isso, efetuou ao todo o pagamento da quantia de R$2.500,00. Relatou que, após o ocorrido, levou seu filho para ser consultado com um médico, que afirmou que não seria apropriado efetuar qualquer diagnóstico fechado para a criança, já que ela possuía poucos anos de vida. A ofendida Patrícia Dias Magalhães narrou que era mãe da criança Brenno Lucas Magalhães Suarez, levado para ser avaliado por Beatriz em maio de 2009. Ela explicou que a pediatra da criança Silvia Miranda estava com dificuldades de chegar a um diagnóstico e, por isso, solicitou uma avaliação da acusada, que aparecia na internet como pessoa bastante qualificada e renomada no assunto de autismo. Assim, na primeira consulta, a acusada lhe disse que, de fato, era especialista no tratamento do transtorno. Além disso, ela comparecia a algumas reuniões da escola de Brenno e nessa qualidade se apresentava. Contou que o menor era atendido duas vezes por semana na clínica, por terapeutas diversos, em uma sala em que eram tratadas seis ou sete crianças, simultaneamente. Contudo, em junho de 2010, o tratamento foi interrompido, em razão do fato de Beatriz ter afirmado falsamente que nas sessões na clínica incluía tratamento fonoaudiológico, imprescindível para Brenno, o que não acontecia na realidade. Afirmou, portanto, que deixou a clínica e iniciou o tratamento com o fonoaudiólogo, como deveria ter sido feito, de modo que, imediatamente, a criança começou a falar. Posteriormente, constatou-se que Brenno não possuía autismo clássico e passou a frequentar a escola comum. Ela atribuiu, ainda, o leve comprometimento da fala de seu filho, atualmente, ao tratamento errado que ele recebeu na clínica de Beatriz, voltado para cuidar de crianças com autismo clássico. Além disso, contou que seu filho adquiriu um mau hábito na clínica, consistente em exigir um brinquedo a cada vez que executa uma tarefa. Disse, também, que gastou em torno R$6.000,00 com o tratamento da criança. De outro lado, experimentou grande sofrimento ao descobrir que Beatriz não era psicóloga. A ofendida Luciana Fillies Bueno Mathias afirmou que era mãe da menor Mariana Fillies Bueno Mathias, que passou a ser atendida por Beatriz em julho de 2010. Ela narrou que a médica Laís Pires diagnosticou sua filha como portadora de autismo. Assim, pesquisou na internet sobre os tratamentos possíveis e encontrou o nome de Beatriz, que figurava como especialista no tratamento de autistas e já havia, inclusive, ministrado uma palestra no Shopping Nova América. Disse que a acusada, após avaliar sua filha, chegou ao diagnóstico de espectro autista e recomendou o início das sessões de duas horas diárias, em quatro vezes por semana. Assim, relatou que pagou cerca de R$16.000,00 pelo tratamento ao longo dos oito meses. Narrou que contratou, também, os serviços de mediação escolar, de modo que Beatriz se comprometeu a supervisionar o trabalho da facilitadora e efetuar visitar na escola, mas não cumpriu com o contratado, de forma que somente foi ao colégio uma única vez. Relatou, ainda, que em outubro de 2009, foi aos Estados Unidos, na companhia da terapeuta Helena Gueiros, a fim de visitarem juntas o Instituto Star Center, em Denver, no Colorado, que ministrava terapia para crianças autistas. Ela disse que observou que na clínica americana os métodos de tratamento eram diversos, principalmente, porque lá os pais podiam e eram até incentivados a participar das sessões dos filhos. E essa foi uma das razões que a desestimularam a continuar o tratamento na CENACOMP, já que a acusada não permitia a interação com os pais. Além disso, Beatriz prometia trazer os aparelhos usados na Star Center para aplicar em sua clínica, mas nunca o fez. Contou que, de fato, sua filha era alimentada na clínica, mas somente tomou conhecimento da intervenção alimentar praticada pela acusada pelos telejornais. Disse que sofreu grande impacto emocional ao descobrir que Beatriz não era psicóloga. Na verdade, afirmou que ficou destruída e acrescentou que nunca desconfiou que ela não era formada, principalmente, em razão dos diversos cursos que possuía, inclusive nos Estados Unidos. Estimou, ainda, um prejuízo material da ordem de R$17.000,00 com o tratamento de Mariana. O ofendido Antônio José Martins disse que era o pai do menor Davi Rodrigues Martins, que foi levado para ser avaliado por Beatriz em dezembro de 2009 e iniciou o tratamento em janeiro de 2010. Na época, a criança já havia sido diagnosticada com autismo e atendida pela psicóloga Vanessa Mussi. Assim, procurou por resultados mais satisfatórios e encontrou excelentes referências de Beatriz. Narrou que pais de crianças autistas diziam que a acusada era referência e pessoa muito bem capacitada e especializada na aplicação do método ABA. Assim, após levar o menino para avaliação com Beatriz, ela recomendou que ele se submetesse às sessões de terapia de segunda a sexta-feira. Todavia, como o valor ficara muito alto combinaram que seriam realizadas sessões três vezes por semana, ao custo de R$70,00 a hora. Calculou, portanto, portanto um prejuízo em torno de R$30.000,00 com o tratamento de seu filho, sem incluir as despesas relativas a deslocamento. Por isso, precisou tomar empréstimo bancário e se privar de vários outros gastos necessários. Ele ressaltou que, na entrevista, Beatriz mencionou que ele estava muito bem representado em suas mãos, pois ela era psicóloga. Além disso, descreveu os locais em que havia trabalhado e afirmou que possuía mestrado. Assim, sofreu uma decepção muito grande quando descobriu que ela não era psicóloga e passou a se questionar sobre o tempo que teria perdido ao levar seu filho aos cuidados de uma pessoa que não era qualificada para tratá-lo. Disse que sentiu angustiado por não saber se ele havia recebido ou não tratamento adequado. Citou que, logo que deixou o tratamento com Beatriz, iniciou sessões com outro psicólogo e o menor começou a falar suas primeiras palavras, de modo que experimentou grande evolução desde que deixou de frequentar a clínica da acusada. A ofendida Marise Góes Pereira Machado afirmou que a mãe do menor Paulo Henrique Tupinambá Pereira Machado, que iniciou tratamento com Beatriz ainda no ano de 2006. Ela narrou que, na época, procurou Beatriz por indicação da Dra. Silvia Miranda e, também, porque ela havia figurado em uma reportagem da revista Veja. Contudo, após os oito meses de tratamento, se desentendeu com Beatriz, pois não percebia qualquer avanço no tratamento de seu filho. Ela disse que havia lido muito a respeito do método ABA, que Beatriz dizia aplicar, e tinha em mente que tal linha de tratamento sempre dava resultados, desde que as estratégias fossem sempre mudadas. Assim, tirou seu filho da CENACOMP e passou a tratá-lo com Dr. Roosevelt Starling, na cidade de São João Del Rey, em Minas Gerais. O tratamento perdurou por dois anos e grandes avanços foram conquistados. Porém, voltou a residir no Rio de Janeiro e, diante da falta de opções, voltou a tratar seu filho com Beatriz. Relatou, portanto, que percebeu diversas divergências entre o tratamento aplicado pelo Dr. Roosevelt e por Beatriz. Afirmou que ele fornecia relatórios semestrais acerca do estado em que seu filho se encontrava, enquanto Beatriz relutava em fazer algo semelhante. Além disso, era treinada todos os sábados pela equipe do médico que sempre dizia que não acreditava em treinamento sem pais, já que eles eram as pessoas que deveriam dar continuidade ao método em casa. Novamente, deixou de perceber progressos no quadro do menor. Pior ainda, ele se tornou uma criança irritadiça. Disse que nunca desconfiou que Beatriz não fosse psicóloga, nem mesmo que utilizasse o CRP de outra pessoa nos recibos que lhe fornecia. Por isso, ficou muito chocada e surpresa ao descobrir a farsa. Por fim, narrou que gastou cerca de R$140.000,00 com o tratamento de seu filho. Já a sexta audiência de instrução foi realizada na forma do termo de fls. 1362, na qual foram inquiridas oito testemunhas arroladas na denúncia, através do sistema audiovisual. A ofendida Andrea de Alcântara Lage afirmou, inicialmente, que era mãe do menor Pedro Alcântara Lage. Disse que levou seu filho ao consultório de Beatriz, pois ele fora diagnosticado pelo Dr. Eduardo Zayen como portador de espectro autista em dezembro de 2008, com transtorno invasivo do desenvolvimento. Assim, o médico solicitou duas avaliações: uma de Beatriz e outra da Dra. Regina Amaral, fonoaudióloga e psicopedagoga. Disse que tais avaliações tiveram como resultado o fato de que seu filho era portador de transtorno invasivo de desenvolvimento. No entanto, como a criança ainda se apresentava muito nova, não poderia ser diagnosticada, de forma fechada, como autista. Contou que Beatriz elaborou um relatório de avaliação, mas somente o entregou virtualmente, por isso não possuía assinatura. Diante do problema apresentado pelo menor, o Dr. Eduardo recomendou que Pedro fosse tratado por Beatriz, o que efetivamente ocorreu. Assim, na entrevista indagou de Beatriz qual a idade dela e durante quanto tempo trabalhava com autismo, pois achava estranho que nas pesquisas realizadas visse poucas vezes o nome de Beatriz. A acusada respondeu que possuía trinta anos e que trabalhava com autismo havia dez anos. Ela disse, ainda, que possuía formação como especialista em ABA na Carolina do Norte e que, por tal razão, presumiu que Beatriz fosse psicóloga. Narrou que ficou com muito receio na época, mas que isso era comum em todas as escolhas que fazia quanto aos tratamentos de seu filho, mas, na verdade, preferia tratar seu filho com Regina Amaral. Disse que Beatriz sugeriu, inicialmente, um tratamento de três horas diárias, pois o ABA era um tratamento baseado na frequência. A acusada explicou as bases do tratamento para a depoente e a necessidade de horas em casa e no consultório, o que se compatibilizava com as informações captadas na internet. Contudo, o tratamento de três horas diárias foi recusado pela depoente, pois achou muito pesado para a criança o tratamento sugerido por Beatriz, de modo que Pedro iniciou o tratamento com duas horas diárias, em fevereiro de 2009. Assim, as sessões foram iniciadas em dez horas semanais na clínica e mais seis horas semanais de atendimento domiciliar com Roberta Caminha, pessoa altamente capacitada, com mestrado e doutorado na área. Esclareceu que Roberta trabalhou com Beatriz na CENACOMP e, inclusive, a substituiu em sua licença-maternidade. Afirmou que Pedro possuía também na escola uma mediadora, que fazia parte da equipe de Beatriz e era por ela supervisionada. Por outro lado, afirmou que as terapeutas de seu filho eram Helena Gueiros, Bruna e Izabella Bouzan, estagiária de psicologia. Acrescentou, também, que no mês de março de 2009, viajou para os Estados Unidos para uma conferência na clínica Star Center, localizada em Denver, e que tratava educação sensorial, por indicação de Roberta Caminha. Assim, conseguiu agendar uma avaliação para seu filho na clínica Star Center, ocasião em que Beatriz, praticamente, se convidou para ir junto. Afirmou, assim, que, inicialmente, até gostou da ideia, mas posteriormente percebeu que a intenção de Beatriz era ter o controle sobre a depoente com relação à escolha dos tratamentos. Afirmou, contudo, que a passagem e a hospedagem de Beatriz foram custeadas pela depoente, bem como o transporte e parte da alimentação. Além disso, durante a viagem, a acusada não fez curso algum e tão-somente a acompanhou nas sessões de seu filho. Ela tirava fotos, fazia vídeos, enfim, participava de todas as atividades ao seu lado. Ressaltou que na clínica em Denver as sessões eram realizadas com a participação efetiva dos pais, que deveriam interagir com a criança. Quando retornaram ao Brasil, resolveu cobrar de Beatriz a realização das estratégias aprendidas em Denver para o tratamento do menor, já que ela havia se comprometido a adotar os aprendizados na Star Center; no entanto, a acusada não cumpriu sua promessa, de modo que continuou a aplicar as técnicas de ABA por ela formatadas, de forma repetitiva. Afirmou que depois de um determinado momento, desistiu de olhar a agenda de Pedro, pois ela não trazia qualquer novidade ou mudança, apresentando sempre as mesmas observações quanto ao seu comportamento na clínica. Disse que, na segunda viagem para os Estados Unidos, Beatriz também a acompanhou. Mais uma vez, ela não realizou qualquer curso. No entanto, soube, posteriormente, que Beatriz anunciou que se afastaria da clínica para realizar um curso de capacitação em Denver, o que a depoente sabia que não retratava a realidade, pois Beatriz iria, tão-somente, para acompanhar a evolução de Pedro na clínica. A acusada comprometeu-se a adquirir equipamentos que conheceu na clínica Star Center para utilizar na CENACOMP para trabalhar a integração sensorial das crianças, mas ela igualmente não cumpriu com o prometido e não adquiriu os equipamentos para a clínica. Em razão disso, a ofendida desalojou sua enteada do próprio quarto e no local montou um centro de fisioterapia para Pedro, com todos os equipamentos indicados em Denver para a terapia domiciliar com Roberta Caminha, que utilizava as mesmas técnicas da clínica americana. Narrou que, ao longo do tempo, criou um envolvimento emocional com Beatriz, em vista de sua lábia e de sua forma de conversar, que se mostrava sedutora. Explicou que na segunda viagem, seu marido a acompanhou e ficou muito chateado, pois não havia um relatório por parte de Beatriz com as atividades e as estratégias realizadas de acordo com a proposta da clínica em Denver, e os quais Beatriz se comprometeu a realizar. Disse, também, que passaram vergonha na clínica americana, pois na reunião com a primeira terapeuta o relatório não foi apresentado por Beatriz, pois não estava pronto, e que Roberta Caminha terminou por enviar on-line, de modo que as perguntas feitas pela terapeuta da Star Center foram respondidas através de um chat do skype por Roberta. Relatou que foi uma situação extremamente constrangedora e que demonstrou a total falta de organização da clínica de Beatriz. Afirmou, ainda, que ligou para o único representante dos equipamentos prometidos por Beatriz para utilizar na clínica e soube que nunca houve qualquer solicitação de encomenda dos aparelhos por parte da acusada. Assim, começou a perder a confiança no tratamento com Beatriz e somente manteve Pedro na clínica por mais tempo, pois ela era a única referência para o tratamento de autismo no Rio de Janeiro e quase não havia profissionais com essa capacitação na cidade. Acrescentou que entendia que Beatriz sempre brecava a escolha de profissionais que a ela não estivessem ligados, pois acreditava que eles, muito bem capacitados, poderiam questionar quanto ao tratamento realizado pela acusada. Ela, por exemplo, falava muito mal de Vanessa Mussi, a única ´concorrente´ no tratamento de autismo na cidade. Desse modo, por influência de Beatriz, propagava contra Vanessa as coisas que eram ditas pela acusada. Assim, não dava qualquer chance para outros profissionais no tratamento de Pedro. Por fim, resolveu retirar o filho da clínica, pois, além da constante perda de confiança, o tratamento realizado deixava a desejar, tendo em vista que o menor necessitava de terapia ocupacional, integração sensorial com os aparelhos de Denver e não mais as atividades repetitivas realizadas com Beatriz. Assim, quando voltou de Denver, pela segunda vez, ficou extremamente triste quando constatou a evolução de Pedro quando atendido por terapeutas que trabalhavam atividades que traziam resultado e sua estagnação quando retornava para os tratamentos realizados na clínica de Beatriz. Afirmou que, no início, não sabia dizer ao certo se Pedro apresentava evolução significativa nos meses em que era tratado pela acusada, pois foi o único tratamento que ele fez à época e, portanto, não tinha outros parâmetros. Mas, quando pôde efetuar a comparação com o tratamento realizado em Denver, detectou que a evolução na clínica Star Center foi muito superior. Disse que, após retirar Pedro da CENACOMP, ele passou a ser tratado por Helena Gueiros, que utilizava as estratégias de Denver, e, inclusive, mantinha contatos constantes com a clínica americana. Além disso, contratou duas terapeutas ocupacionais no Rio de Janeiro, com muita dificuldade, e reiniciou o tratamento de Pedro com ambas. Desse modo, começou a tratar o filho com uma equipe multidisciplinar, como soube que deveria ser feito. A ofendida soube, também, que seu filho havia sido submetido às intervenções alimentares de Beatriz. Disse que isso foi feito pelos terapeutas que o atendiam e, também, pela babá, que aprendeu a técnica. Posteriormente, a depoente utilizou o método em sua casa em dois finais de semana. Tudo isso por orientação de Beatriz. Mas, Pedro passou a não se alimentar direito. Assim, por orientação da acusada, enviava a comida para a clínica todos os dias para ser ministrada no local. O método era chamado de introdução de novos alimentos, ou seja, a criança tinha que ingerir alimentos que não gostava, pois precisava variar. Explicou que a técnica era algo grotesco, uma vez que a criança era colocada no colo e imobilizada com uma espécie de tesoura nas pernas, as bochechas apertadas e a comida colocada à força na boca. Acreditava, contudo, que a intervenção realizada fez com a alimentação de Pedro travasse de vez com a alimentação, o que era imperdoável, pois ele deixou de comer inclusive as coisas que gostava. Durante os procedimentos, ele chorava muito, mas engolia a comida e não forçava vômito, o que fez a depoente acreditar na técnica. Posteriormente, aprendeu que a única coisa que se poderia forçar numa criança era remédio, de modo que a consequência da intervenção foi que Pedro sequer podia sentir o cheiro de certos alimentos. Explicou que o ILS - Integrated Listening System - era um método utilizado juntamente com a terapia ocupacional na clínica Star Center durante o tratamento lá realizado. Por isso, adquiriu o aparelho com um curso de um dia para Roberta Caminha utilizá-lo com Pedro. Contou que sua saída da clínica foi traumática, pois a acusada não aceitou a proposta de seu marido de que Pedro fosse submetido a outras terapias e ainda permanecesse um dia por semana em tratamento na CENACOMP. Acreditava, portanto, que tal reação decorresse do receio de que com outras terapias a depoente tivesse contato com outros profissionais e eventualmente o método por ela aplicado fosse questionado. Por tudo isso, Pedro não pôde fazer o desmame da clínica, o que somente foi feito com Roberta Caminha à noite em sua residência. Assim, resolveram deixar tudo para trás e olhar para frente, apesar de estarem muito chateados. Disse que despendeu o equivalente a R$80.000,00 ao longo do tratamento na clínica da acusada. No entanto, os recibos de tratamento eram somente assinados por Helena Gueiros, enquanto fisioterapeuta. Às perguntas da Defesa respondeu que não teve qualquer envolvimento com o marido de Beatriz e só o encontrou uma única vez, no casamento de Roberta Caminha. Afirmou que ele era muito quieto e introspectivo. Além disso, ligava para Beatriz muitas vezes, pois era muito ciumento. Narrou que, de acordo com sua percepção, todas as decisões tomadas com relação à clínica eram feitas em conjunto, por Beatriz e Nelson. Certa vez, Beatriz lhe disse que o marido deixaria o trabalho para exercer a função de administrador na clínica. Disse que sempre via Nelson na clínica no primeiro horário, pois ele era o responsável pela abertura do local. Ao Juízo, disse que o primeiro contato com Beatriz se deu em 2008, quando a acusada afirmou que já trabalhava com autismo havia dez anos. Disse que Beatriz resolveu transferir a sede da clínica, pois a que funcionava na Rua Dona Mariana não dava mais conta da demanda de tantas crianças. Explicou que, na primeira viagem para Denver, Beatriz aproveitou a ocasião e foi a turismo com sua família para Nova Iorque. Disse, ainda, que notou a melhora de Pedro logo após a primeira visita ao Star Center, com o início do trabalho de integração sensorial. Afirmou, também, que se recordava de que na primeira entrevista realizada em Denver, curiosamente Beatriz pediu à depoente que não comentasse que ela era especialista em ABA. Mencionou que soube pela nutricionista de seu filho que a intervenção alimentar realizada por Beatriz era inadequada e inapropriada, tanto foi assim que consequências do procedimento foram graves para a criança. Por fim, narrou que as consequências emocionais com a descoberta do fato de que Beatriz sequer possuía diploma foram fortes na família da depoente, mas confirmaram as suspeitas que ela e seu marido tinham quanto ao comportamento de Beatriz. A ofendida Renata Alves Damasco disse que era a mãe do menor Henrique Damasco Cortes e que o levou para ser atendido na CENACOMP em abril de 2009. Explicou que a médica de seu filho, Carla Gikovate, indicou Mariana Braido para atuar como terapeuta do menor. Assim, ligou para a psicóloga, mas descobriu que ela cursava o doutorado e não poderia atendê-lo. Contudo, indicou a profissional Roberta Caminha. Ao conversar com Roberta soube que ela somente fazia atendimentos domiciliares, pois os atendimentos na clínica eram feitos em conjunto com Beatriz Cunha. Então, resolveu levar o menor Henrique para se consultar com a acusada. Na época, ele já havia sido diagnosticado como portador do espectro autista por Carla Gikovate, quando contava com três anos de idade. Afirmou que a acusada realizou uma avaliação de seu filho, mas não fechou qualquer diagnóstico. Aduziu, ainda, que a neuropediatra não se opôs ao tratamento realizado por Beatriz. Assim, o menor foi tratado na CENCOMP de abril de 2009 até junho de 2010. A acusada afirmava que empregava o método ABA para o tratamento de Henrique. Mas, em outubro de 2009, foi aos Estados Unidos, acompanhada de Helena Gueiros, para realizar uma avaliação de Henrique na clínica Star Center. Lá, percebeu algumas diferenças na aplicação do método da acusada, como, por exemplo, o fato de que na clínica americana os pais eram incentivados a participar das sessões de tratamento e interagir com os filhos. Já na clínica de Beatriz, não era permitida nem mesmo a entrada na sala. Disse que resolveu tirar seu filho da clínica após a saída de Helena Gueiros. Também, porque entendia que Henrique deveria ser submetido aos métodos da Star Center e não de Beatriz. Igualmente, a ofendida solicitou a Beatriz que adquirisse os equipamentos utilizados na clínica americana, o que nunca foi feito. Assim, montou um quarto em sua casa para seu filho utilizar os aparelhos que adquiriu em Denver. Contou que seu filho foi atendido, inicialmente, em três vezes por semana, com duas horas de sessões diárias, mas, no final, já havia reduzido para três horas semanais. Narrou, portanto, que gastou aproximadamente R$17.000,00 na clínica de Beatriz. Disse que soube pelos jornais sobre a intervenção alimentar utilizada por Beatriz e tomou conhecimento, na ocasião, de que seu filho foi uma das crianças a serem submetidas ao procedimento forçado, diante do depoimento da mediadora escolar Kelly Domiciano. Por isso, quando descobriu os fatos ficou destruída. Às perguntas da Defesa disse que teve pouquíssimo contato com Nelson. Ao Juízo contou que Nelson aparentava tomar conta da clínica, pois estava sempre no escritório de Beatriz, na resolução de problemas administrativos. Disse que a acusada lhe informou que era especialista em ABA, com diversos cursos nos Estados Unidos, inclusive em Massachussets. Narrou, ainda, que, na verdade, Henrique fazia seu tratamento com Helena Gueiros, com base nas técnicas da clínica Star Center e Beatriz tinha ciência disso. Explicou que a evolução de Henrique foi notória após as visitas a Star Center, com as novas técnicas aplicadas e não as de Beatriz. E que, enquanto se tratava somente com Beatriz, não apresentava melhora significativa. A ofendida Ana de Fátima Vieira dos Santos afirmou, em Juízo, que era mãe da menor Ana Flávia dos Santos Mendes e que sua filha foi atendida na clinica de fevereiro de 2008 até dezembro de 2010. Disse que a saída da clínica se deu pelo motivo de que se encontrava insatisfeita com algumas cobranças indevidas feitas por Beatriz. Isso porque, de acordo com o convênio realizado com Marinha, sua filha teria direito ao tratamento com um fonoaudiólogo, mas na clínica de Beatriz, Ana Flavia não fazia nenhum tratamento fonoaudiológico. Posteriormente, a acusada resolveu contratar uma profissional para trabalhar na clínica, de modo que chegaram à conclusão de que era necessária a intervenção fonoaudiológica no tratamento de Ana Flávia. No entanto, a fonoaudióloga, de nome Rosilane, cobrava a quantia de R$700,00, por sete sessões realizadas, o que lhe causou estranheza, já que tal tratamento estava incluído no valor que a Marinha disponibilizava para a clínica. Algum tempo depois, foi dito por Rosilane que não teria mais tempo para o atendimento de Ana Flávia, de forma que acreditava que isso tivesse acontecido, em razão da cobrança indevida, que foi noticiada à Marinha. Disse que sua filha iniciou o tratamento com a acusada aos cinco anos de vida e foi orientada a levar sua filha à CENACOMP pela própria Marinha. Contou que o neuropediatra de sua filha era o Dr. Carlos André, chefe do setor da Marinha de neurologia, que atendia as crianças até os cinco anos de idade. Relatou que os profissionais da Marinha forneceram à depoente, por escrito, dois encaminhamentos, um para a clínica de Beatriz e outra para o CDH. Contudo, não gostou do CDH, pois havia crianças muito comprometidas. Resolveu, então, levar sua filha à clínica de Beatriz, que foi muito atenciosa. Disse que a acusada avaliou sua filha e apontou a existência de autismo em grau leve, mas nunca lhe entregou o relatório da avaliação. Afirmou que acreditava que Beatriz fosse psicóloga, pois era ela quem realizada as avaliações e, em determinada oportunidade, lhe entregou um documento no qual se intitulava diretora da clínica e psicóloga. Narrou que a acusada afirmou que o tratamento usado na clínica era o ABA e que sua filha não precisaria de qualquer outro tratamento extra, inclusive que não necessitaria de fonoaudiologia. Ressaltou que, com a saída da clínica de Beatriz, Ana Flavia passou a fazer sessões de fonoaudiologia na clínica ´CRER´, conveniada com a Marinha, que não segue o método ABA. O ofendido João Carlos do Nascimento afirmou que era o pai da criança João Guilherme Luiz do Nascimento, tratado na clínica de Beatriz entre outubro de 2008 e outubro de 2010, em duas sessões semanais de duas horas cada. Contou que decidiu levar seu filho para ser atendido por Beatriz após realizar diversas pesquisas na internet. Asseverou que seu João Guilherme já havia diagnóstico como portador de autismo em São Paulo por um médico e decidiu então vir para o Rio de Janeiro, pois acreditava que seria melhor para tratar a criança. Explicou que foi a própria Marinha do Brasil que ofereceu a opção de tratamento, de modo que pesquisou e constatou que, de fato, a clínica de Beatriz era a melhor para tratar do autismo. Contudo, resolveu retirar seu filho da clínica porque sentia que a criança não avançava no tratamento, de maneira que não verificou qualquer mudança em seu quadro. Ele relatou, também, que, certa vez, entrou na sala de terapia e viu que seu filho estava brincando ao meio de outras crianças e adultos e que não viu nada de especial no tratamento. Igualmente, incomodou-se com o fato de Beatriz ter se comprometido a supervisionar a mediadora escolar e ainda visitar a escola da criança, mas nunca cumprir a promessa. Disse que após retirar seu filho da clínica de Beatriz notou uma melhora de cerca de 100% em seu quadro, de forma que ele passou a estudar e se comunicar muito bem. A evolução foi perceptível na fala e na interação. Ressaltou, que muito embora a o tratamento fosse custeado pela Marinha do Brasil, contou que Beatriz lhe cobrou por fora a quantia de R$300,00 para dar um ´tratamento especial´ a seu filho. Assim, ele pagou a referida quantia, por oito meses, sob a justificativa de Beatriz de que seu filho teria uma acompanhante especial na clínica. Disse que amargou muito o fato de que Beatriz não era psicóloga. Sentiu-se, ainda, traído, pois estava em um momento frágil e vulnerável de sua vida e se aproveitara disso para enganá-lo. A ofendida Patrícia Regina de Matos Cerqueira afirmou que era mãe de Gabriel Cesar de Mattos Cerqueira, tratado na clínica de julho de 2010 até janeiro de 2011. Relatou que seu filho havia sido diagnosticado como portador de transtorno invasivo do comportamento, porém, sem um diagnóstico fechado de autismo. Assim, o médico da Marinha ofereceu como opção de tratamento a clínica da acusada, indicada como um bom local para cuidar do quadro de seu filho. Já na primeira entrevista, Beatriz narrou que era psicóloga e que sempre viajava para os Estados Unidos para se reciclar no sistema ABA. Ela, de fato, parecia muito coerente no que falava e demonstrava conhecer o assunto. Contudo, não sabia como eram realizadas as sessões de seu filho, pois era impedida de participar. Narrou que deixou de levar seu filho na clínica, uma vez que Beatriz foi descredenciada pela Marinha. A partir daí, passou a frequentar outra clínica na qual seu filho era submetido a sessões de fonoaudiologia, dentre outras, de modo a demonstrar grande melhora, pois começou a falar e a cantar. Perdeu, também, o hábito de bater com a cabeça na parede e deu início ao processo de uso dos talheres para comer. Relatou que nunca recebeu os relatórios de avaliação de seu filho enquanto ele foi tratado na clínica de Beatriz. Disse que o fato trouxe consequências negativas para sua família, pois amargaram a descoberta da farsa de Beatriz. Além disso, lamentavam o fato de que Gabriel poderia ter evoluído mais se tivesse o tratamento adequado. A ofendida Daniela Braga de Carvalho Cruz contou que era mãe do menor Eduardo Braga de Carvalho Cruz, cujo tratamento foi iniciado em janeiro de 2008 e perdurou até a data da prisão da acusada. Ela explicou que seu filho foi examinado pelo Dr. Eduardo Zayen, que, antes de fechar um diagnóstico, solicitou a opinião de dois outros profissionais das áreas de fonoaudiologia e psicologia. Assim, indicou, respectivamente, Regina Amaral e Beatriz Cunha. Assim, após ouvir a opinião das profissionais, fechou o diagnóstico e recomendou que seu filho passasse a frequentar as sessões de tratamento na clínica de Beatriz. A acusada estipulou sessões diárias de segunda a sexta-feira, em duas horas cada. Ela, narrou, ainda que sentiu muito progresso na criança nos dois primeiros anos de tratamento, mas, a partir do ano de 2010, o quadro estagnou, justamente no período em que Beatriz deixou clínica por várias vezes para fazer viagens. Por tal razão, resolveu buscar tratamentos alternativos, como natação e ginástica artística. Com a mudança de estratégia, sentiu que seu filho voltou a apresentar melhoras. Disse, também, que ficou muito surpresa com a descoberta de que Beatriz não era psicóloga, além de ter permanecido em estado de choque. Afirmou que ficou preocupada, sem saber como avaliar a situação, pois não sabia se o trabalho realizado com seu filho por Beatriz, efetivamente, havia suprido as necessidades dele. Mencionou que gastou em torno de R$150.000 durante os três anos em que a criança efetivou o tratamento na clínica, mas nunca lhe foram entregues os recibos de pagamento. O ofendido Renato Lopes de Oliveira narrou que era o pai da criança Renato Gabriel Nascimento Lopes de Oliveira, que permaneceu em tratamento na clínica de julho de 2009 até janeiro de 2010. Disse que resolveu levar seu filho para ser tratado e avaliado pela acusada após pesquisar na internet pelas melhores opções de tratamento e constatar que Beatriz se apresentava como a pessoa mais altamente qualificada para atender crianças autistas. Verificou pelas notícias que ela era referência no Rio de Janeiro em termos do referido transtorno. Já na primeira entrevista, Beatriz lhe contou que era psicóloga e costumava viajar para se reciclar nos Estados Unidos. Na ocasião, ela ainda se ofereceu para trazer aparelhos do exterior para usar em seu filho na clínica. Assim, ao constatar que seu filho sofria de autismo, por meio da avaliação firmada por Beatriz, iniciou as sessões por ela indicadas, duas vezes na semana, em duas horas diárias. Renato também se submetia a duas horas semanais de sessão com fonoaudióloga da CENACOMP. Contudo, resolveu interromper o tratamento com Beatriz porque sentiu que ele passou a se apresentar muito repetitivo e não percebia avanços com a terapia. Assim, as estratégias na clínica eram sempre as mesmas, o que resultava em estagnação no quadro. Contou que ficou muito surpreso quando descobriu que Beatriz não era psicóloga. Além disso, após aprender um pouco mais sobre o método ABA, começou a perceber que o método aplicado fora da clínica era muito mais abrangente. A ofendida Eva Marques Victória contou, em juízo, que era mãe do menor Felipe Marques Victória, que foi atendido na clínica de Beatriz entre junho de 2009 até a data de seu fechamento. Explicou que seu filho possuía apenas dois anos e oito meses de idade quando iniciou o tratamento prescrito por Beatriz. Nessa época, ele já havia sido diagnosticado com transtorno global de desenvolvimento pela Dra. Geórgia Regina Menezes, que inclusive foi a pessoa que lhe indicou o tratamento com Beatriz. Relatou que a criança era atendida na clínica todos os dias da semana, em duas horas de sessões diárias. No entanto, apesar do tempo em que seu filho foi tratado na clínica, a acusada nunca emitiu qualquer relatório quanto seu estado, de modo que as terapeutas limitavam-se a escrever em um diário as coisas que a criança fazia durante o dia. Narrou que pagava o equivalente a R$1.000 por mês com tratamento, de tal forma que experimentou prejuízo próximo à quantia de R$20.000,00. Afirmou, também, que a criança apresentou certa melhora durante o tratamento com Beatriz e, asseverou que, embora não tivesse perguntado para acusada se ela era psicóloga, possuía total certeza em sua qualificação Professional. Esclareceu que sua confiança em Beatriz era tão grande que chegou a pensar que a prisão tivesse se originado de alguma ´armação´ contra ela. Disse que quando se deu conta da farsa criada pela acusada, sentiu-se surpresa e frustrada. A sétima audiência de instrução ocorreu na forma do termo de fls. 1374, na qual foram inquiridas três testemunhas arroladas pela acusação, por intermédio do sistema audiovisual. O ofendido Tarcísio Carneiro Paz Figueiredo afirmou que era o pai do menor Isac Gomes Figueiredo. Relatou que era morador da cidade de São Fidélis e conheceu a clínica de Beatriz por indicações médicas e anúncios em sites da internet. De fato, verificou que ele era muito conhecida na área por outros pais de autistas como uma profissional especializada no tratamento do transtorno. Contou que seu filho foi diagnosticado dentro do espectro autista pela Dra. Geórgia Menezes, que, por outro lado, disse que não poderia fechar um diagnóstico definitivo, em razão da pouca idade do menino. No entanto, Beatriz, em torno de meia hora de contato com a criança, confirmou o diagnóstico em aberto de Isac e ressaltou a necessidade de ele frequentar as sessões ministradas em sua clínica. Além disso, afirmou que o trabalho deveria ser intenso, de modo que sessões começaram em janeiro de 2010 e seguiram até janeiro de 2011. Esclareceu que a terapia, de início, era feita quinzenalmente; mais tarde, passou a ser mensal, de modo que durava uma semana inteira, em razão de que residiam em local distante e não podiam se deslocar frequentemente para Rio de Janeiro. Mencionou, ainda, que retirou seu filho da clínica porque morava muito longe e percebeu que não havia qualquer evolução no seu quadro. Afirmou que o tratamento que realizava em casa se mostrava mais eficaz do que a própria terapia efetivada na clínica. Citou que não gostava do fato de Beatriz proibir e desincentivar que as crianças atendidas por ela fossem levadas aos cuidados de outros profissionais. Ele disse que, em certa ocasião, no mês de janeiro de 2010, a acusada descobriu que Isac era atendido por fonoaudióloga em Campos, cidade próxima a São Fidélis, e mostrou-se muito chateada. Percebeu, assim que ela tentava monopolizar as crianças que atendia. A testemunha de acusação Verônica Pereira Leocádio afirmou que era mãe do menor Edilson Cunha Freitas Junior, nascido em quatro de julho de 2001. Disse que ele foi levado para atendimento na clínica de Beatriz em fevereiro de 2010. Contou que conheceu Beatriz por indicação de uma conhecida de sua sogra, que era mãe do terapeuta Fabio. Informou que seu filho era acompanhado pelo neuropediatra Marcos Alves, no Pinel, que o diagnosticou como portador de espectro autista. Narrou que o tratamento de seu filho perdurou até a data da prisão de Beatriz e o fechamento da clinica. Disse que a criança melhorou muito após iniciar as sessões CENACOMP, de modo que ele aprendeu a fazer suas necessidades diárias sozinho, passou a se alimentar por conta própria e se tornou menos agressivo, fato que possibilitou que frequentasse a escola. Relatou que Beatriz fez um relatório de avaliação de seu filho, mas que não lhe foi entregue. Na primeira entrevista ela se apresentou como psicóloga informou e que aplicaria ao método ABA nas sessões de seu filho, realizadas duas vezes na semana, de forma gratuita. Contou que quanto descobriu que Beatriz havia sido presa porque não era psicóloga formada ficou muito triste, uma vez ela havia ajudado muito seu filho. Edilson, por sua vez, entrou em depressão quando teve que interromper o tratamento de forma brusca. Disse que não acompanhava as terapias de seu filho, pois não era permitido. Além disso, afirmou que o terapeuta de seu filho era o próprio Fábio e a estagiária Fabiana. Às perguntas da Defesa respondeu que conversava com outras mães na sala de espera e nunca ouviu queixas quanto ao tratamento oferecido na clínica. Ao Juízo, explicou melhor que Beatriz não realizou a avaliação de seu filho e sim uma entrevista prévia com ela. A testemunha de acusação Rosilane Cristófori da Silva Victorino disse que trabalhou na CENACOMP do ano de 2009 até a data da prisão de Beatriz. Disse que era formada em fonoaudiologia e sublocou uma sala na clínica de Beatriz para prestar serviços em sua área. Explicou que não era funcionária da clínica, de modo que seu trabalho era independente, razão por que atendia, também, crianças que não eram da clínica. Disse que não possuía especialização para tratar de crianças autistas, pois o que tinha, na verdade, era experiência na área da linguagem. Contou que, de fato, o ILS era utilizado na clínica pelos terapeutas, mas não se recordava por qual deles. Ressaltou que não via Nelson constantemente, até porque sua sala era isolada. Afirmou que recebeu uma ligação de Nelson após a prisão de Beatriz na qual ele afirmara que tentaria reabrir a clínica. Ele tentou tranquilizá-la e disse que tudo seria resolvido. Relatou que, certa vez, foi procurada pela mãe da criança Ana Flávia, interessada em que sua filha se submetesse a sessões de fonoaudiologia. Contudo, ao passar seus honorários para a genitora, ela se mostrou muito surpresa e afirmou que possuía o convênio com a Marinha. A depoente explicou, então, que o credenciamento era para a clínica de Beatriz e não com relação a ela, de modo que o tratamento deveria ser custeado de forma particular. Disse, ainda, que quando foi trabalhar com Beatriz supunha que ela fosse psicóloga. À Defesa respondeu que não sabia dizer se os atendimentos na clínica seguiam, efetivamente, o método ABA, tendo em vista que não participava das sessões. Ao Juízo informou que sua sala ficava destacada do restante da clínica. Repisou, ainda, que Nelson ligou para o seu telefone, logo após a prisão de Beatriz, para dizer que tentaria reabrir a clínica, mas com outra pessoa à frente que não a acusada. Na ocasião, perguntou se ela tinha interesse em voltar a trabalhar no local. Esclareceu, por fim, que não seria adequado desconsiderar a fonoaudiologia no tratamento de síndromes que afetam a comunicação. A oitava audiência de instrução e julgamento foi realizada em conformidade com o termo de fls. 1380, na qual foram inquiridas quatro testemunhas arroladas na denúncia. A nona audiência de instrução e julgamento ocorreu conforme fls. 1400, ocasião em que foi inquirida uma testemunha de defesa, por meio do sistema audiovisual. A testemunha de acusação Ana Rosa Airão Barbosa contou que não conhecia Beatriz, pessoalmente, e que alguns de seus pacientes revelavam que ela era psicóloga, especializada no atendimento de crianças autistas. Disse que não se recordava de ter indicado Beatriz, embora dois de seus pacientes que eram atendidos por ela. Contou que, de fato, teria desaconselhado o método ABA, em determinados casos, em vista da possibilidade de o comportamento da criança se tornar mais comprometido. Assim, se uma criança for tratada de uma patologia que ela não apresentava, tal fato poderia complicar o tratamento. Narrou que tinha uma paciente chamada Roberta, cuja filha era acompanhada por Beatriz e se recordava de ter questionado o atendimento de Beatriz a esta paciente, pouco antes de ela ser presa. Afirmou que, do ponto de vista técnico de publicação científica, a expressão ´em risco altista´ é um termo desconhecido. Asseverou, ainda, que o diagnóstico de autismo não poderia ser feito por meio de exames, de modo que dependia da experiência do profissional de acordo com o relato da família. A testemunha de acusação André Cortes Vieira Lopes narrou que conheceu Beatriz por meio de uma Desembargadora do Tribunal de Justiça. Disse que ligou para a acusada com a finalidade de marcar uma avaliação de seu filho, que estava se tornando muito agressivo. Assim, logo na primeira entrevista, a ré se apresentou como psicóloga, especialista em avaliação de comportamento, em um conversa que durou, aproximadamente, uma hora. Já na segunda oportunidade, ela avaliou o menino. Em seguida, emitiu seu parecer no sentido de que a criança possuía transtorno positivo e recomendou as sessões terapêuticas. Disse que seu filho não gostava do tratamento e, por isso, passou a ser tratado por outra psicóloga. Contou, ainda, que pagou o equivalente a R$700,00 pela avaliação e disse que nunca teria levado seu filho para a acusada, caso soubesse que ela não era psicóloga. Ao Juízo disse que não conheceu Nelson. A testemunha de acusação Marcio Moacyr Vasconcelos relatou que era neuropediatra e conhecia Beatriz somente por telefone, haja vista que mantinham algum contato, pois possuíam pacientes em comum. Narrou que se recordava de ter conversado com ela sobre uma paciente chamada Rayane, que atendeu em 27 de junho de 2009. Disse que os pais da menina compareceram à consulta, munidos de um relatório emitido pela clínica da acusada. Assim, afirmou que estranhou a atitude de Beatriz de emitir um relatório, contestá-lo e depois dizer que outra pessoa, na verdade, o havia feito. Asseverou, ainda, que o diagnóstico de autismo era exclusivo de médicos e não poderia ser feito por psicólogos. O autismo, na verdade, era uma doença neurológica e, por isso, discutia com outros profissionais que, equivocadamente, adentravam em um campo claramente pertencente à medicina. A décima primeira audiência de instrução e julgamento transcorreu de acordo com o termo de fls. 1410, oportunidade em que foram ouvidas cinco testemunhas de defesa, bem como interrogado o acusado Nelson, todos por intermédio do sistema audiovisual. A testemunha de defesa Jair Luiz de Moraes afirmou que era neurologista infantil e que não conhecia Beatriz e Nelson, de modo que nunca teve qualquer contato profissional com ambos. Assim, jamais recomendou a acusada para seus pacientes, pois não indicaria uma pessoa que não fosse formada em psicologia. Afirmou que a conduta neuro-infantil não era encaminhar pacientes para determinada terapia. Até porque, na sua concepção, o paciente poderia se tratar em qualquer tipo de terapia, desde que tivesse evolução satisfatória. Disse, ainda, que não concordava que crianças fossem compelidas a ingerir alimentos do quais não gostassem. Explicou, também, que o autismo não deveria ser encarado como uma patologia única e que todo diagnóstico em medicina somente poderia ser dado por um médico, baseado em critérios clínicos. Asseverou, ainda, que a expressão ´em risco autista´, citado pela acusada, não se inseria no quadro das doenças mencionadas. A testemunha de defesa Manuel Ernani de Carvalho Cruz afirmou que era o pai da criança Eduardo Braga de Carvalho Nunes, atendido na clínica da acusada desde janeiro de 2008. Ele narrou, assim, que percebeu efeitos positivos no início do tratamento. Contou que não teve contato com Nelson e somente o conhecia de vista. Afirmou que seu contato era todo com Beatriz, pois realizava reuniões mensais sobre o estado de seu filho. Relatou que recebeu a indicação da CENACOMP pelo médico pediatra Eduardo Zayen e que não se certificou da formação profissional da ré antes de procurá-la, mas se soubesse que ela não era formada, jamais a teria tratado seu filho na clínica. Narrou que seu filho não possuía dificuldades para se alimentar. Disse que, no início, ele mesmo acompanhava o menor nas sessões, de modo que aguardava na sala de atendimento. Explicou que o tratamento ocorria em sessões realizadas de segunda a sexta-feira, de forma que gastava em torno de R$3.000,00 por mês com o tratamento. Explicou que Beatriz havia afirmado que faria uma avaliação da criança a cada seis meses; contudo, somente entregou um único relatório no período de um ano e meio. Além disso, não fornecia os recibos de pagamento. A testemunha de defesa Ricardo Passos Pereira Victoria afirmou que era de uma criança que havia feito tratamento na clínica de Beatriz. Ressaltou que o filho apresentou alguma melhora no decorrer do tratamento, de modo que conseguia reconhecer alguns avanços. Explicou que somente sua esposa conhecia o método ABA, já que frequentava a clínica todos os dias. Ao Juízo respondeu que não tinha contato com Nelson e não sabia se ele era o administrador da clínica. Disse que seu filho frequentou a clínica por um período de quase dois anos. A testemunha de defesa Claudia Mônica Fernandes de Souza narrou que seu filho começou a se tratar na clínica de Beatriz, no ano de 2005, quando funcionava na Rua Dona Mariana e a acusada atuava juntamente com Mariana Braido. Posteriormente, passou a tratar o filho em casa, com a terapeuta Maria Luiza Cruz. Contudo, no ano de 2008, retornou para a clínica de Beatriz, já na Rua Sorocaba, para tratar seu filho de acordo com o método ABA, sob a supervisão de Beatriz. Disse que reconheceu muita melhora no filho. Além disso, afirmou que aprendeu a utilizar o método em casa, com a supervisão da acusada. Explicou que Nelson era noivo de Beatriz, quando a primeira clínica foi aberta. Disse que conheceu Roberta Caminha, no ano de 2010, quando levou o menor para ser avaliado por Helena Gueiros. Relatou que Beatriz se reunia uma vez por mês na clínica com a terapeuta para tratar da condição de seu filho. Disse que seu filho era portador de autismo severo e que fazia dois tipos de terapia. Afirmou que o neuropediatra da criança era o Dr. Gustavo Vale, que não indicou a terapia. A testemunha de defesa Claudia Mônica Fernandes de Souza narrou que seu filho começou a se tratar na clínica de Beatriz, no ano de 2005, quando funcionava, ainda, na Rua Dona Mariana e a acusada atuava juntamente com Mariana Braido. Posteriormente, passou a tratar o filho em casa, com a terapeuta Maria Luiza Cruz. Contudo, no ano de 2008, retornou para a clínica de Beatriz, já na Rua Sorocaba, para tratar seu filho de acordo com o método ABA, sob a supervisão de Beatriz. Disse que reconheceu muita melhora no filho. Além disso, afirmou que aprendeu a utilizar o método em casa, com a supervisão da acusada. Explicou que Nelson era noivo de Beatriz, quando a primeira clínica foi aberta. Disse que conheceu Roberta Caminha, no ano de 2010, quando levou o menor para ser avaliado por Helena Gueiros. Explicou que Beatriz se reunia uma vez por mês na clínica com a terapeuta para tratar da condição de seu filho. Disse que seu filho era portador de autismo severo e que fazia dois tipos de terapia. Afirmou que o neuropediatra da criança era o Dr. Gustavo Vale, que não indicou a terapia. A testemunha de defesa Edilene das Chagas Guimarães disse que seu filho Felipe A. A. dos Santos frequentou a clínica da acusada pelo período de cinco anos, de forma gratuita, e que a criança se desenvolveu durante o tratamento. Narrou que viu Nelson poucas vezes na clínica e que teve a indicação da médica Márcia Freire para procurar a clínica. Asseverou que levaria o filho na clínica, mesmo sabendo que Beatriz não era psicóloga, diante da melhora que ele apresentou com o tratamento feito por ela. O acusado Nelson Antunes de Farias Junior foi interrogado, após consultar-se com seu defensor e ser cientificado do direito de permanecer em silêncio. Assim, inicialmente, negou a imputação da denúncia, de modo que os fatos ali narrados não eram verdadeiros. Contou que não abriu a clínica com Beatriz e que não quis enganar as pessoas, pois não trabalhava com a esposa. Desse modo, explicou que atuava na CENACOMP apenas para auxiliar Beatriz. Explicou que assinou o documento na qualidade de gerente administrativo a pedido de Beatriz, tendo em vista a necessidade de cumprir a exigência do convênio. Narrou que não se recordava ao certo o que teria acontecido na época, mas achava que a acusada estivesse em viagem e, portanto, não poderia assinar. Assim, assinou em um cargo fictício apenas por formalidade. Disse que vivia em união estável com a acusada desde o ano de 2006, mas não sabia que ela não era psicóloga, pois não atuava na clínica e nunca precisou consultar sua documentação. Disse que, em junho de 2010, trabalhar como assessor de vendas de uma empresa e que era bibliotecário de formação. Afirmou que não conhecia a lei trabalhista, mas preparava algumas tabelas de pagamento dos empregados para ajudar Beatriz. Disse que não tinha opinião sobre o fato de Beatriz ter enganado as pessoas. Asseverou que conhecia profundamente seu caráter e não sabia dizer o que a tinha levado a fazer isso. Relatou que nunca participou de qualquer reunião, tanto financeira como administrativa, pois era a própria acusada que administrava a clínica. Afirmou, contudo, que recebia os e-mails dos funcionários e efetuava o depósito dos pagamentos dos honorários, de modo que realizava a tabulação para o pagamento. Disse que o casamento era uma parceria e jamais recusaria ajudar a esposa. Finalmente, na décima segunda audiência de instrução e julgamento, segundo o termo de fls. 1421, foi a acusada Beatriz interrogada. As partes requereram prazo para a apresentação de alegações finais por memoriais em virtude da alta complexidade da causa, o que foi deferido pelo Juízo. A acusada Beatriz da Silva Cunha afirmou em seu interrogatório, após entrevistar-se reservadamente com seu Defensor e ser cientificado de seu direito de permanecer em silêncio, que, de fato, não havia concluído a faculdade de psicologia. Explicou que interrompeu o curso no oitavo período, pois possuía déficit de atenção diagnosticado desde o ano de 2005. Assim, iniciou e interrompeu o curso por diversas vezes, haja vista que possuía dificuldade em concluir as coisas. Asseverou, também, que não possuía incentivo em concluir o curso, pois achava a prática mais interessante do que a teoria. Assim, em razão de seu ´hiperfoco´ voltado para o tratamento de crianças com desenvolvimento atípico, passou a atender pessoas em sua clínica como se psicóloga fosse. Disse que sempre se sentiu incomodada com o fato de não ter concluído a faculdade, mas tinha em mente que um dia se formaria. Explicou que o problema de déficit de atenção que possuía não a atrapalhou na montagem da clínica e no atendimento das crianças, justamente, por conta de seu ´hiperfoco´. Afirmou que, embora não fosse formada na graduação, havia feito diversos cursos relacionados à aplicação de terapias comportamentais, com especial relevo para o método ABA. Contou que se especializou, inclusive, no exterior. A acusada mencionou, também, que tais conhecimentos não faziam parte da grade curricular do curso de psicologia, de modo que somente poderiam ser adquiridos por meio de cursos extracurriculares. Com relação aos recibos de pagamento fornecidos com o registro de CRP de Marina Gueiros e de uma terceira desconhecida, afirmou que houve um erro de digitação, mas que nunca teve a intenção de colocá-los no documento. Ressaltou, ainda, que vivia em união estável com Nelson desde o ano de 2006 e que possuíam um filho, que não era autista. Negou que seu companheiro fosse administrador de sua clínica, mas que a ajudava, eventualmente, em algumas tarefas. Disse que, de fato, ele havia assinado o documento para a Aeronáutica, na qualidade de gerente administrativo, mas acreditava que ele o tivesse feito em razão de sua impossibilidade de assiná-lo no momento em que deveria atender às exigências do credenciamento com a Força Aérea. Por decisão do Desembargador Sidney Rosa da Silva, da Sétima Câmara Criminal, foi concedida a liminar de soltura dos réus, sob o compromisso de comparecimento aos atos do processo. A testemunha de acusação Lidia Gonçalves da Silva Tarcisio Carneiro foi inquirida nos autos da Carta Precatória distribuída para a Segunda Vara da Comarca de São Fidélis. Os ofendidos Humberto e Gustavo foram inquiridos nos autos da Carta Precatória distribuída para a Primeira Vara Criminal da Comarca de Campos dos Goytacazes. Assim, o ofendido Humberto Medeiros Cabral disse às fls. 1526, que era o pai da criança Julio Ferreira Vicente. Narrou que conheceu Beatriz quando ela foi até a cidade de Campos a pedido de alguns pais que haviam assistido à sua palestra no Rio de Janeiro. Assim, resolveram contratá-la para realizar a avaliação do menor, já que ela se apresentava como a melhor profissional do Brasil na área do transtorno invasivo do comportamento. Explicou que a ré atendeu seu filho em um consultório alugado em Campos, além de ter comparecido a sua escola. Asseverou, contudo, que uma das abordagens prescritas por Beatriz causou em seu filho um consequência danosa, com a qual a criança continuava a sofrer meses após a interrupção da aplicação. Desse modo, de acordo com o ofendido, a acusada o orientou a segurar seu filho no vaso sanitário toda vez que ele demonstrasse intenção de evacuar, de modo a forçá-lo a usar o objeto. No entanto, relatou o ofendido que a criança criou verdadeiro temor do vaso sanitário, o que lhe ocasionou um grave comprometimento da regularidade com a qual fazia suas necessidades fisiológicas. O ofendido Gustavo Nascimento Tavares, às fls. 1527, afirmou que era o pai da criança Miguel Terra Tavares. Narrou que conheceu Beatriz quando ela foi até a cidade de Campos a pedido de alguns pais que haviam assistido à sua palestra no Rio de Janeiro. Assim, resolveu contratá-la para realizar a avaliação do menor, já que ela se apresentava como a melhor profissional do Brasil na área do transtorno invasivo do comportamento. Explicou que a ré atendeu seu filho em um consultório alugado em Campos e cobrou o equivalente a R$900,00 para fazer a avaliação do menor. Cópias das declarações de imposto de renda da pessoa jurídica CENACOMP, do acusado Nelson e da ré Beatriz às fls. 1539-1561. Cópias dos dados das contas correntes existentes em nome dos réus no Banco Santander às fls. 1577-2099. Cópias das declarações de imposto de renda da pessoa jurídica CENACOMP, do acusado Nelson e da ré Beatriz às fls. 2100-2170. Alegações finais do Ministério Público às fls. 2177-2278, nas quais pugnou pela condenação dos acusados, nos exatos termos descritos na peça de aditamento. Afirmou, portanto, que a pretensão punitiva resultou sobejamente demonstrada com relação à prática dos vinte e nove delitos patrimoniais, diante das provas colacionadas no decorrer da instrução criminal, notadamente, os depoimentos prestados pelos genitores das crianças atendidas na CENACOMP e por profissionais médicos envolvidos, assim como pela farta prova documental reunida ao processo. Assim, de acordo com o órgão ministerial, evidenciou-se que a acusada Beatriz induziu e manteve em erro os ofendidos ao se apresentar como psicóloga, pós-graduada em psicologia médica e especialista no tratamento de crianças autistas pelo método ABA e, assim, obteve expressiva vantagem indevida em prejuízo das vítimas. Além disso, comprovou-se que o acusado Nelson era o responsável pela gerência administrativa da clínica, de modo que, mesmo conhecedor da ausência de habilitação profissional de sua esposa Beatriz, atuou de forma a viabilizar e facilitar a manutenção dos ofendidos em erro e, ainda, na partilha da vantagem ilícita obtida em prejuízo dos pais das crianças atendidas e de instituições das Forças Armadas, com as quais celebrou convênios para o tratamento. A Defesa Técnica da acusada Beatriz pugnou pela desclassificação para a contravenção penal de exercício ilegal de profissão. Aduziu que a acusada não atuou com o especial fim de agir de obter a vantagem ilícita em prejuízo dos lesados. Requereu, ainda, a absolvição quanto ao crime contra as relações de consumo e pleiteou o reconhecimento da confissão no tocante ao delito de falsidade ideológica. Já a Defesa Técnica do réu Nelson requereu a absolvição, com base na fragilidade do conjunto probante. Subsidiariamente, pugnou pelo reconhecimento da participação de menor importância e da continuidade delitiva. Em seguida, se encontram os documentos que instruíram as alegações ministeriais às fls. 2279-2669, como relatórios de avaliação de comportamento e laudos psicológicos elaborados pela acusada Beatriz. EM APENSO: ANEXO I: Documentos relacionados à agenda dos pacientes da clínica, como fichas de informações e históricos confidenciais. ANEXO II: Verificação de procedência de informações iniciada pela 134ª delegacia Policial. ANEXO III: Extratos de contas correntes e contas poupança de titularidade da CENACOMP e da acusada Beatriz, fornecidos pelo Banco Santander. ANEXO IV: Material descrito no auto de apreensão referente ao mandado 903/2011. ANEXOS V e VI: Procedimento investigatório iniciado pelo Ministério Público para apurar os fatos relatados pelo ofendido Humberto Medeiros Cabral Vicente. ANEXO VII: materiais apreendidos, tais como duas agendas, dois volumes referentes ao credenciamento da acusada junto à Aeronáutica, um caderno de cartografia e desenho, uma pasta do Centro de Análise do Comportamento, documentos diversos relacionados ao material descrito no auto de apreensão. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Inicialmente é imperioso estabelecer algumas premissas teóricas, indispensáveis ao julgamento da presente causa, com relação a questões relacionadas ao termo autismo, que significa ´ausente´ ou ´perdido´. O autismo, de acordo com a definição apresentada pela ´Wikipédia, a enciclopédia livre´, é uma disfunção global do desenvolvimento . É uma alteração que afeta a capacidade de comunicação do indivíduo, de socialização e de comportamento, segundo as normas que regulam essas respostas. Recentemente cunhou-se o termo Transtorno do Espectro Autista (TEA), para que fossem englobados o Autismo, a Síndrome de Asperger e o Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação. Segundo a ASA (Autism Society of American), pacientes com Autismo desenvolvem pelo menos metade das características a seguir enumeradas: 1. Dificuldade de relacionamento com outras pessoas; 2. Riso inapropriado; 3. Pouco ou nenhum contato visual(não olha nos olhos); 4. Aparente insensibilidade à dor(não responde adequadamente a uma situação de dor); 5. Preferência pela solidão; modos arredios(busca o isolamento e não procura outras crianças); 6. Rotação de objetos(brinca de forma inadequada ou bizarra com os mais variados objetos); 7. Inapropriada fixação em objetos; 8. Perceptível hiperatividade ou extrema inatividade(muitos têm problemas de sono ou excesso de passividade); 9. Ausência de resposta aos métodos normais de ensino(muitos precisam de material adaptado); 10. Insistência em repetição, resistência à mudança de rotina; 11. Não têm real medo do perigo(consciência de situações que envolvam perigo); 12. Procedimento com poses bizarras (fixar objeto ficando de cócoras; colocar-se de pé numa perna só; impedir a passagem por uma porta, somente liberando-a após tocar de uma determinada maneira os alisares); 13. Ecolalia(repete palavras ou frases em lugar da linguagem normal); 14. Recusa colo ou afagos(bebês preferem ficar no chão que no colo); 15. Age como se estivesse surdo(não responde pelo nome); 16. Dificuldade em expressar necessidades(sem ou com limitada linguagem oral e/ou corporal; gestos); 17. Acessos de raiva(demonstra extrema aflição sem razão aparente); 18. Irregular habilidade motora(pode não querer chutar uma bola, mas pode arrumar blocos); 19. Desorganização sensorial(hipo ou hipersensibilidade, por exemplo, auditiva); 20. Não faz referência social(entra num lugar desconhecido sem antes olhar para o adulto - pai/mãe- para fazer referência antes e saber se é seguro). É relevante salientar que nem todos os indivíduos com autismo apresentam todos estes sintomas, porém muitos deles estão presentes entre os 12 e os 24 meses da criança. Eles podem ter uma graduação de leve a grave e também variar na intensidade, de sintoma para sintoma, pois o Autismo se manifesta de forma única em cada pessoa. Adicionalmente, as alterações dos sintomas ocorrem em diferentes situações e são inapropriadas para sua idade. Vale salientar, também, que a ocorrência desses sintomas não é determinista no diagnóstico do autismo. Para tal, se faz necessário acompanhamento com psicólogo, psiquiatra da infância ou neuropediatra . Igualmente de acordo com os estudos desenvolvidos pela professora Rita Magna de Almeida Reis Lôbo de Vasconcelos , atualmente o autismo é classificado como um transtorno invasivo do desenvolvimento que envolve graves dificuldades nas habilidades sociais e comunicativas. O autismo, conforme a citada professora, tem como característica a existência de déficits qualitativos na interação social e na comunicação, padrões de comportamento repetitivos e estereotipados e repertório restrito de interesses e atividades. Os sinais e sintomas clássicos aparecem antes dos três anos de idade e, em cada 10.000 crianças, de 4 a 20 apresentam a síndrome. Porém, o mais importante a ser estabelecido neste momento é a afirmação de que, nos termos do entendimento de todos os especialistas que tratam desta grave e tormentosa síndrome, a intervenção precoce é o melhor procedimento para propiciar a melhora no desenvolvimento da criança . Como explica o psiquiatra da infância e adolescência, Walter Camargos Jr. ´quanto mais cedo é identificado um transtorno, mais rápido o curso normal do desenvolvimento pode ser retomado ´. Com efeito, um dos maiores problemas enfrentados no combate ao Autismo é o encaminhamento tardio do paciente para tratamento, o que ´dificulta ou até mesmo impossibilita a intervenção, pois muito tempo foi perdido no sentido de uma intervenção precoce e de uma evolução mais favorável para a criança. Este tempo perdido terá consequências que poderão vir a ser irreparáveis´, arremata a psicóloga Rita Magna . Enfim, o Autismo é uma síndrome incurável. Nunca desaparece completamente. ´Porém com os cuidados adequados, o indivíduo se torna cada vez mais adaptado socialmente. Intervenções apropriadas iniciadas precocemente podem fazer com que alguns indivíduos melhorem de tal forma que os traços autísticos ficam imperceptíveis para aqueles que não conheceram a trajetória desenvolvimental desses indivíduos. O diagnóstico precoce do autismo permite a indicação antecipada de tratamento´ . Estabelecidas tais proposições, importa destacar que, encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva findou parcialmente delineada, tanto no que tange aos crimes, tanto no que se relaciona à autoria deles. Com efeito, o Ministério Público atribuiu aos réus vinte e nove crimes de estelionato, previstos no Código Penal, assim como também a eles atribuiu o injusto contra as relações de consumo, previsto no artigo 7º, VII, da Lei 8.137/90. O órgão de acusação também imputou, somente à acusada Beatriz, a prática de dez crimes de falsidade ideológica, uma vez que ela teria elaborado dez recibos de pagamento, nos quais fez constar número falso de registro no Conselho Regional de Psicologia, de forma a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Contudo, o concurso material entre os apontados delitos é exagerado e tecnicamente incabível, razão por que desde logo deve ser destacada a ocorrência de um conflito aparente de normas, na modalidade relacionada ao princípio da consunção, de forma que apenas uma espécie de tipo penal seja reconhecido em desfavor da acusada. Na verdade, as aparentes práticas delituosas descritas pelo Ministério Público, concernentes aos injustos já declinados, não poderão ser considerados como delitos autônomos, uma vez que, no caso sub examen, as ações levadas a cabo pela acusada Beatriz se apresentaram como meios necessários para a execução e consumação dos vinte e nove crimes de estelionato por ela cometidos. DA ACUSADA BEATRIZ Com efeito, no que concerne ao injusto contra as relações de consumo, é bem verdade que ela fez veiculação publicitária falsa, em vários sítios da internet, bem como no jornal ´O Globo´, como salientado pelo órgão acusador. Todavia, a finalidade da acusada não se destinava a violar o bem jurídico coletivo relacionado às Relações de Consumo e que tem como sujeito passivo todos aqueles que possam ser identificados como consumidores. Na verdade, a veiculação de propaganda falsa era apenas uma parte de um complexo estratagema voltado unicamente a induzir pessoas determinadas a erro e delas obter vantagem patrimonial indevida, causando prejuízo econômico, de modo que a consciência e vontade(dolo) inserida nas condutas da acusada era tão somente a de concretizar os elementos objetivos dos crimes de estelionato. No tocante à argumentação do órgão acusador, no sentido de que muitas pessoas chegaram a se entrevistar com a ré, mas optaram por não iniciar o tratamento de seus filhos, a única conclusão possível e razoável é a de que, nestes casos, houve a prática de atos preparatórios destinados à consecução de crimes contra o patrimônio. Já no que tange aos crimes de falsidade ideológica, atribuídos apenas à primeira ré, eles não existiram, haja vista que a finalidade dela, neste caso, igualmente não era a violação do bem jurídico relativo à Fé Pública, uma vez que, ao elaborar os dez recibos de pagamento e fazer inserir neles um número falso de registro no Conselho Regional de Psicologia(05/03124-0-RJ), que pertencia a uma psicóloga que havia trabalhado em sua ´clínica´, entre os anos de 2006 a 2010, sua única intenção foi a de manter a sólida aparência de retidão de seu trabalho, pois ela forneceu os recibos, com um número falso, justamente para que nenhum dos lesados pudesse duvidar ou desconfiar da aparência de seriedade e de confiabilidade que ela levou anos para construir em torno de seu ´nome´ e de sua ´clínica´. Isto é, também aqui atuou com o dolo inerente ao crime de estelionato. Além do mais, impende ainda deixar assentado que a tarefa do magistrado não é um trabalho mecânico de adequar ações a tipos previamente previstos em Lei. Deve o juiz, em realidade, interpretar corretamente as ações cometidas, a fim de descobrir as reais finalidades subjacentes às condutas praticadas. Qualquer outra solução, principalmente a de acumular tipos penais e lançá-los contra os réus, violaria a racionalidade, a razoabilidade, o Princípio Constitucional da Proporcionalidade das Penas e demonstraria a total falta de imparcialidade do magistrado. Como bem lecionou Garapon, ´o ato de julgar decompõe-se em dois tempos. Opera um primeiro distanciamento em relação à indignação e à cólera públicas. O quadro ritual, como já vimos, absorve as emoções, mantém o poder político afastado e coloca as partes à mesma distância´ . O juiz não atua para reconhecer o maior número de crimes nem para aplicar a maior quantidade de penas, como se fosse um matemático ou um inquisidor. A missão do juiz é permitir a produção ampla de provas, manter equidistância das partes e julgar sob a égide dos Direitos Fundamentais e não arrogar-se a função de agir primariamente como representante da Segurança Pública, tarefa que cabe à polícia e ao Ministério Público. Apresentadas, pois, as provas, dentro do processo, cabe ao juiz verificar o crime certo e aplicar a pena justa. DOS CRIMES DE ESTELIONATO COMETIDOS POR BEATRIZ CONSIDERAÇÕES GERAIS No que tange à acusada, o conjunto probatório colacionado ao processo é contundente quanto ao seu obrar criminoso, no que concerne aos vinte e nove crimes de estelionato cometidos contra os pais das crianças por ela ´atendidas´. A materialidade e autoria dos delitos patrimoniais findaram devidamente comprovadas diante da vasta e relevante prova oral amealhada no curso da instrução criminal, aliada à prova documental anexada ao longo dos quatorze volumes do processo, bem como de seus cinco apensos. De fato, da análise de todos os elementos de prova, foi plenamente possível demonstrar, de modo iniludível, que a acusada montou um complexo e engenhoso ardil, através do qual logrou amplo sucesso para induzir em erro os pais de vinte e nove crianças inocentes, da mais tenra idade, com o objetivo de obter, para si, vantagem inde vida, com a consequente obtenção de prejuízo econômico dos apontados representantes legais das crianças. Assim, pelo menos desde o ano de 2005, Beatriz empregou um ardil consistente na montagem de um complexo e bem realizado estratagema, através do qual exerceu falsamente a profissão de psicóloga, psicóloga comportamental e pós-graduada em psicologia médica, bem como integrante de associações médicas, tais como a Associação Brasileira de Neurologia, Psiquiatria Infantil e Profissões Afins, em cujos sites se apresentava como profissional ligada à psicologia clínica com base comportamental, especializada no tratamento do denominado ´Transtorno do Espectro Autista´, síndrome ainda pouco conhecida em nosso país. Para tanto, difundia o emprego do método denominado ABA(Applied Behavior Analysys), que se traduzia numa forma ´moderníssima´ de controle dos comportamentos consequentes das crianças, por meio de estímulos do ambiente, com a utilização de técnicas comportamentais muito bem estruturadas. Ou seja, a esperteza, a audácia, a dissimulação e o cinismo consistiam em alardear o domínio e o emprego de um método moderno para o tratamento da síndrome do autismo, de modo que então ela começou a ser procurada por diversos pais de crianças aparentemente portadoras da referida síndrome, todos crentes e esperançosos na melhora do quadro clínico de seus filhos, até porque muito pouco ou quase nada conheciam a respeito do problema que suas crianças apresentavam, principalmente porque as autoridades públicas jamais se preocuparam em explicar e divulgar a referida síndrome, qualificar profissionais ou mesmo criar protocolos e centros de atendimento públicos. Somente no dia 28 de dezembro de 2012, a presidente Dilma Roussef, indiscutivelmente uma pessoa preocupada com os problemas das crianças especiais, fez publicar a Lei 12.764/12, que instituiu a ´Política Nacional dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista(Lei Berenice Piana). A lei federal garante às pessoas com Autismo direitos e vantagens, como a de ser ´considerada pessoa com deficiência, para todos efeitos legais´ (art. 1°, § 2°). Esta Lei, além de estabelecer diversos direitos, inovou ao garantir à pessoa com autismo o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde, incluindo: a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; b) o atendimento multiprofissional; c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; d) os medicamentos; e) informações que auxiliem no diagnóstico e tratamento. Também foi assegurado, em casos de comprovada necessidade, direito a acompanhante especializado para a pessoa com Autismo, quando incluída nas classes comuns de ensino regular (art. 3°). Outro grande avanço da apontada Lei foi a fixação de multa de 3 (três) a 20 salários-mínimos ao gestor escolar que recusar a matrícula de aluno com Autismo. Igualmente foi estabelecido que constituiu crime, punível com a reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, ´recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que possui´. Todavia, em que pese a edição desta Lei, merecedora de elogios, de nada ela adiantará se não houver uma efetiva vontade política por parte dos gestores, públicos e privados. No Brasil não faltam leis. No Brasil faltam sensibilidade e efetiva disposição para resolver questões que não geram voto para os políticos e que oneram as atividades privadas. Somente a pressão popular e atitudes públicas comprometidas com o bem-estar das crianças especiais- este magistrado procura fazer a sua parte-, podem ser capazes de modificar a cultura de completa omissão e descaso que ainda persistem em nosso país. Apresentadas tais digressões, haja vista que este processo, definitivamente, não trata de crimes praticados em condições comuns ou usuais, volto ao caso concreto. No desenvolvimento de seu pérfido plano, Beatriz constituiu a sociedade empresária CENACOMP(Centro de Análise do Comportamento), que inicialmente funcionou na Rua Dona Mariana, no bairro de Botafogo. Posteriormente, no ano de 2007, sua ´clínica´ foi transferida para a Rua Sorocaba, 682, no mesmo bairro, cuja localidade é tradicionalmente ocupada por consultórios e clínicas médicas. Desta maneira, em pouco tempo atraiu, enganou e angariou vários pacientes, de maneira que assim foi construindo um perfil sólido de profissional gabaritada e experiente na arte de tratar crianças inocentes, vítimas de um distúrbio que dilacera os corações e destrói as emoções de seus pais. Para a execução de seus crimes, a acusada efetuava propaganda maciça, inclusive através da internet, com o intuito de divulgar a ´excelência de sua clínica e da grandeza de seu trabalho especializado´. A sua atuação como ´psicóloga e especialista´ era desenvolvida da seguinte maneira: inicialmente, Beatriz realizava uma entrevista com os pais da criança, na qual ela obtinha todos os dados relacionados ao comportamento apresentado pelo menor. Em seguida, examinava a criança, por aproximadamente duas horas, e elaborava um relatório de avaliação, por meio do qual apresentava o seu ´diagnóstico´ e pelo qual cobrava, em média, R$ 600,00 reais. Na fase seguinte, ela estabelecia o tratamento indicado à enfermidade apresentada, prescrevia terapias que deveriam ser ministradas semanalmente(de quatro a dez horas), em sessões realizadas por sua equipe, mas supervisionadas por ela e pelas quais os incautos e esperançosos pais despendiam cerca de R$ 80,00 reais, por hora de ´tratamento´. Além disso, foi constatado que o tratamento das crianças muitas vezes era empreendido por pessoas sem qualquer aptidão e incapazes de lidar com os múltiplos problemas das cabecinhas de meninos e meninas tristes, que sofriam sozinhos, mas resistiam. Alguns dos membros da ´equipe´ de Beatriz ainda eram estudantes de graduação. Outros possuíam formação em áreas diversas, como assistência social, sem qualquer conhecimento de psicologia, psicomotricidade ou fonoaudiologia. Todas essas pessoas eram ´treinadas´ diretamente por Beatriz, para a aplicação de um tratamento que ela falsamente dizia tratar-se do método ABA. Além disso, Beatriz procurava o tempo todo especializar o seu ardil, visto que promovia cursos e fornecia certificados de conclusão, intitulados ´Análise do Comportamento Aplicada- ABA´, assinados por ela, na qualidade de psicóloga comportamental(fls. 1261/1270). Há nos autos, inclusive, folheto de divulgação desta espécie de ´curso´, no qual a primeira acusada se apresentava como ´psicóloga, terapeuta ocupacional, pós-graduada em psicologia médica(fls. 72). Além do mais, como demonstrado pelo Ministério Público, o aludido curso era divulgado em sítios da internet, em que ela se exibia como psicóloga comportamental, pela Universidade Gama Filho, além de pós-graduada em psicologia médica. Num dos sites, inclusive, ela teve a audácia de comercializar DVDs, ao preço de R$ 120,00 reais, nos quais eram reproduzidas palestras ´ministradas´ por ela, a respeito da forma correta de alfabetização de crianças autistas(fls. 79). Diga-se, ainda, que a clínica da ´psicóloga´ Beatriz possuía o seu próprio site na internet, onde ela se apresentava galhardamente como ´Drª Beatriz´(fls. 41 e 42). Não satisfeita, ela ainda promovia workshops na área de psicologia e chegou ao cúmulo de ´ministrar´ uma palestra no campus da Universidade Estácio de Sá, localizado no Shopping Nova América. Dita palestra foi organizada pelo Centro de Otimização para a Reabilitação do Autista, no mês de novembro de 2010 e Beatriz a proferiu na qualidade de experiente e famosa psicóloga e terapeuta comportamental, com pós-graduação em psicologia médica. Igualmente é importante salientar que o ´currículo´ da primeira ré também ostentava a especialização realizada nos Estados Unidos, quando, na verdade, ela simplesmente havia acompanhado uma família para conhecer uma clínica em Denver, Colorado. Mas não é tudo. Há mais. Como destacou o Ministério Público, foram apreendidos, na sede da empresa CENACOMP, um Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, em formulário impresso da internet, no site da Receita Federal, onde constava a inscrição da empresa da ré, cuja atividade principal era a de ´Atividades de psicologia e psicanálise´. Foi igualmente apreendido um Recibo de Pagamento a Autônomo(RPA), referente a serviços de psicologia, no qual aparecia, como empresa pagadora, o Serviço de Assistência Social da Marinha, ao passo que a beneficiária era a primeira ré. Ou seja, Beatriz conseguiu ludibriar até mesmo a Marinha do Brasil ! Nesse passo, é importante alinhavar que o elemento fundamental do estratagema montado por ela consistia no enobrecimento de sua condição de brilhante psicóloga, ou seja, na consolidação de seu nome como profissional dotada de larga experiência na síndrome autista, eis que todos os pais das crianças ouvidos em Juízo, afirmaram, taxativamente, que somente a procuraram porque pensaram que ela fosse uma psicóloga famosa. Até mesmo outros profissionais da área médica e da psicologia, dentre eles o Dr. Eduardo Zaeyen e a psicóloga Iara, declararam, indignados, que não teriam indicado pacientes a ela se tivessem ciência de que Beatriz não era formada em psicologia. As próprias testemunhas arroladas pela defesa, igualmente afirmaram que não a teriam indicado se soubessem de sua condição de falsa profissional da Saúde. Também merece destaque o depoimento do médico Márcio Moacyr Vasconcelos, doutor em neurologia pela Universidade Federal Fluminense, no ponto em que ele, peremptoriamente, declarou que jamais recomendaria a primeira acusada se soubesse que ela não era psicóloga. Na oportunidade, ele ainda argumentou que o autismo é uma questão muito séria, com diversas repercussões na vida de um ser humano e de sua família, de modo que mesmo um psicólogo experimentado já teria dificuldades, ao que concluiu que a falta de qualificação de Beatriz transformou o trabalho dela num ´tratamento meramente empírico e nada científico´. Num certo trecho de seu longo depoimento, o Dr. Márcio, de maneira extremamente emocionante, ainda alertou para a circunstância de que, se existe um campo da medicina em que há um verdadeiro espaço fértil para todo tipo de franco-atiradores e ilusionistas, este campo é o autismo. E ele ainda concluiu dizendo que os pais das crianças autistas ficam desesperados, se sentem culpados e são capazes de tudo, até de vender a própria casa para conseguir um tratamento adequado para seus filhos. Neste momento, impende anotar que os crimes cometidos pela acusada, conquanto tenham atingido, em princípio, o bem jurídico relacionado ao patrimônio dos pais dos menores, na verdade produziram uma série de danos físicos e emocionais irremediáveis, tanto para os próprios meninos e meninas, como para seus pais, o que será devidamente examinado quando por ocasião do regramento da pena. De fato, durante o depoimento dos atormentados pais, brotou nítido um profundo sentimento de culpa que todos carregavam por terem permitido, ainda que involuntariamente, que seus filhos se submetessem a um tratamento falso e doloroso, mas sobretudo, inútil e ineficaz. Todos os pais se martirizavam porque tinham a exata consciência da perda irreversível de meses e até de anos das vidas de seus filhos, haja vista que é unânime o entendimento entre os verdadeiros especialistas, no sentido de que o mais importante na vida de uma criança autista é o tratamento precoce. Só ele é capaz de combater, de minimizar e até de evitar diversos males decorrentes desta terrível síndrome que assola o Brasil, repita-se, sem que os gestores públicos tenham tomado as providências efetivas necessárias ao tratamento do Autismo. E isso ocorre até os dias de hoje, isto é, mesmo depois da edição da Lei Berenice Piana. Quantas crianças terão que sofrer, quantos pais terão que se martirizar até que os responsáveis pelas instituições públicas e privadas assumam suas responsabilidades ? No presente caso, as crianças vitimadas por Beatriz advêm da classe média alta brasileira. E o que dizer das centenas de milhares de crianças pobres, espalhadas por todo o Brasil, cujos pais estão completamente desesperados porque nem sabem ao certo a síndrome que seus filhos carregam, mas principalmente porque não contam com qualquer tratamento decente e honesto na rede pública de saúde brasileira ? A tragédia ocorrida com as ´cabecinhas das meninas e meninos santos´ , verificada neste processo, deveria ser amplamente divulgada para todo o país, não só para evitar o aparecimento de novos ´curandeiros do autismo´, como também para obrigar o Ministério da Saúde, bem como as respectivas Secretarias Estaduais e Municiais, a implementar políticas públicas sérias de atendimento aos portadores desta devastadora e quase desconhecida síndrome. A atual e inaceitável omissão do Estado é tão ou mais reprovável do que as ações criminosas arquitetadas pela acusada Beatriz. Por outro lado, ainda é preciso destacar que Beatriz não se satisfazia em prejudicar apenas as crianças autistas, em nome de uma ganância sem fim. Ela também diagnosticava como portadoras da síndrome, crianças que não tinham esta desordem. Não é preciso ser médico nem psicólogo para saber os malefícios que um falso tratamento destinado a crianças autistas pode causar a meninos e meninas saudáveis ou portadores de outros sintomas. Dentre os menores erroneamente ´tratados´ podem ser nomeados os menores Gabriel Jardim, Mateus, Gabriel Gonçalves e Laura B. Cabral. Ademais, como será demonstrado quando por ocasião do exame de cada um dos crimes, houve situações em que foi possível identificar regressões no comportamento das crianças, como aconteceu com o menino Enzo Pereira, circunstância que eleva ainda mais o gigantesco grau de reprovação das condutas de Beatriz e que será minuciosamente mensurado, quando por ocasião da aplicação das reprimendas. Também se reveste de grande importância, como acentuou o órgão do Ministério Público, o conteúdo das declarações prestadas pela lesada Lúcia Sagiacomo, mãe dos gêmeos Arthur e Victor. A citada lesada, que é médica, contou que passou a questionar as qualificações profissionais da primeira acusada quando um de seus filhos passou a sofrer de constipação psicogênita, momento em que Beatriz demonstrou claramente que nem sabia do que se tratava e, por óbvio, igualmente desconhecia como lidar com tal situação. Outro aspecto que merece destaque é o fato de que Beatriz e sua equipe obrigavam as crianças a fazer ingestão forçada de certos alimentos, fato que depois foi demonstrado como extremamente prejudicial ao desenvolvimento das crianças. Aliás, justamente por obrigar algumas delas a se alimentar a todo custo, Beatriz também responde pelo crime de tortura, em outra vara criminal da capital, em razão do grande sofrimento enfrentado pela vítima. De outro lado, vários pais afirmaram que Beatriz proibia terminantemente que houvesse a participação deles durante o tratamento e toda a literatura médica é enfática ao sinalizar como fundamental a efetiva atuação dos pais durante o tratamento. Claro está, portanto, que ela mantinha os pais afastados para que eles não pudessem desconfiar do péssimo, equivocado e criminoso tratamento que as crianças recebiam durante as ´sessões´. Além de tudo o que já foi mencionado, resta salientar que a acusada elaborou dez recibos de pagamento e fez neles constar um numero falso de registro no Conselho Regional de Psicologia, qual seja, o número 05/03124-0(RJ), pertencente à psicóloga Mariana Fagundes Gueiros, profissional que trabalhou na ´clínica´ da acusada entre os anos de 2006 e 2010. Portanto, para robustecer a aparência de retidão e seriedade, Beatriz também se utilizava da falsificação de documentos, para que os lesados não desconfiassem da grande fraude por ela engendrada(fls. 47/56; 57 e 144). Porém, foi justamente a utilização de um número de registro pertencente à outra profissional que fez com que toda farsa criminosa ruísse como um castelo de areia. Com efeito, a gigantesca fraude criada por Beatriz somente foi descoberta seis anos após a abertura da primeira clínica, justamente quando o senhor Gilson Alves Moreira, pai do menor Igor Moreira Gil, descobriu que a acusada Beatriz utilizava um registro de CRP-RJ inexistente nos recibos que emitia. Na ocasião, ao ser instada por Gilson, Beatriz refez os recibos, mas, desta vez, usou o registro de outro profissional de psicologia que já havia trabalhado na clínica CENACOMP. Assim, em razão da comunicação dos fatos acima narrados por Gilson, iniciou-se a investigação policial que culminou com a prisão em flagrante de Beatriz e com o fechamento da clínica. Nessa esteira, seguiu o depoimento da Delegada de Polícia Patrícia de Paiva Aguiar, em Juízo. Ela narrou que, após a comunicação dos fatos por Gilson, compareceu à clínica e se fez passar por mãe de uma criança com problemas de comportamento que gostaria de tratar seu filho na clínica. Contou que conversou pessoalmente com a acusada e que ela, sem mesmo ter contato pessoal com a ´criança´, diagnosticou-a como autista e estabeleceu um tratamento máximo, de cinco dias por semana e três horas diárias. Na primeira entrevista, Beatriz mencionou, ainda, que aplicava a metodologia ABA para o tratamento das crianças autistas e frisou que, quanto mais tempo a criança permanecesse na clínica, mais chances de êxito teria. Na ocasião, a Delegada de Polícia conversou com outras mães que aguardavam o término da sessão de tratamento de seus filhos e soube que a acusada somente atendia na primeira entrevista, pois, quanto ao tratamento, em si, este era realizado pelo corpo profissional por ela contratado e treinado. Em outra visita à clínica, ao constatar que Beatriz atendia crianças em seu consultório, a equipe policial efetuou a prisão em flagrante. Alguns pais estavam na clínica no momento em que a acusada foi presa. Muitos outros souberam dos fatos através dos meios de comunicação. Todos, sem exceção, se mostraram perplexos, pois imaginavam que Beatriz fosse psicóloga formada e especialista na aplicação do método ABA, única razão por que lhes confiaram seus filhos, eis que jamais confiariam a ela o tratamento das crianças se soubessem que ela, na verdade, interrompera o curso de graduação no sétimo período e que, inclusive, havia sido reprovada em algumas disciplinas importantes. Além de todos os fatos já salientados, ainda é relevante citar o depoimento da pedagoga Kelly, da fisioterapeuta Helena e da estagiária de psicologia, Paula Caroline. Nessa trilha, Kelly narrou que iniciou seu trabalho na clínica de Beatriz como estagiária no mês de fevereiro de 2008. Disse que não fazia atendimentos, mas tão-somente assistia às sessões terapêuticas. Contou que, em certa ocasião, assistiu a estagiária Izabella e outros dois terapeutas realizarem uma intervenção alimentar no menor Henrique. Assim, duas pessoas seguravam as mãos da criança, enquanto Izabella segurava-lhe a boca e punha a comida à força ao fechar a boca de Henrique. Relatou que tal fato lhe trouxe grande desconforto, a ponto de se intrometer e impedir que a ação prosseguisse, uma vez que a criança chorava e gritava. Ela explicou que, de acordo com o aprendizado que teve em um curso sobre o método ABA, realizado na cidade de São Paulo, as crianças autistas não podem ser forçadas a se alimentar, uma vez que rejeitam certos alimentos, em razão de questões sensoriais e não simplesmente pelo paladar, e se forem forçadas, culminam por associar a alimentação com o a sofrimento e à dor. Ela disse, outrossim, que percebia, que os programas aplicados na clínica não eram renovados. Ao contrário, eram repetitivos, de modo que a criança era mantida no quadro. Os pais estranhavam o fato de que com a depoente as crianças obtinham boa evolução e na clínica, não. Mas, como Beatriz se apresentava muito qualificada, como psicóloga com mestrado em análise do comportamento, além de especialização de ABA no exterior, a depoente era levada a concluir que, apesar do que presenciava, Beatriz deveria saber o que estava fazendo. Do mesmo modo, Paula Caroline contou, em Juízo, que um dos motivos pelos quais não permaneceu na clínica de Beatriz foi ter presenciado alguns terapeutas da clínica, por recomendação da acusada, forçarem ´goela abaixo´ a alimentação de algumas crianças. A testemunha asseverou, naquela oportunidade, que cursava disciplina na faculdade denominada motricidade orofacial, na qual se demonstrava a maneira correta de se alimentar uma pessoa. Ela disse que a intervenção alimentar realizada na clínica de Beatriz era feita de maneira diametralmente oposta àquela recomendada na universidade. Isso porque na CENACOMP eram utilizados utensílios de metal, de modo que a criança poderia se machucar com a mordida, razão por que são indicados objetos plásticos ou de silicone. Além disso, ela ressaltou que não se deve forçar qualquer criança a comer, a não ser em casos de paralisia cerebral ou coma. Já Helena Gueiros afirmou que era formada em fisioterapia desde o ano de 2006, com pós-graduação em psicomotricidade pelo IBMR. Ela contou que começou a trabalhar com Beatriz, como mediadora escolar da criança Enzo, em 2008, sob a supervisão da acusada. Relatou, também, que acompanhou, por duas vezes, uma família até a clínica Star Center, em Denver, no Colorado, nos Estados Unidos, cujo foco era problemas sensoriais em crianças, que atingiam também os autistas. Afirmou que fez um curso de ABA, através do Universo Autista, e percebeu que, de fato, havia algumas divergências na aplicação do método, mas pensava sempre que Beatriz estava certa, pois ela era a ´referência no assunto´. Com o passar do tempo, após visitar a clínica americana, percebeu que o tratamento estabelecido pela acusada não possuía tanta identidade com o ABA e que certamente comprometia o trabalho com as crianças. Relatou que, ao conversar com a psicóloga Aline, que trabalhava com o mesmo método na Barra da Tijuca, descobriu que os programas que Beatriz fazia para todas as crianças, baseado em repetição, não eram adequados em todos os casos. Diversos pais relataram, também, involuções nos comportamentos de seus filhos. Outros narraram, ainda, que seus filhos passaram a corresponder melhor aos estímulos externos quando deixaram a clínica. Nesse sentido, é significativo o depoimento da ofendida Lúcia Sangiacomo, de acordo com o qual foi notado um total despreparo da acusada para lidar com o problema apresentado pelo menor Arthur. Ela elucidou que a criança, no decorrer do tratamento, passou a apresentar problemas de constipação psicogênica. A solução encontrada por Beatriz causou espanto à mãe, uma vez que ela estipulou ao terapeuta que deveria estimular Arthur a tomar líquidos com uma colher ao invés de beber no copo, pois isso traria hidratação às fezes e facilitaria a evacuação. A mãe afirmou, no entanto, que a criança já contava com cinco anos de idade e há muito já ingeria líquidos no copo, de modo que tal orientação não possuía cabimento. Impende ressaltar, ainda, que a terapeuta Izabella, por orientação de Beatriz, fez com que o menor permanecesse sentado em uma bolsa de água quente para tratar do problema apresentado. Com efeito, tais relatos reforçam sobremaneira a total ausência de habilidade técnica e o despreparo da acusada Beatriz de lidar com as necessidades das crianças que atendia em sua clínica. Convém, neste ponto, uma vez mais anotar que Beatriz realizou, diversos diagnósticos equivocados quanto à presença do autismo, com relação aos menores Gabriel Jardim, Mateus, Gabriel Gonçalves e Laura Cabral, e estabeleceu para eles programas de terapia para serem realizados em sua clínica. Tais fatos acarretaram prejuízos de grande monta ao desenvolvimento das crianças, pois elas passaram a apresentar comportamentos inéditos e inesperados. Neste sentido, é importante citar que Gabriel Jardim parou de falar e adquiriu a mania de balançar-se para frente e para trás injustificadamente. Laura, por sua vez, desenvolveu agitação e hiperatividade advindas do estresse que o tratamento lhe causou. Perfilhadas essas linhas gerais, agora é necessário examinar a conduta de Beatriz com relação a cada injusto penal por ela praticado. 1) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE GILSON MOREIRA E CANDISA ANDREA MANDIM DA MATA RIBEIRO Os ofendidos são pais do menor Igor M. M. Gil, que foi tratado na clínica de Beatriz entre março de 2010 e janeiro de 2011, por orientação do médico ortomolecular Juarez Callegaro, uma vez que ela era conhecida como uma psicóloga renomada. Gilson, na verdade, também, pesquisou na internet e constatou que Beatriz era notoriamente conhecida como especialista no método ABA para o tratamento de crianças autistas. Desse modo, Igor foi avaliado por Beatriz, de modo que ela concordou com o diagnóstico de autismo já emitido anteriormente. Além disso, acrescentou que o menor apresentava, igualmente, transtorno sensorial. Assim, estabeleceu-se o tratamento em cinco sessões semanais de três horas cada, ao custo de R$ 85,00 a hora-sessão, afora a compra de um equipamento chamado ILS para ser utilizado na clínica por Igor, por meio da CENACOMP, falsamente indicada por Beatriz como a única autorizada no Brasil a distribuir o aparelho. Foi ressaltado que, diante das promessas de Beatriz quanto à cura do problema sensorial de Igor, imediatamente, eles tomaram um empréstimo da sogra de Gilson, no valor de R$50.000,00, para custear o tratamento. Contudo, com o passar do tempo, ambos perceberam a ocorrência de involuções no quadro clínico do menino, uma vez que, após iniciar o tratamento, ele perdera algumas habilidades anteriormente adquiridas, como, por exemplo, fazer ´xixi´ em pé, razão por que interrompeu o tratamento na CENACOMP antes da prisão de Beatriz. Os lesados disseram, ainda, ao descobrirem a verdade, após a prisão de Beatriz, enfrentaram um dos piores dissabores de suas vidas, em razão de seu filho, uma criança indefesa, ter sido submetido a tal situação, o que gerou neles um abalo emocional de grandes proporções. Cumpre destacar que o relatório de avaliação de Igor foi realizado no dia 22 de março de 2010, por Beatriz, conforme documento anexado às fls. 87-92. 2) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE CLAUDIA MARA MARQUES PEGO A ofendida Claudia Mara Marques Pego é mãe do menor Enzo M. N. Pereira, que foi submetido a tratamento na clínica de Beatriz entre dezembro de 2009 e abril de 2011, após ser diagnosticado como portador espectro autista. Assim, ela procurou a clínica por orientação de terceiros, de modo que na primeira entrevista, a acusada se apresentou como psicóloga e fez questão de se mostrar sempre muito bem qualificada, ao afirmar que participara de palestras e que era membro de grupos sobre o autismo, no Estado do Colorado, nos Estados Unidos Assim, após avaliar o menor, Beatriz estipulou um tratamento de três sessões semanais de duas horas cada, ao custo de R$1.000,00 mensais, o que foi aceito por Claudia Mara, diante da afirmação de Beatriz de que quanto mais horas de sessão houvesse, melhores seriam os resultados. Contudo, no decorrer do tratamento, a ofendida percebeu que seu filho passou a ter ações robotizadas, como dar tchauzinho e jogar beijinhos sempre que alguém lhe pedisse, o que a deixou insatisfeita. Ela estranhou o fato de que Beatriz informava, nas reuniões, que Enzo possuía certas posturas inapropriadas na clínica que, entretanto, não eram compatíveis com aquelas que ele tinha em casa e eram descritas pelos mediadores na escola. Claudia acrescentou, ainda, que percebeu certa regressão no comportamento de Enzo quando ele fez ´xixi´ nas calças durante uma sessão de tratamento, fato que há muito tempo não acontecia. Contudo, em razão do renome de Beatriz, sentiu-se constrangida e intimidada de contestar a eficácia de seus métodos. O prejuízo patrimonial experimentado pela ofendida foi da ordem de R$12.000,00, além dos gastos com combustível e estacionamento. Como se não bastasse, sofreu também reprovação da família por ter colocado o filho naquela situação, sem perceber a farsa criada pela ré. Contou, em seu depoimento, ainda, que lamentava intensamente o tempo de tratamento perdido na primeira infância de Enzo, fase importantíssima para o desenvolvimento de qualquer criança, especialmente, uma criança autista. 3) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE IZABELLE CARVALHO DE SOUZA MOREIRA A ofendida Izabelle é a genitora da criança Gabriel de S. Moreira, que iniciou seu tratamento, em agosto de 2009. Izabelle, em seu depoimento, afirmou que resolveu consultar a clínica CENACOMP, diante da notícia de que Beatriz era especialista no assunto. Assim, após ouvir um parecer favorável de uma amiga, retirou o menor do tratamento que realizava com a psicóloga Vanessa Mussi e o encaminhou para a acusada. Na primeira consulta, a ré disse à mãe do menor que não seria necessária avaliá-lo, uma vez que ele realizava tratamento psicológico anteriormente, de maneira que as sessões foram logo estabelecidas e iniciadas em dois dias na semana, com carga horária de oito horas, ao custo total de R$650,00 mensais e estimativa de R$4.500,00 por todo o tempo de tratamento. Contudo, embora insistisse, Beatriz não lhe fornecia os recibos dos valores pagos pela prestação do serviço. Igualmente, a ofendida Izabelle percebeu a falta de comprometimento de alguns profissionais da clínica, que chegaram a deixar seu filho sozinho na sala de terapia na hora do almoço. Importante ressaltar, ainda, que Beatriz diagnosticou equivocadamente Mateus, irmão mais novo de Gabriel, como portador de autismo. A conclusão da falsa profissional foi tirada de forma intuitiva, ante o pouco contato que teve com a criança quando ela acompanhava a mãe e o irmão nas sessões de terapia. Beatriz, na ocasião, disse para Izabelle que Mateus não concentrava o olhar, de modo que indicou que ele também se submetesse a sessões terapêuticas juntamente com Gabriel. No entanto, os fatos foram levados ao pediatra Eduardo da Silva Vaz, que orientou a ofendida a colocar Mateus em uma escola para crianças com desenvolvimento regular e observar seu comportamento, em vez de colocá-lo na clínica. Para a surpresa de Izabelle, alguns meses depois, Mateus começou a proferir suas primeiras palavras, de forma que nunca se constatou qualquer anormalidade em seu desenvolvimento. Todos esses fatos, aliados a problemas de ordem financeira, acarretaram a retirada de Gabriel da clínica. 4) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE GABRIEL ZÉFIRO E NATÁLIA GORRETI Os ofendidos Gabriel Zéfiro e Natália Gorreti são os pais da criança Jose Raphael T. Zéfiro, submetida aos tratamentos realizados por Beatriz no período compreendido entre agosto de 20101 e abril de 2011. Gabriel afirmou que, após seu filho ser diagnosticado como portador de problemas de desenvolvimento, aos dois anos e meio de vida, pela neuropediatra Laís Ribeiro, passou a pesquisar muito sobre o assunto para conhecer o tratamento mais eficaz, de modo que descobriu que o melhor era o comportamental. Observou, ainda, que existia uma clínica no bairro de Botafogo que promovia esse tipo de tratamento cognitivo-comportamental, baseado no método ABA. Desse modo, ele compareceu à CENACOMP acompanhado de sua esposa e ambos conversaram com Beatriz. Na ocasião, ela se mostrou muito segura e se apresentou como psicóloga, com especialização, inclusive, no exterior. A partir daí, em razão da promessa de Beatriz quanto aos resultados positivos do tratamento do método ABA, concordaram com a realização de sessões em dois dias da semana, de duas horas cada. Por tal razão, despendeu ao todo a quantia de R$14.000,00. Segundo as palavras do ofendido Gabriel, seu filho não expressou qualquer evolução significativa no tratamento realizado com Beatriz, mas, por outro lado, não sabia dizer se existia algum outro que ofereceria tais ganhos. Narrou, ainda, que não sabia dizer como havia sido feito o tratamento, pois Beatriz não permitia a presença dos pais nas sessões. Confessou que achou muito estranha tal orientação, pois, em todos os outros tratamentos sempre pôde participar, eis que o que lhe diziam era que a permanência dos pais era fundamental. Além disso, encaminhou ao neuropediatra de Jose Raphael, a avaliação realizada por Beatriz, com a qual o médico mostrou-se insatisfeito. O profissional asseverou que o relatório era inconclusivo e não estava datado. Igualmente, não poderia ser fechado um diagnóstico certo para a criança, de modo que seria adequado colocá-la na classificação de espectro autista, uma síndrome ligada ao desenvolvimento com uma série de possibilidades. Assim, Jose Raphael não se encaixava perfeitamente na caracterização de autista, ao contrário do que foi feito por Beatriz, que o taxou deste modo. Assim, a acusada diagnosticou a criança como autista já na primeira conversa que tiveram, em razão, tão-somente, das características que lhe foram passadas pelos pais, porém Gabriel jamais desconfiou que Beatriz não fosse psicóloga, pois ela aparentava muita segurança e personalidade em suas palavras, ponderações e explicações. Contudo, com o passar do tempo, começou a perceber que havia algo de errado, pois a acusada se recusava a emitir recibo pelos pagamentos realizados em razão do tratamento. Disse que sempre havia erros nos recibos, o que acarretava mais demora em sua entrega. Relatou que ela chegou a demorar quase quatro meses para entregar os recibos, mas ao final conseguiu obtê-los. De acordo com o relato do ofendido, após a descoberta dos fatos, sua esposa permaneceu por vários dias sem dormir, diante da angústia de não saber ao certo o que Beatriz havia feito com seu filho na clínica. Portanto, asseverou que muito mais grave do que seu prejuízo de natureza patrimonial, foi o dano moral e psicológico sofridos, como decorrência da perda completa de esperança no tratamento fornecido por Beatriz. Por sua vez, a própria criança, se mostrou muito desapontada quando viu as notícias na televisão. Jose Raphael se sentiu traído por Beatriz e feliz com a Delegada de Polícia que descobrira a farsa da acusada. Os fatos, para a criança trouxeram igualmente consequências graves, pois Jose Raphael passou a desconfiar de todos os profissionais que passaram a atender-lhe e sempre indagava deles se realmente possuíam diploma. A perda patrimonial experimentada pela família do menor foi da ordem de R$14.000,00. 5) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO CASAL CRISTINA DE FÁTIMA DE O. BRUM E EDUARDO AUGUSTO DE SOUZA Os ofendidos são pais dos menores gêmeos Lucca e Rafael, que iniciaram o tratamento na clínica no ano se 2009 e lá se mantiveram até fevereiro de 2011. A genitora das crianças quando residia na cidade de Pirassununga foi orientada a procurar atendimento especializado em virtude de alguns comportamentos atípicos de Lucca e Rafael na escola. Assim, levou seus filhos a uma neuropediatra no Rio de Janeiro, que indicou a clínica de Beatriz como um local de referência para os problemas decorrentes do espectro autista. Dessa maneira, quando seus filhos contavam com quatro anos, marcou uma entrevista com Beatriz. Na ocasião, ela indicou terapia todos os dias da semana na clínica, de modo que vendeu um automóvel Ecosport para custear o tratamento pelo período de seis meses. Posteriormente, por meio de um convênio com a clínica, a Aeronáutica passou a arcar com as despesas. Igualmente a Aeronáutica foi enganada. Só faltou o Exército brasileiro !! Todavia, o casal apresentou insatisfação com o tratamento aplicado pela acusada, quando Cristina começou a frequentar cursos sobre autismo. Ela percebeu, na verdade, que na CENACOMP, suas crianças eram muito mais submetidas a sessões de relaxamento do que a exercícios comportamentais. O estopim para que Cristina resolvesse retirar os gêmeos da clínica foi o fato de que Beatriz lhe entregou um relatório de avaliação incompleto e inconclusivo para ser submetido ao neuropsiquiatra. Cristina narrou, em Juízo, que Beatriz a desestimulava a procurar tratamentos complementares para os menores, como fonoaudiologia e fisioterapia, ao argumento de que as sessões terapêuticas eram suficientes para cuidar do quadro apresentado pelas crianças. Além do mais, não concordava que as crianças interrompessem o tratamento nem mesmo nas férias escolares. Certa vez, quando Cristina resolveu viajar com os meninos, a acusada ligou para Eduardo e disse que as crianças não haviam melhorado. Contudo, mesmo a contragosto de Beatriz, as crianças iniciaram sessões de fonoaudiologia e os resultados positivos foram quase imediatos, eis que elas aprenderam a se comunicar de forma alternativa, fato que não ocorreu quando se tratavam na clínica. Aduziu, ainda, que percebeu certa negligência na clínica de Beatriz, pois os terapeutas deixavam seus filhos sozinhos enquanto ´batiam papo´. Afirmou, por outro lado, que a acusada elaborou relatórios de avaliação idênticos, para ambas as crianças. Ela relatou que contratou Helena Gueiros para tratar seus filhos com o floortime, quando a profissional rompeu com Beatriz, concomitantemente ao trabalho na clínica, mas preferiu não contar a ninguém, pois temia a reação da acusada. Nesses tratamentos paralelos, percebia que os profissionais procuravam orientá-la a lidar com os filhos, ao contrário de Beatriz, que não gostava da participação dos pais nas sessões. O pai dos menores, por sua vez, disse que resolveu procurar Beatriz por indicação da médica que cuidava de Lucca e Rafael, tendo em vista que ela era referência no tratamento dos portadores de autismo. E, já na primeira visita, a própria acusada disse que era formada em psicologia e pós-graduada no método ABA, assim como prometeu 87% de chance de cura para os meninos. Em depoimento emocionado, relatou, em Juízo, que não percebeu qualquer evolução significativa de seus filhos. Ao contrário, seus filhos experimentaram enorme prejuízo cognitivo, uma vez que o período mais importante para o seu desenvolvimento foi ´roubado´. Ele entendia que a criança possuía uma plasticidade neuronal que deveria ser trabalhada até os sete anos de idade, uma vez que, depois que a massa endurecesse, não poderia mais ser moldada. Assim, afirmou que jamais colocaria seus filhos nas mãos de Beatriz se soubesse que ela não era psicóloga. Disse que ele e sua esposa despenderam em torno de R$50.000,00 para custear o tratamento, de modo que venderam um carro para ajudar a custear as despesas enquanto estas não foram assumidas pela Força Aérea. Observou-se, ainda, que o casal se privou de gastos com lazer, assim como de colocar o filho mais velho em uma escola melhor. Além disso, o lesado perdeu a chance de uma promoção na carreira, em virtude de não querer deixar os filhos na cidade do Rio de Janeiro. Até mesmo junto à Aeronáutica o lesado teve de explicar-se, em inquérito administrativo aberto por aquele órgão. Cristina, por seu turno, experimentou imensa decepção e tristeza profunda, ao ponto, pelo menos até a época, ter de fazer uso de medicamento controlado. 6) DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE LUCIA SANGIACOMO A ofendida Lucia Sangiacomo é mãe dos menores gêmeos Arthur e Victor, que começaram a ser tratados na clínica de Beatriz a partir de abril de 2007 quando a clínica funcionava na Rua Dona Mariana. Disse que levou os filhos ao neurologista Eduardo Zayen, que efetuou um diagnóstico de transtorno de desenvolvimento invasivo do conhecimento, com características autistas, e indicou um tratamento com fonoaudiólogo para analisar melhor o quadro a fim de saber se eles estavam no espectro autista. Após a avaliação foi descartada qualquer alteração auditiva, de modo que a fonoaudióloga indicou Beatriz Cunha. A acusada, então, realizou uma avaliação de duas horas com cada criança e diagnosticou-os como autistas. Ela elaborou, ainda, um plano de atendimento que incluía diversas horas por semana. Beatriz disse, também, que não não seria necessária a intervenção de um fonoaudiólogo, pois ela mesma trabalharia tal questão. Assim, as crianças permaneceram por três anos sem tratar os problemas da fala, até que Lucia, mesmo com a contraindicação de Beatriz, resolveu tratar seus filhos com essa especialidade. Narrou que o tratamento perdurou até o dia em que Beatriz foi presa. Disse que seus filhos possuíam uma mediadora escolar sob a supervisão da acusada, que, na verdade, não era realizada de forma adequada por ela. Ressaltou que efetuou o pagamento da mediação à ré para que os mediadores comparecessem à clínica para apresentar a evolução do quadro. Contudo, descobriu que os mediadores não se reuniam com ela. Descreveu que seus filhos não apresentaram qualquer evolução na fala durante o tratamento com Beatriz. Disse que seu filho Artur, que bebia água no copo antes de começar o tratamento, passou a beber líquidos em uma colher. Beatriz, então, alegou que assim era melhor para hidratá-lo e evitar que ele tivesse constipação intestinal. Soube, ainda, que os profissionais da clínica colocavam seu filho Artur para sentar em cima de uma bolsa d'água quente para soltar o intestino. Asseverou que os terapeutas que atendiam seus filhos eram, na verdade, estagiários que atuavam sem qualquer supervisão da acusada. Relatou que gastou ao longo do tempo a quantia de R$265.000,00, mas Beatriz era extremamente resistente em entregar os recibos. Disse que, após a descoberta dos fatos, perdeu a confiança em qualquer tratamento para os filhos. Além disso, perdeu sete quilos e desenvolveu hipertensão persistente, que não consegue tratar, em virtude do estresse ao qual foi submetida. Os filhos passaram a sofrer, também, de modo reflexo, pois Lucia deixou-os sem qualquer tipo de tratamento, pois perdeu a confiança em todos os profissionais da área. 7) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE MARIZE DE OLIVEIRA CORREA A ofendida Marize é a genitora do menor Matheus de O. Correa, que foi levado à CENACOMP pela primeira vez em março de 2010. Ela relatou que residia em Rondônia e mudou-se para o Rio de Janeiro para viabilizar o tratamento do filho, diagnosticado com autismo pelo Dr. Steves Rodais, da USP. A partir daí, passou a pesquisar sobre os melhores tratamentos e profissionais habilitados a cuidar da enfermidade apresentada por Matheus. Assim, por meio de pesquisas virtuais, descobriu a CENACOMP, cuja propaganda afirmava que a acusada, responsável pela clínica, era psicóloga pós-graduada e professora de cursos sobre o autismo. Marize disse Beatriz avaliou Matheus em dois dias, após observá-lo. O diagnóstico veio no terceiro dia, ocasião em que foi estabelecido o modo de tratamento. Afirmou, ainda, que jamais desconfiou que Beatriz não fosse psicóloga, pois além de assinar o laudo de seu filho nessa qualidade, ainda possuía seu nome amplamente associado à profissão na rede mundial de computadores. O prejuízo patrimonial de Marize foi da ordem de R$24.500,00 pelos sete meses de tratamento. De outro lado, sentiu-se imensamente desapontada quando descobriu os fatos, e se sentiu traída, pois confiava demais em Beatriz. Igualmente declarou que carregava consigo a dor de não saber se a ré havia prejudicado seu filho ao longo do tempo do suposto tratamento. 8) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE LUIS CARLOS ROMERO GONÇALVES O ofendido Luiz Carlos Romero é o pai de Gabriel C. R. Gonçalves, mantido na clínica de Beatriz de fevereiro de 2011 até o dia em que a acusada foi presa. Ele narrou que, antes de levar seu filho à CENACOMP, ele foi avaliado por diversos profissionais que não conseguiram fechar um diagnóstico para criança. Assim, foi orientado por uma fonoaudióloga a procurar Beatriz. Por meio de pesquisas na internet, verificou que se tratava de pessoa que tinha dado palestras, até mesmo em órgãos governamentais, razão por que possuía plena convicção de que ela era psicóloga e pós-graduada. Desse modo, após avaliar a criança, Beatriz constatou que Gabriel possuía espectro autista e recomendou sessões de terapia três vezes por semana, num total de seis horas semanais. Apurou-se, portanto, que a ré chegou a um diagnóstico em duas horas de avaliação, comportamento que vários profissionais se recusaram a fazer. Impende ressaltar que Gabriel somente permaneceu na clínica por dois meses, uma vez que a ré foi presa em abril de 2011. Assim, o prejuízo patrimonial alcançou o patamar de R$2.000,00. Contudo, os danos de ordem moral foram de grande monta, haja vista que o ofendido ficou em estado de choque quando descobriu a farsa de Beatriz, até mesmo porque estava na clínica no momento em que ela foi presa. Ele experimentou grande sensação de revolta. Posteriormente, Gabriel foi avaliado pelo professor Roosevelt Starling, doutor em psicologia clínica pela USP, que contestou o diagnóstico de autismo da criança efetivado pela acusada e afirmou que ela possuía uma síndrome de desenvolvimento diversa que demandava tratamento diferenciado. 9) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE ANA LÚCIA BRASIL DE PAULA A ofendida Ana Lúcia é mãe do menor Marcio Anselmo B. P. dos Santos, que permaneceu em tratamento na CENACOMP de abril de 2007 até a data de fechamento do local. A genitora do menor afirmou que o diagnóstico de autismo foi proferido por Beatriz. Contou que os profissionais da escola de Marcio Anselmo desconfiaram da existência de problemas em seu comportamento, razão por que levou seu filho para ser consultado com Dr. Eduardo Zayen. O médico, por sua vez, orientou que Ana Lucia levasse seu filho para ser avaliado por Beatriz. A acusada, após avaliar Gabriel, apontou existência de síndrome de Asperger e determinou que o tratamento fosse imediatamente iniciado. Ela disse, ainda, que Beatriz tentou, por seu intermédio, firmar um convênio entre a clínica e a Polícia Militar, já que seu marido era policial militar. Assim, a pedido da acusada, compareceu, diversas vezes, à repartição competente da Polícia com a finalidade de obter informações sobre procedimentos licitatórios, como documentos necessários e outros. Ou seja, por muito pouco, também a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro deixou de ser lesada. O prejuízo financeiro que experimentou girou em torno de R$15.000,00 durante todo o tempo de tratamento, de modo que necessitou solicitar um empréstimo bancário para fazer frente às suas despesas. Narrou, também, que ´perdeu o chão´ e que chorou muito ao ver Beatriz ser presa. Disse que se sentiu muito culpada e teve a sensação de que poderia ter feito melhor para seu filho, uma vez que a psicóloga do colégio disse que ele poderia ter alcançado maior desenvolvimento, se tivesse recebido o tratamento adequado. 10) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO CONTRA VALÉRIA ACIOLI PESSOA DE CARVALHO A ofendida Valéria é mãe da menor Isabel, levada à clínica de Beatriz pela primeira vez em janeiro de 2009. Na oportunidade, Beatriz prescreveu para a criança tratamento consistente em sessões por três vezes na semana. Além disso, combinaram visitas periódicas à casa da menina a fim de que fosse ensinado a ela como tomar banho. Contudo, em razão de dificuldades financeiras somente se iniciou o tratamento em abril de 2010, quando Isabel chegou à clínica já diagnosticada como portadora de autismo. A mãe da menor disse que sofreu um prejuízo financeiro que alcançou a quantia de R$30.720,00 nos dois anos de tratamento. Acrescentou, ainda, que sofreu grande dano emocional e psicológico, uma vez que depois que descobriu os fatos, deixou de confiar nas pessoas e até mesmo deixou a filha sem tratamento até o final do ano de 2011. Ela disse que confiava plenamente na qualificação profissional de Beatriz em decorrência da aparência em torno da clínica da acusada, de modo que ela atendida o público em uma sala separada da clínica, realizava supervisões e fazia parte de grupos de discussão na internet, nos quais falava como uma psicóloga especializada. Importante destacar que a ofendida terminou por levar seu filho caçula, Daniel, para ser avaliado por Beatriz, pois que desconfiava da possibilidade de ele apresentar distúrbios do déficit de atenção. A acusada, então, concluiu que ele era portador da síndrome e que ainda possuía problemas de hiperfoco. Assim, sugeriu que Ana Lucia o tratasse com uma psicóloga da CENACOMP. No entanto, a ofendida resolveu levar seu filho inicialmente a um profissional médico, que afirmou que a criança não possuía qualquer distúrbio. 11) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE ROBERTA LEITE BARBOSA A ofendida Roberta Leite Barbosa é mãe da menor Laura Cabral, criança que foi levada para ser avaliada por Beatriz em junho de 2010. Na época, ela contava com três anos e um mês de vida e, após dois dias de avaliação, Beatriz concluiu que ela apresentava o diagnóstico de risco autista. Por isso, sugeriu que fosse imediatamente iniciado o tratamento, por cinco vezes na semana, o que perdurou até o dia em que Beatriz foi presa. A genitora da menor contou que recebeu indicação da psicóloga Iara, que atuava na escola de Laura para que procurasse Beatriz, já que se apresentava como uma psicóloga que possuía nova metodologia para tratar de crianças portadoras de autismo. Apurou-se, no decorrer da instrução, que a menor Laura foi uma das crianças submetidas às intervenções alimentares promovidas na clínica de Beatriz. De fato, Roberta narrou que certo dia a avó de Laura foi buscá-la na clínica e encontrou a criança com comida ´guardada´ na boca. A estagiária Fabiana explicou, então, que a criança era orientada nas sessões a não cuspir a comida até engoli-la. Desse modo, Laura permaneceu com o alimento na boca até o momento em que chegou em casa e foi autorizada pela mãe a se livrar dele, pois o mantinha na boca há muito tempo sem conseguir engolir. Trata-se, portanto, de uma situação absolutamente dantesca. Além disso, Roberta percebeu que Laura permanecia muito agitada nos dias em que era submetida às sessões prescritas pela ré. Por outro lado, quando apenas frequentava a escola e não a clínica, era participativa e interagia com os colegas. Por tal razão, resolveu levar a criança para se consultar com a neuropediatra Ana Rosa Barbosa, que, além de não ter percebido qualquer anormalidade na ressonância de Laura, contestou o diagnóstico apresentado por Beatriz, pois concluiu que Laura não tinha nada de autista, mas tão-somente um distúrbio de linguagem, de forma que o método ABA poderia ser extremamente prejudicial ao seu desenvolvimento. Assim, Roberta resolveu procurar uma terceira opinião e consultou a Dra. Mônica Acioli. Igualmente, a médica concluiu que sua filha, de fato, não era autista e que Beatriz havia errado no diagnóstico. Observou-se, também, que Laura não possuía hiperatividade, de forma que sua agitação era decorrente do estresse que vivenciava na CENACOMP. Cumpre destacar que, ao comunicar Beatriz de sua decisão de retirar Laura do tratamento, em razão do diagnóstico equivocado, Beatriz solicitou o telefone de Rosa para conversar sobre o assunto. Impende consignar, também, que a ofendida Roberta pagou R$600,00 pela avaliação de sua filha e mais R$5.000 pelos cinco primeiros meses de tratamento. Por isso, necessitou vender seu carro para custear o tratamento da filha e chegou mesmo a pensar em vender seu apartamento, tendo em vista que Beatriz dissera que o prazo de tratamento de Laura era indefinido. Asseverou, também, que permaneceu em estado de choque quando descobriu que Beatriz não era psicóloga, e ainda afirmou que sentia uma atuação mercenária por parte da acusada, pois esta passou a procura-la insistentemente quando soube que a criança seria retirada da ´clínica´. Nesse momento, é importante frisar, que a médica Ana Rosa Airão Barbosa, inquirida em juízo confirmou as palavras de Roberta e disse que, efetivamente, contestou o diagnóstico fornecido por Beatriz e orientou os pais a suspenderem o tratamento. Esclareceu que o tratamento realizado por Beatriz poderia ser extremamente prejudicial à criança, uma vez que, quando se trata o menor de uma psicopatologia que ele não apresenta, há sério risco do agravamento do quadro e até mesmo a grande probabilidade do surgimento de transtornos que a criança antes não apresentava. 12) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE PATRÍCIA DIAS MAGALHÃES A ofendida Patrícia é mãe da criança Brenno, que foi levada para ser avaliada por Beatriz em maio de 2009 pela primeira vez, por indicação da neuropediatra Silvia Miranda, que estava com dificuldades para dar um diagnóstico quanto ao estado de Brenno. Assim, ao descobrir na internet que a acusada era pessoa bastante qualificada e renomada no assunto de autismo, resolveu procurá-la. Logo na primeira entrevista, a acusada disse que era especialista em autismo. Além disso, no decorrer do tratamento compareceu à escola de Breno para participar de algumas reuniões, de maneira que sempre se apresentava como psicóloga. Disse que o menor era atendido na clínica duas vezes por semana, por vários terapeutas, simultaneamente, com seis ou sete crianças. Asseverou que o tratamento perdurou até junho de 20101, uma vez que Patrícia resolveu tirar a criança das mãos de Beatriz, pois estava insatisfeita com o tratamento fornecido, principalmente, porque Beatriz afirmou que sua clínica incluía tratamento fonoaudiológico, que jamais foi feito. De fato, quando a ofendida interrompeu o tratamento na CENACOMP, iniciou o menor em sessões de fonoaudiologia, ocasião em que ele apresentou rápida evolução e começou finalmente a falar melhor, ao mesmo tempo em que começou a interagir na escola e em casa. Concluiu-se, depois, que Brenno não apresentava um quadro clássico de autismo, mas sim a síndrome de Asperger. O prejuízo patrimonial que a ofendida suportou foi da ordem de R$6.000,00. Além do mais, problemas de ordem psicológica influenciaram negativamente sua vida a partir do descobrimento da verdadeira condição de Beatriz, eis que ficou perplexa ao descobrir que ela não era psicóloga. Brenno, por sua vez, adquiriu, na clínica da acusada, o mau hábito de exigir um brinquedo a cada vez que executava uma tarefa. 13) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE GISELE MARIA NASCIMENTO LEMOS PINTO A ofendida Gisele Maria é mãe do menor Vinicius, que foi diagnosticado dentro do espectro autista aos dois anos e meio de idade. Por isso, com base na indicação de uma amiga, Gisele buscou na internet informações sobre os melhores tratamentos e constatou que Beatriz era muito bem qualificada, de acordo com informações constantes na rede mundial de computadores. Desse modo, ficou muito interessada em conhecê-la e a procurou em outubro de 2010 para a realização de uma avaliação em Vinicius, cujo diagnóstico veio dois dias depois, no sentido de que ele apresentava autismo, com um comportamento opositor e muito nervoso. Como residia em Araruama, Gisele combinou com Beatriz que o menor se submeteria a sessões em duas vezes na semana, que seriam aumentadas no período das férias. Assim, desesperada e ansiosa pelos progressos da criança, solicitou a Beatriz que cada sessão de Vinicius fosse de três horas em vez de duas. Por óbvio, a acusada aceitou o pedido e estipulou o montante de R$85,00 por cada hora de tratamento, que perdurou até o dia em que Beatriz foi presa. Igualmente, Gisele asseverou que percebia que Vinicius se mostrava muito ansioso e agitado nos dias em que se submetia às sessões de terapia, a ponto de bater e puxar os cabelos da mãe quando chegava em casa. Assim, a agressividade apontada por Beatriz como tratável, continuava a existir na criança. O prejuízo patrimonial experimentado por Gisele foi da ordem de R$15.000,00, haja vista que gastava cerca de R$340,00 por semana, além de despesas com táxi e alimentação. Além disso, Beatriz cobrava R$20,00 por dia pelo aluguel do aparelho ILS para uso na clínica. 14) DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO CONTRA SHU CHANGSHENG O ofendido Shu Changsheng é a mãe do menor Chenei, que foi levada para ser avaliado por Beatriz sem qualquer diagnóstico prévio de transtorno ou tratamento realizado. Disse que conheceu a acusada por meio de pesquisas na internet. A acusada, desse modo, avaliou a criança e constatou que ele possuía espectro autista, de modo que necessitava receber imediatamente o tratamento ministrado em sua clínica. Assim, uma vez mais, Beatriz efetuou um diagnóstico com base, tão-somente, em uma simples avaliação no consultório, sem qualquer consulta a exames médicos ou opiniões de profissionais de outras áreas, como deveria ter sido. O tratamento perdurou por pouquíssimo tempo, tendo em vista que o menor iniciou as sessões já no mês de abril de 2011, quando Beatriz foi presa. Assim, sofreu prejuízo patrimonial no valor de R$2.500,00, referente ao pagamento pela avaliação inicial e algumas sessões de tratamento. Contou que Beatriz sugeriu tratamento de três vezes por semana, mas diante da ansiedade dos pais na melhora do filho, tal como prometido pela ré, estipulou sessões de duas horas diárias de segunda a sexta. 15) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE ANTONIO JOSÉ MARTINS O ofendido Antônio José é pai da criança Davi Rodrigues Martins, que iniciou tratamento na clínica de Beatriz em janeiro de 2010. Na oportunidade, o menor já havia sido diagnosticado como portador de autismo, assim como atendido pela psicóloga Vanessa Mussi. Assim, em face do renome de Beatriz, o pai decidiu passar a realizar o tratamento na CENACOMP. Após a primeira avaliação, em que Beatriz afirmou que o ofendido não se preocupasse, pois estava bem representado por uma psicóloga, assim como descreveu que possuía mestrado, foi estipulado que o tratamento se daria em três vezes por semana, ao custo de R$70,00 a hora-sessão. O prejuízo material alcançado pelo ofendido foi da ordem de R$30.000,00, fora as despesas com deslocamento. Por isso, necessitou buscar empréstimos bancários para fazer frente às suas despesas, além de ter se privado de várias outras coisas para conseguir custear o tratamento de seu filho. O ofendido disse que ficou muito decepcionado quando descobriu a farsa montada pela acusada e sentiu-se culpado e angustiado por não saber se seu filho teria recebido um num tratamento adequado. Por fim, ressaltou que David apresentou significativa melhora quando passou a se tratar com outro profissional. 16) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE BIANCA JARDIM COUTO A ofendida Bianca é a mãe do menor Gabriel Jardim, que foi levado para ser avaliado por Beatriz, pois, aos dois anos de idade, ainda não falava e tinha por hábito enfileirar carrinhos de brinquedo. Intrigada com tal comportamento, porque havia lido na internet que eles eram compatíveis com aqueles tidos por crianças que sofriam de autismo, o levou para ser consultado pelo pediatra Roberto Ayres. O médico, ao contrário, afirmou a todo o momento que a criança não era autista. Porém, com medo da falha do diagnóstico, resolveu levar Gabriel para ser avaliado por Beatriz. Na ocasião, após uma entrevista de dez minutos, Beatriz concluiu que a criança era autista e recomendou sessões semanais na clínica ao custo de R$1.800,00 mensais. Como a ofendida disse que não tinha como pagar tal valor, Beatriz, imediatamente, reduziu o preço para R$680,00. Todavia, após iniciadas as sessões, a mãe começou a perceber que a criança estava piorando. De fato, Gabriel apresentava, tão-somente, características impróprias como não falar e enfileirar carrinhos. Mas, após iniciar as sessões, passou a se balançar para frente para trás, tal como é comum em crianças com autismo clássico. Além disso, parou de falar e passou a emitir sons incompreensíveis. Ao conversar com Beatriz sobre a regressão da criança, a acusada afirmou que o comportamento era normal, pois o tratamento estava na ´fase um´, mas que tudo melhoraria com o tempo. Porém Bianca descobriu que Gabriel era atendido em conjunto com várias outras crianças realmente acometidas pela síndrome do espectro autista. Certa vez entrou de inopino na sala de terapia e pôde constatar que seu filho estava na companhia de um outro menino que possuía um grau elevado de autismo, do qual Gabriel copiava os comportamentos. A acusada convenceu Bianca a levar Gabriel a uma consulta com o neuropediatra Eduardo Zayen. No entanto, o médico afirmou que o comportamento da criança era normal e perfeitamente compatível com o das crianças da idade, porém, por precaução e em vista da preocupação da mãe e da recomendação da ´renomada´ psicóloga, submeteu o menino ao exame de análise molecular para síndrome do X-Frágil, o qual não detectou qualquer anomalia. Todavia, a acusada persistiu em dizer que criança era, de fato, autista e que era normal que isso não aparecesse nos exames, especialmente em se tratando de crianças no ´estágio um´. Diante de tais fatos, Bianca resolveu interromper o tratamento na clínica, de modo que Beatriz passou a contatar insistentemente a ofendida, com a intenção de dissuadi-la da decisão. A acusada ainda afirmou à mãe que a situação de seu filho se agravaria caso ela suspendesse as sessões. Imediatamente após encerrar o tratamento com Beatriz, Gabriel começou a falar e se apresenta hoje como uma criança perfeitamente normal, segundo a interpretação de sua mãe, Bianca. Além de amargurar prejuízo material e pagar por um tratamento maléfico ao seu filho, a ofendida experimentou danos morais em decorrência dos fatos. Assim, chegou mesmo a atribuir o surgimento de um câncer em seu organismo como decorrência da angústia e estresse que a situação lhe causou. A ciência hoje afirma, peremptoriamente, que problemas emocionais e situações de grande estresse podem, efetivamente, fazer com que o indivíduo desenvolva doença séria, como o câncer ou o AVC. 17) DO ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE MARISE GÓIS PEREIRA MACHADO A ofendida Marise, mãe do menor Paulo Henrique, o levou para ser avaliado pela acusada ainda no ano de 2006, por indicação da médica Silvia Miranda, já que ela havia despontado em uma matéria da revista Veja. Assim procurou Beatriz para que ela efetuasse a avaliação inicial de seu filho e iniciasse o tratamento, o que foi efetivamente concretizado. Todavia, decorridos oito meses de tratamento, Marise se desentendeu com Beatriz, uma vez que não vislumbrava qualquer avanço no tratamento de seu filho. Isso porque Marise havia lido bastante a respeito do método ABA aplicado por Beatriz e tinha em mente que tal linha de tratamento sempre apresentava resultados positivos. Por tal razão, passou a tratar seu filho na cidade de São João Del Rey, com o Professor Roosevelt Starling, o qual elaborou relatórios diametralmente opostos àqueles realizados por Beatriz com relação ao problema apresentado pela criança. A ofendida ressaltou que nos dois anos de tratamento realizados no Estado de Minas Gerais, percebeu grande avanço no desenvolvimento de Paulo Henrique. Entretanto, Marise necessitou retornar para o Rio de Janeiro e, por falta de opção, resolveu retomar o tratamento com Beatriz. Ela percebeu que nos seis primeiros meses de terapia, a criança voltou a se mostra irritadiça e não apresentou qualquer evolução no quadro. A ofendida disse que quando descobriu os fatos ficou muito surpresa e chocada. Além disso, sofreu danos financeiros em torno de R$2.600 por mês de tratamento. 18) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE LUCIANA FILLIES BUENO MATIAS A ofendida Luciana é mãe da menor Mariana Fillies Bueno Matias, que começou a ser atendida por Beatriz em julho de 2010, em razão da indicação da médica Laís Pires, que a diagnosticou como portadora de autismo. Afirmou Luciana que, antes disso, pesquisou sobre Beatriz na internet e gostou muito do seu currículo, de modo que, inclusive, participou do curso por ela ministrado, no Shopping Nova América. Esclareceu que, quando Mariana contava com três anos de idade, foi avaliada por Beatriz que recomendou o tratamento de quatro vezes por semana, com sessões de duas horas cada. Além disso, foram contratados serviços na clínica serviços de mediação escolar. Todavia, a ofendida descobriu que Beatriz não cumpria o que acordava com ela, haja vista que não efetuava a supervisão semanal do trabalho da mediadora. Assim, para evitar um prejuízo maior, determinou que a mediadora Raquel frequentasse as sessões na clínica. Luciana destacou, ainda, em seu depoimento em Juízo, que antes de levar Mariana para se tratar com Beatriz, ela recebia uma série de outras terapias como terapia ocupacional, fonoaudiologia e outros. Entretanto, a partir do momento em que ingressou na CENACOMP interrompeu todas elas, em razão do valor que pagava a Beatriz que era altíssimo. Além disso, a acusada fazia questão de destacar que seu método englobava todas as estimulações necessárias da criança, inclusive a fala. O prejuízo patrimonial da ofendida alcançou a quantia de R$16.000,00, assim como os danos de ordem moral foram grandes, diante do estresse emocional pelo qual passou, que a fez engordar oito quilos. 19) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE RENATA ALVES DAMASCO A ofendida Renata é mãe do menor Henrique Damasco Cortes. Ela narrou que levou seu filho para ser avaliado por Beatriz em abril de 2008, na época em que ele contava com três anos de idade. A acusada, então, elaborou um relatório de avaliação sobre o menino e prescreveu a terapia na clínica, na qual ele permaneceu até junho de 2010, com sessões de três a uma vez por semana. Ela elucidou que, em outubro de 2009, na companhia da terapeuta Helena Gueiros, visitou o Instituto Star Center, na cidade de Denver, no Colorado(EUA) que ministrava terapias para crianças autistas. Assim, pôde verificar que na clínica americana os pais não só eram autorizados como também estimulados a participar das sessões de terapia de seus filhos, ao contrário do que ocorria na clínica da acusada. Ao retornar ao Brasil, imediatamente, solicitou a Beatriz que permitisse a sua participação nas sessões, o que foi prontamente atendido pela acusada, diante da informação da ofendida que assim se procedia nos Estados Unidos. A partir daí, passou a se sentir insatisfeita com o tratamento realizado na clínica de Beatriz, uma vez que ele era diverso do método que começou a adotar em razão da visita ao exterior. No entanto, com a finalidade de não perder a cliente, Beatriz se comprometeu a adquirir um dos equipamentos utilizados na clínica Star Center para utilizá-lo nas sessões de Henrique, o que nunca ocorreu. O prejuízo financeiro de família do menor alcançou a quantia de R$17.000,00. Além disso, experimentou intenso dissabor ao descobrir que a acusada não era psicóloga e que ainda havia submetido às intervenções alimentares, como relatadas nos noticiários. Tais fatos, portanto, geraram imensa dor e sofrimento emocional. 20)DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE ANA FÁTIMA VIEIRA DOS SANTOS A ofendida Ana de Fátima é a mãe da menor Ana Flávia dos Santos Mendes, que frequentou a clínica da acusada no período compreendido entre fevereiro de 2008 e novembro de 2010. Ela contou que resolveu deixar o atendimento na CENACOMP, em razão de cobranças indevidas realizadas por Beatriz. Asseverou que o tratamento de sua filha era custeado pela Marinha do Brasil, em razão de um convênio, que incluía o pagamento das sessões de terapia e de fonoaudiologia. Contudo, durante certo tempo de tratamento, não houve a aplicação de sessões fonoaudiológicas, pois a acusada afirmava que o método utilizado na clínica englobava estímulos à fala, de modo que não vislumbrou qualquer melhora no quadro apresentado por sua filha. Passados alguns meses, Beatriz resolveu submeter Ana Flávia a sessões com uma fonoaudióloga que acabara de contratar para trabalhar na clínica. Entretanto, passou a cobrar de Ana de Fátima os valores referentes a esse tratamento, muito embora já recebesse da Força Armada. Diante de tudo isso, a ofendida denunciou os fatos à Marinha, o que desaguou na quebra do contrato entre o órgão e a CENACOMP. Ela relatou, também, que a terapeuta de sua filha era uma estudante do curso de serviço social, fato que lhe trouxe grande insatisfação, já que o assistente social não possuía conhecimento sobre comportamento. Além disso, essa mesma terapeuta afirmou para a ofendida que grande parte do corpo da clínica era formado por pessoas de áreas diversas da psicologia e que muitas delas sequer eram graduadas. A ofendida disse, ainda, que desconfiava de que sua filha igualmente foi submetida às intervenções alimentares promovidas por Beatriz. Isso porque ela também levava comida para sua filha ser alimentada pelos terapeutas, o que era feito numa sala à parte. Disse que ouvia muita na hora em que a comida era dada criança, mas a terapeuta afirmou que a criança gritava porque repudiava o alimento. Especificou que, embora a Marinha tenha custeado parte do tratamento, enquanto aguardava a autorização, arcou com algumas sessões de terapia, de modo que sofreu prejuízo de R$1.200,00. Além disso, houve danos de ordem emocional, uma vez que ofendida se sentiu culpada em relação a sua filha quando descobriu que Beatriz não era psicóloga, aliado ao fato de que se lamentava diante do tempo perdido pela criança e de como seria seu desenvolvimento caso tivesse sido submetida ao tratamento correto. 21) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE JOÃO CARLOS DO NASCIMENTO O ofendido João Carlos do Nascimento é o pai do menor João Guilherme Luiz do Nascimento, que frequentou a clínica da acusada entre outubro de 2008 e outubro de 2010, com tratamento de duas horas de sessão em dois dias na semana. Ele contou que decidiu levar a criança para ser atendida na CENACOMP após realizar pesquisas na internet. Esclareceu que João Guilherme já havia sido diagnosticado como portador de autismo na cidade de São Paulo, de modo que decidiu vir para o Rio de Janeiro por acreditar que seria melhor para tratar a criança. Assim como no caso anterior, houve a indicação da Marinha do Brasil, em razão do convênio que possuía com a CENACOMP. Na primeira entrevista, Beatriz deixou bem claro que chefiava a clínica e que já havia feito diversos cursos sobre o tema. No entanto, resolveu tirar seu filho da clínica porque sentiu que a criança não apresentava avanços. Ressaltou que, na única vez em que sua esposa participou de uma das sessões, seu filho se encontrava na sala brincando ao meio de outras crianças e adultos, de modo que não havia nada de especial no tratamento. Incomodou-se, ainda, o ofendido com o fato de Beatriz ter se comprometido a supervisionar a mediadora da escola de seu filho, mas nunca ter cumprido sua promessa. Ele relatou que, após retirar seu filho da clínica, a criança obteve 10% de melhora na comunicação. Ele, igualmente, experimentou o prejuízo financeiro, em decorrência dos fatos. Isso porque, conquanto o tratamento fosse custeado pela Marinha, a acusada Beatriz cobrava dele, por fora, a quantia de R$300,00, por mês, para fornecer um ´tratamento especial´ à criança, que seria acompanhada, individualmente, por um profissional da clínica. Quanto às consequências dos atos praticados pela acusado, revelou que se sentiu traído quando descobriu que Beatriz não era psicóloga, ainda, mais porque ela se aproveitou de um momento seu de vulnerabilidade e fragilidade como forma de angariar dinheiro. 22) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO CONTRA PATRICIA REGINA DE MATOS CERQUEIRA A ofendida Patrícia Regina é mãe da criança Gabriel Cesar, que foi levado para ser avaliado por Beatriz quando contava com quatro anos de idade, de modo que permaneceu em tratamento na CENACOMP entre julho de 2010 e janeiro de 2011. Patrícia contou que seu filho foi diagnosticado como portador de transtorno invasivo do comportamento, porém, sem o diagnóstico fechado de autismo. A ofendida se mostrou confiante em encaminhar seu filho para tratamento com a acusada, diante da notícia de que ela era referência no tratamento de autismo. Assim, na primeira entrevista Beatriz ressaltou que era psicóloga e possuía especialização no sistema ABA, inclusive, nos Estados Unidos. A ofendida afirmou que acreditava que seu filho também tivesse sido submetido à intervenção alimentar, pois acusada a pedia para levar a comida do menor em uma bolsa térmica a fim de ser ministrada na própria clínica, até mesmo com a inclusão de alimentos dos quais ele não gostava. Disse que, apesar de ouvir a gritaria na sala de terapia, narrou que achava que aquilo era normal, até porque, somente veio saber do uso de força física quando a notícia saiu nos jornais. Curiosamente, ela contou que certa vez, ao chegar ao chegar à porta da clínica, ouviu a criança gritar muito. No entanto, a porta estava trancada e, por isso, não conseguia adentrar nas dependências do estabelecimento. Desesperada com a situação, exigiu que a funcionária da limpeza abrisse a porta com a chave que possuía. Quando conseguiu entrar, visualizou seu filho muito suado e vermelho, batendo com a cabeça na parede, chorando e emitindo uma espécie de grito estrondoso. A comida, por sua vez, não estava no pote plástico, o que a fez concluir que o menor foi forçada a engolir a comida. Patrícia disse que percebeu regressões no comportamento de seu filho, pois quando começou a se tratar na clínica, ele passou a bater com a cabeça na parede, coisa que não fazia desde os 2 anos de idade. Além do mais, passou a rejeitar o uso de talheres para comer, de forma a alimentar-se com o uso dos dedos. O tratamento na clínica foi encerrado quando Beatriz foi descredenciada pela Marinha e o prejuízo pessoal de Regina não chegou a ser apurado Igualmente, sua família arcou com um prejuízo financeiro, pois embora a Força Armada arcasse com os pagamentos das sessões, parte do valor era descontada na folha de pagamento de seu marido. Aduziu que sofreu grande amargura quando descobriu que Beatriz não era psicóloga, pois confiava inteiramente em sua qualificação. Afirmou que lamentava enormemente o tempo perdido e o fato de que seu filho, ao invés de progredir no tratamento, somente apresentou involuções. 23) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO CONTRA ANDREA DE ALCÂNTARA LAGE A ofendida Andrea é a mãe do menor Pedro de Alcântara Lage. Ela descreveu que levou seu filho para ser avaliado por Beatriz por recomendação do neuropediatra Eduardo Zayen. Relatou que a acusada concluiu que seu filho era portador de transtorno invasivo de desenvolvimento. Na primeira entrevista, Beatriz ressaltou que era especialista em ABA, na Carolina do Norte, nos Estados Unidos. Assim, a criança passou a ser atendida na clínica da acusada em cinco vezes na semana, com sessões diárias de duas horas. Além disso, era atendido em casa pela fisioterapeuta Helena Gueiros e possuía uma mediadora escolar, também, do grupo de Beatriz. Andrea relatou que Beatriz se ofereceu para acompanhar sua família aos Estados Unidos, para a realização de uma avaliação na clínica Star Center. Esclareceu que foram juntas em duas oportunidades e que Beatriz nunca realizou qualquer curso. Posteriormente, a acusada se comprometeu a incorporar as medidas que eram adotadas na clínica americana, inclusive, com a compra de novos equipamentos, o que nunca ocorreu, de modo que Beatriz jamais implantou os planos que havia traçado com a mãe da criança. Assim, como nada acontecia na clínica de Beatriz, resolveu montar um quarto de terapia em sua casa a fim de suprir a necessidade do menor. Importante registrar a narrativa da ofendida de que passou vergonha na clinica Star Center, pois compareceram à reunião sem qualquer relatório de avaliação de Beatriz. Além disso, a acusada solicitou à Andrea que não divulgasse na clínica americana que ela era especialista em ABA. Disse que as intervenções alimentares realizadas por Beatriz causaram consequências graves na criança, que aumentou a resistência a certos alimentos, já que nem mesmo podia sentir o cheiro. A saída da clínica se deu de forma traumática, pois Beatriz não aceitava que Andrea procurasse tratamentos alternativos para a criança. A ofendida disse que Pedro foi praticamente expulso da clínica, já que a acusada se recusava a tratar o menor, em razão da diminuição da carga horária de terapia promovida pela mãe. O prejuízo financeiro sofrido ao longo do tratamento alcançou a cifra de R$80.000,00. Além disso, foi grande o trauma da família quando soube que a acusada não era psicóloga, muito embora seu marido já pensasse em denunciá-la ao Conselho Regional de Psicologia, em razão da negativa de entregar os relatórios da criança. 24) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE DANIELLA BRAGA DE CARVALHO CRUZ A ofendida Daniela é mãe do menor Eduardo Braga, que foi levado à clínica de Beatriz para ser avaliado em dezembro de 2007 e realizou o tratamento de janeiro de 2008 até o momento em que a clínica foi fechada. Desse modo, esclareceu Daniella que, quando a criança contava com três anos de idade, foi consultada com o Dr. Eduardo Zayen, que solicitou a avaliação de uma fonoaudióloga e da acusada Beatriz, na qualidade de psicóloga, para fechar um diagnóstico. Disse que a avaliação de Beatriz se deu em dois encontros e, ao final, ela elaborou um relatório e encaminhou menor à terapia, com recomendação de sessões diárias, de segunda a sexta, de duas horas cada uma. Daniela narrou que, de fato, percebeu evoluções no comportamento da criança nos dois primeiros anos de tratamento. No entanto, a partir de 2010, disse que a situação se estagnou, justamente, no período que coincidiu com a ausência constante da acusada na clínica em decorrência de diversas. A partir daí, resolveu buscar terapias alternativas para seu filho, como a natação e a ginástica artística, de forma que a criança, logo, obteve ganhos na socialização. Relatou a ofendida que o prejuízo material experimentado gerava em torno de R$150.000,00, eis que pagava R$80,00 pela hora-sessão. Contudo, não recebia os recibos de pagamento. Ressaltou que a descoberta de que Beatriz não era psicóloga gerou grande choque e ficou muito preocupado sem saber como avaliar a situação. 25) DO ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE RENATO LOPES DE OLIVEIRA O ofendido Renato é pai do menor Renato Gabriel Nascimento Lopes de Oliveira, que foi levado para ser tratado por Beatriz a partir de julho de 2009 e permaneceu na clínica até julho de 2011. Explicou que notou alterações no comportamento de seu filho, razão por que o encaminhou a um neuropediatra, que não fechou qualquer diagnóstico. Ele disse que resolveu procurar Beatriz, em razão de pesquisas realizadas pela internet por meio das quais obteve informação de que ela era pessoa altamente qualificada para atender crianças autistas. Ressaltou que, na verdade, ela aparecia como referência no tratamento do autismo. Diante de tal cenário, Beatriz avaliou o menor Renato e apontou que ele era portador de autismo. Assim, recomendou que ele fosse submetido a sessões de diárias de duas horas cada, em duas vezes na semana, afora outras duas horas semanais com a fonoaudióloga. Narrou que resolveu tirar o filho da clínica porque sentia que o tratamento com Beatriz era muito repetitivo e que o menor Renato não alcançava avanços. Disse que as estratégias na clínica eram sempre as mesmas, o que resultava na estagnação da criança. Afirmou que desembolsou, pelo tratamento, ao todo, a quantia de R$20.000,00 e asseverou que ficou muito surpreso quando descobriu que Beatriz não era psicóloga, pois aparentemente ela demonstrava nas conversas que possuía bastante conhecimento sobre o assunto. 26) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE EVA MARQUES VICTORIA A ofendida Eva é a mãe da criança Felipe Marque Victoria, o qual foi atendido na clínica de Beatriz entre junho de 2009 até o dia do fechamento do local. Disse que a criança contava com dois anos e oito meses de vida quando foi avaliada pela acusada, após ser diagnosticada pela Dr. Geórgia Regina Menezes como portadora de transtorno global de desenvolvimento. Eva contou, ainda, que no decorrer do tratamento, Beatriz não forneceu qualquer relatório escrito de avaliação, embora seu filho fosse atendido na clínica cinco vezes por semana, ou seja, de segunda a sexta, em duas diárias de sessão. Mencionou que pagou pelo tratamento a quantia de R$1.000,00 por mês e ressaltou que ficou muito surpresa quando descobriu que Beatriz não era psicóloga, pois tinha total confiança em sua qualificação. 27) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE TARCÍSIO PAES FIGUEIREDO O ofendido Tarcísio é pai da criança Isac Gomez Figueiredo. Ele narrou que sua família era moradora da cidade de São Fidélis e que conheceu a clínica de Beatriz por indicações de médicas e anúncios em sites da internet. Com efeito, a acusada era conhecida como referência no tratamento de crianças autistas e, inclusive, fora indicada pela médica pediatra Geórgia Menezes para tratar seu filho. Contou que o menor não possuía um diagnóstico fechado e estava classificado como incluído no espectro autista. Isso porque, em razão da pouca idade da criança, não era possível obter uma avaliação definitiva. Contudo, a ré, em uma única avaliação de meia hora, confirmou o diagnóstico de Isac e determinou a realização de tratamento terapêutico em sua clínica. Disse que a criança deveria ser tratada de forma intensa, de modo que sessões começaram em janeiro de 2010 e se seguiram até janeiro de 2011. Tarcísio afirmou, de outro lado, que resolveu retirar o filho da clínica porque morava muito longe e não percebia qualquer evolução no quadro de saúde da criança. Ressaltou que ele alcançava melhores resultados com as terapias que a própria família aplicava em casa. Igualmente, relatou que não concordava com a posição de Beatriz de desincentivar que as crianças atendidas por ela fossem submetidas a terapias alternativas. Ressaltou que, em certa ocasião, quando a acusada descobriu que o menor frequentava sessões de fonoaudiologia na cidade Campos, mostrou-se muito chateada. Curioso percebeu que, ao contrário do que dizia aos outros pais, que era extremamente necessário o comparecimento quase que diário à clínica para tratamento, ao ofendido Tarcísio, que morava longe, afirmava que sessões periódicas semanais eram suficientes. Isso porque sabia que ele não poderia comparecer às sessões todos os dias, de modo que, assim, conseguiria mantê-lo em sua clínica. O ofendido narrou, também, que possuía plena convicção de que Beatriz era psicóloga, até porque os próprios timbres dos papéis fornecidos eram nesse sentido. Igualmente, em suas conversas, a acusada demonstrava conhecer muito sobre a área e falava com muita desenvoltura. Disse que pagou pelo tratamento quantia que ultrapassava a cifra de R$10.000,00, incluídas as despesas com as viagens. Comentou que para custear os gastos precisou reduzir as despesas com lazer e vestimentas, além de ter deixado de investir em outros tratamentos necessários para seu filho. Por fim, contou que as consequências do crime para o ofendido também foram graves, uma vez que se sentiu muito decepcionado e triste, além de abalado emocionalmente, quando descobriu que Beatriz não era psicóloga. 28) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE GUSTAVO NASCIMENTO TAVARES O ofendido Gustavo é pai do menor Miguel Terra Tavares e conheceu Beatriz na ocasião em que ela esteve em sua cidade, Campos dos Goytacazes, a convite de alguns pais que haviam participado da palestra por ela ministrada no Rio de Janeiro. Assim, os pais solicitaram a presença de Beatriz na cidade, pois julgavam que ela fosse muito capacitada no assunto e que pudesse avaliar suas crianças, o que de fato foi feito. Desse modo, com relação ao menor Miguel, a acusada realizou a avaliação, compareceu à escola da criança e chegou mesmo a treinar a fonoaudióloga que o atendia. Declarou que despendeu em torno de R$900,00 com os serviços prestados por Beatriz e que ela se recusou a entregar qualquer recibo. Além disso, ficou muito aborrecido quando descobriu que ela não era psicóloga. 29) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE HUMBERTO MEDEIROS CABRAL O ofendido Humberto é o pai do menor Julio Ferreira Vicente. Ele contou que, também, conheceu Beatriz quando ela compareceu à cidade de Campos a pedido de alguns pais para avaliar as crianças. A partir daí, decidiu contratar a acusada para realizar um relatório de avaliação de seu filho, já que ela se apresentava como a melhor psicóloga do Brasil na área do transtorno invasivo de desenvolvimento. Disse que sofreu prejuízos materiais na monta de R$2.000,00, em razão da avaliação e dos atendimentos realizados por Beatriz, de modo que ele, igualmente, não obteve os recibos de pagamento. E não termina aqui. Além de tudo o que já foi demonstrado quanto ao comportamento criminoso, o Ministério Público igualmente trouxe para o processo outros dados que demonstraram, não só os crimes, como também a forma de execução deles: propaganda existente no site da CENACOMP na internet(fls. 41-46); os recibos de pagamento pelos serviços prestados pela acusada em sua clínica aos ofendidos(fls. 47-57; 2353; 2362; 2444-2464; 2467-2479), nos quais Beatriz assinava na qualidade de psicóloga; a informação prestada pelo Conselho Federal de Psicologia de que a ré não possuía registro(fls. 59); propaganda da palestra ministrada por Beatriz, no Shopping Nova América, no qual o organizador a apresenta como psicóloga, terapeuta comportamental e pós-graduada em psicologia médica(fls. 68); relatórios de avaliação de algumas das crianças atendidas na clínica elaborados pela acusada(fls. 87; 618; 628; 2296; 2303; 2318; 2324; 2331; 2347; 2354; 2363; 2368; 2376; 2385; 2393; 2403; 2410; 2416; 2422 e 2430); cópia do histórico escolar de Beatriz que demonstra que ela cursou somente até o oitavo período da graduação(fls. 273); alvará de funcionamento da clínica(anexo IV); fichas de anamnese das crianças(anexo IV) e agenda de pacientes(anexo I). Para reforçar a prova oral e documental produzida pelo órgão de acusação, com o auxílio da Polícia Civil de nosso estado, foram arrecadados na clínica, por meio de mandado de busca e apreensão regularmente expedido, objetos que apontam que naquele local, efetivamente, a acusada e as pessoas que para ela trabalhavam, inquestionavelmente prestavam atendimentos psicológicos a crianças com necessidades especiais, mediante convênio com as Forças Armadas ou de forma particular. DO EXAME DA TESE DEFENSIVA Neste passo é preciso examinar as argumentações de Beatriz, quando por ocasião de seu interrogatório, aliadas às teses apresentadas por sua defesa técnica. Ao ser interrogada diretamente por mim, Beatriz afirmou que não havia concluído a faculdade em face de um ´déficit de atenção´, diagnosticado em 2005, de maneira que achava a ´prática´ mais interessante do que a ´teoria´. Ela afirmou, contudo, que o relatado problema pessoal não a impedia de conduzir a clínica e tratar as crianças, pois o alegado ´déficit´ não atingia sua capacidade intelectiva. Igualmente afirmou que possuía habilitação na área de terapia comportamental, adquirida por meio de cursos extracurriculares, inexistentes na grade de matérias comuns da graduação. Em suma, alegou que possuía a qualificação necessária para o atendimento das crianças em sua clínica, conquanto não fosse formada em psicologia, e que havia, na verdade, cometido o delito de exercício ilegal da profissão, pois nunca teve a intenção de obter vantagem ilícita em prejuízo das famílias de cujas crianças ela cuidava. Esta última argumentação foi reiterada pelo ilustre Defensor Público que conduziu sua defesa, haja vista que o citado profissional apresentou suas alegações finais pleiteando, de plano, a desclassificação do crime de estelionato para a contravenção de Exercício Ilegal de Profissão ou Atividade, prevista no artigo 47 da Lei das Contravenções Penais(fls. 2675). Com a devida vênia ao combativo Defensor Público, a citada contravenção tem por escopo garantir às atividades regulamentadas, a proteção do Estado, com uma preocupação muito mais voltada para a coletividade em geral do que para o próprio profissional. Portanto, é inteiramente inócua a afirmação de que o comportamento criminoso de Beatriz se restringiu ao exercício ilegal de profissão. Aliás, a argumentação defensiva é igualmente contraditória, haja vista que a acusada afirmou que jamais atuou como psicóloga, de maneira que a tese defensiva não passa de um discurso vazio, desprovido de qualquer racionalidade. Todavia, este magistrado compreende a dificuldade do ilustre Defensor Público, haja vista que é efetivamente muito difícil apresentar qualquer tese que possa justificar ou atenuar o obrar criminoso de Beatriz. Desta forma, em respeito ao princípio da ampla defesa, importa ressaltar que Beatriz não teve como objetivo atuar contra o bem jurídico tutelado pela apontada contravenção, qual seja, a Organização do Trabalho pelo Estado. A acusada, com já afirmado de modo pormenorizado, intitulou-se psicóloga, pós-graduada, especialista no tratamento de crianças portadoras da síndrome do autismo. Sua finalidade, indiscutivelmente, de acordo com tudo o que já foi acima salientado, foi o de induzir os lesados em erro para obter vantagem patrimonial ilícita. Dessa maneira, não tem qualquer cabimento a assertiva de que ela poderia desenvolver o método ABA sem ser psicóloga. Isto seria o mesmo que afirmar que o mapeamento do genoma humano pode ser feito por um estudioso do assunto e não por um cientista que não tivesse formação relacionada à Biologia ou à Medicina. Ou será que a defesa pensa que alguém pode ser cientista fazendo um ´cursinho de beira de estrada´ ? De qualquer modo, pouco importa se ela possuía ou não condições para desenvolver o citado método, muito embora o próprio órgão da acusação tenha apresentado dezenas de provas demonstrando a distorcida e equivocada aplicação do método ABA. Veja-se, quanto a este aspecto, tudo o que já fundamentei, ao citar os depoimentos da pedagoga Kelly, da fisioterapeuta Helena e da estagiária Paula Caroline(fls. 123 a 125). O que realmente interessa é que ela sempre se apresentou como psicóloga, como especialista no tratamento do autismo e, com isso, ela induziu dezenas de pessoas em erro e obteve vantagens ilícitas de cunho patrimonial. Neste sentido se direcionou toda a prova inicialmente recolhida pela polícia e depois demonstrada pelo Ministério Público. Destarte, importa registrar que todos os pais das crianças ouvidas em Juízo, afirmaram que não a procurariam caso soubessem que ela não possuía a qualificação profissional para tratar dos transtornos apresentados por seus filhos. No transcurso da instrução criminal, respeitados todos os direitos constitucionais de Beatriz, os ofendidos confirmaram que foram induzidos em erro, mediante diversos artifícios e meios fraudulentos, já minuciosamente especificados. Assim sendo, todos os lesados sofreram grande prejuízo financeiro, cujas consequências de natureza psicológica serão mais aprofundadas no momento da dosimetria das penas. O que se percebe, portanto, é que Beatriz não possuía qualquer conhecimento para tratar das crianças que eram levadas até a clínica. Ela, na verdade, ´acolhia´ todas elas, como se fossem mercadorias, independentemente do problema que efetivamente tivessem. Beatriz não fazia distinção entre crianças com problemas na linguagem ou de fala, transtornos do comportamento, hiperatividade, ou sintomas clássicos de autismo. O importante é que todas fossem submetidas aos seus cuidados, pois, afinal, ela era a maior especialista do país !!! Todas eram diagnosticadas como pertencentes ao ´espectro autista´ e tratadas através do milagroso método ABA. Não por acaso diversas crianças apresentaram involuções em seus quadros e muitas outras não tiveram qualquer melhora. Porém, no caso de crianças autistas, o tratamento precoce é a única chance de um desenvolvimento mais eficaz e Beatriz, com o seu comportamento criminoso, ´subtraiu´ o que havia de mais valioso para elas: TEMPO !!! Outro aspecto que deve ser lembrado mais uma vez é o criminoso despreparo da ré quanto ao processo de intervenção alimentar nas crianças, uma vez que ela e o seus profissionais gabaritados, mencionados pela defesa, utilizavam-se de força física para obrigar os meninos e as meninas a ingerir alimentos dos quais não gostavam, num comportamento que beira a prática de tortura. Isto não é método ABA. Isto é método criminoso de extrema reprovação. Igualmente se apresenta desimportante que ela tenha atendido algumas crianças graciosamente, ou seja, de graça. Todos os criminosos fazem favores e Beatriz não é exceção. Aliás, ´atender´ um ou dois pacientes sem cobrar nada, serviu, inclusive, para sedimentar o seu nome de profissional de sucesso e que, por isso, também sabia ser ´generosa´. Tudo fazia parte da grande farsa que ela engendrou com grande capacidade de articulação. Deste modo, igualmente causa espécie a afirmação de Beatriz no sentido de que possuía ´déficit de atenção´. Ora, ela devia ter buscado primeiro a correta definição daquilo que alegava, pois qualquer dicionário da língua portuguesa vai mostrar que o significado da palavra ´déficit´, está relacionada à falta de alguma coisa. No caso, falta de atenção. E falta de atenção, definitivamente, não era o caso dela. Muito ao contrário, ela concentrou muito bem suas atenções em criar um complexo esquema criminoso, que durante pelo menos seis longos anos foi capaz de ludibriar não só seus desafortunados pacientes, mas principalmente profissionais sérios de outras áreas afins, que também acreditavam que Beatriz não só era psicóloga, como também uma profissional de renome internacional. Por outro lado, é bem possível que alguns pacientes tratados por ela tenham apresentado, ao longo do tempo, alguma melhora, até porque ela contratou alguns profissionais de bom nível e que também não sabiam que trabalhavam para uma estelionatária. De qualquer maneira, se estes pacientes tiveram alguma melhora, com toda certeza teriam uma melhora ainda maior se tivessem sido tratados por um profissional de verdade e não por uma criminosa que se aproveitou do desconhecimento generalizado sobre esta grave síndrome, que é o autismo, para ganhar dinheiro de modo ilícito. Porém ela não ganhou dinheiro. Ela ganhou muito dinheiro. De acordo com os dados trazidos ao processo, o prejuízo patrimonial de todos os lesados alcançou a vertiginosa cifra de R$ 989.880,00(novecentos e oitenta e nove mil, oitocentos e oitenta reais). E a defesa ainda foi capaz de afirmar que não houve prejuízo patrimonial !! Além disso, em que pese o respeito que tenho pelo Dr. Defensor Público, é inaceitável a tese segundo a qual ´não há no ordenamento jurídico brasileiro qualquer lei, resolução ou portaria que determine que o autismo só possa ser tratado por psicólogos graduados´(fls. 2683). Claro que não há. O autismo é uma síndrome tão complexa que exige um tratamento multidisciplinar, através de médicos, psicólogos, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, etc. O que procura o ilustre defensor é tergiversar, procura ele valer-se de subterfúgios completamente inconsistentes. A questão fundamental é que Beatriz iludiu dezenas de famílias, fazendo-se passar por psicóloga, especialista, pós-doutorada, com a finalidade(dolo genérico) mais do que demonstrada de obter vantagem ilícita, em prejuízo patrimonial de pessoas determinadas. Ainda tentou o ilustre defensor descaracterizar o crime patrimonial em exame, com a afirmação, até certo ponto ingênua, de que o estelionato não estava configurado porque ela havia contratado profissionais especializados para o tratamento das crianças. Especializados em quê ? Em forçar uma alimentação, abrindo a boca das crianças e introduzindo comida, à força ? Portanto, o ´déficit de atenção´ suscitado por Beatriz, tem outro nome: cara de pau !!! DO CRIME CONTINUADO Afastadas as argumentações defensivas, importa neste momento afirmar que os vinte e nove crimes de estelionato, cometidos por Beatriz, foram desenvolvidos através da denominada continuidade delitiva. Efetivamente, os crimes patrimoniais em exame são da mesma espécie e foram perpetrados nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução. Nem mesmo o grande espaço de tempo entre os injustos praticados tem o condão de afastar o nexo de continuidade, uma vez que, como já tive oportunidade de escrever , ´as condições de tempo servem para conectar as várias condutas praticadas, de maneira que se permita observar uma certa periodicidade, um certo ritmo ou uniformidade entre as múltiplas ações sucessivas. Desta maneira, nada mais uniforme do que os comportamentos delituosos praticados pela acusada, principalmente diante da forma de execução, exatamente a mesma em todos os casos. Por fim, não posso me abster de consignar que o que mais me entristeceu, após muitos meses de reflexão, foi constatar que as verdadeiras vítimas deste processo foram os meninos e as meninas que sofreram nas mãos de uma pessoa cuja ganância não teve limites e é por isso que espero firmemente que aquelas meninas e aqueles meninos não terminem como a ´criança´, da poesia de Cecília Meireles, que ficava a ´mirar seu desencanto, para ver passar numa onda lenta e fria a estrela perdida da felicidade que soube que não possuiria´. DO ACUSADO NELSON No que concerne a este acusado, a situação jurídica é bastante diferente, o que ensejará uma solução diametralmente oposta. Com efeito, a prova produzida pelo Ministério Público demonstrou que ele, na condição de companheiro de Beatriz, efetivamente era corresponsável pela administração da sociedade empresária, até porque coube a ele a tarefa de realizar convênios com a Força Aérea e com a Marinha do Brasil. Alguns ex-funcionários informaram, inclusive, que recebiam seus honorários após tratativas realizadas diretamente com ele, do mesmo modo que muitos afirmaram que o viam frequentemente no interior da clínica. Todavia, nenhuma das vítimas ouvidas por mim declarou que Nelson tivesse cometido, diretamente, o verbo núcleo do tipo. Mais do que isso. Nenhum pai e nenhuma mãe afirmaram que o viram, ainda que indiretamente, concorrendo para os crimes de estelionatos descritos na peça inicial, de modo que o órgão da acusação não produziu provas suficientes no tocante ao dolo do tipo, isto é, não apresentou o Ministério Público, sólidos elementos probantes no sentido de que o acusado tivesse a perfeita consciência e a clara vontade de cometer os delitos patrimoniais sub examen, assim como igualmente não demonstrou que ele tivesse o domínio funcional sobre o fato. Com efeito, os próprios lesados declararam que os recibos de pagamento eram assinados diretamente por Beatriz. Nenhum foi assinado por ele. A própria Delegada Patricia, quando compareceu à clínica, manteve contato com Beatriz e se inteirou do funcionamento da clínica através dela. Nenhuma afirmação foi feita quanto à presença ou comportamento do réu. Além disso, os próprios profissionais que trabalharam com Beatriz, declararam que foram contratados e treinados por ela. Nenhuma menção foi suscitada a respeito de qualquer conduta que pudesse ser entendida como ato de coautoria, de divisão de tarefas. É bem verdade que seria mais fácil presumir que ele sabia de tudo e que de tudo havia participado. Afinal, era o companheiro dela. Trabalhava parte do tempo com ela. Dormia e acordava com ela. Porém, uma condenação somente se estabelece quando fundada em provas conclusivas e não quando ancoradas em meras presunções, desconfianças, simples evidências, ou mesmo na impressão pessoal do juiz. Pessoalmente, acredito no envolvimento de Nelson, porém o sistema processual vigente não é o da íntima convicção, que prevaleceu durante a inquisição e que conduziu tanta gente para a fogueira. O nosso sistema processual, amparado em nossa Constituição Federal, consiste na livre apreciação motivada das provas produzidas, isto é, a ´verdade´, que é sempre aproximativa e nunca definitiva, somente pode ser extraída do processo e não das cabeças do delegado, do promotor ou do juiz. De fato, o processo penal existe para garantir a legalidade das condenações, porém igualmente é necessário para assegurar os direitos dos cidadãos e o principal deles é a presunção de inocência, motivo por que, neste momento, vou valer-me das valiosas lições de Luigi Ferrajoli: ´O que faz do processo uma operação distinta da justiça com as próprias mãos ou de outros métodos bárbaros de justiça sumária é o fato que ele persegue, em coerência com a dúplice função preventiva do direito penal, duas finalidades: a punição dos culpados juntamente com a tutela dos inocentes´ . Ainda de acordo com as lições do brilhante professor e filósofo, ´o juiz deve ter a dúvida como hábito profissional e estilo intelectual . A dúvida a que me refiro, é no sentido de que exista uma disposição do magistrado para ver os que as partes têm a mostrar, para refletir, ao invés de manipular chavões tipicamente positivistas, como, por exemplo, mencionando a existência de uma ´personalidade distorcida´ ou algo parecido. A defesa, ao contrário do que fez quanto à Beatriz, apresentou alegações razoáveis, que enfraqueceram a tese acusatória e que não permitirão que seja formado um juízo de censura. Por derradeiro, então, somente quanto à acusada Beatriz, cumpre ainda acentuar que o seu comportamento típico, empreendido através de autoria direta, igualmente se revelou ilícito, do ponto de vista formal e material, ante a inexistência de quaisquer causas de exclusão da ilicitude. Do mesmo modo é possível estabelecer que a acusada teve responsabilidade sobre os injustos penais cometidos, uma vez que ela possuía capacidade de motivação para conduzir-se conforme os apelos da norma, aos quais teve acesso, de modo que é possível afirmar que ela, ao tempo das ações delituosas, era imputável, não incidiu em erro de proibição e poderia ter atuado de acordo com o Direito. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE procedente o pedido contido na denúncia para condenar BEATRIZ DA SILVA CUNHA, nas sanções do artigo 171(29 vezes), na forma do artigo 71, todos do Código Penal Brasileiro. De outro lado, absolvo NELSON ANTUNES DE FARIAS JUNIOR, com fulcro no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. DA DOSIMETRIA DA PENA INTRODUÇÃO Primeiramente cumpre registrar que não atribuo, via de regra, carga valorativa igual a todas as circunstâncias judiciais, pois estou convicto de que, no caso concreto, pelo exame da conduta delituosa praticada ou pela análise do comportamento de um ou mais réus , o juiz pode conferir, a uma ou mais circunstâncias, um peso diferenciado, isto é, o magistrado deve ter a possibilidade de atribuir preponderância a uma ou várias circunstâncias, sobre as outras, pois somente assim será possível individualizar corretamente a sanção aplicada. A partir da premissa de que é possível haver circunstâncias preponderantes, ainda é preciso afirmar que não é o somatório de circunstâncias encontradas que deve servir, numa mera atividade mecânica , para valorar, positiva ou negativamente, a pena em concreto, haja vista que em cada situação determinada ou em relação ao autor ou coautores do crime, definitivamente não é o número de circunstâncias avaliadas que determinará se a pena será mantida no mínimo, um pouco acima dele ou em patamar ainda mais elevado, pois o que realmente importa é que seja encontrado o efetivo grau de culpabilidade decorrente do comportamento delituoso praticado, a partir da correta graduação das circunstâncias analisadas , dentro das margens penais estabelecidas pelo legislador, a fim de que o objeto de julgamento seja apenas o fato praticado, pois só ele pode ser empiricamente provado pela acusação e rechaçado pela defesa. Em seguida, é preciso tecer um pormenorizado exame acerca das circunstâncias judiciais esculpidas no artigo 59 do Código Penal Brasileiro. No que tange à culpabilidade, não pode ela ser entendida como uma mera circunstância judicial autônoma, uma vez que ela já exerce função fundamentadora da pena . Com efeito, a culpabilidade se traduz como o efetivo juízo de responsabilidade ou imputabilidade jurídica formulado ao agente, de modo que ela não pode ser examinada como requisito do crime para depois servir como fator de regramento da pena. A meu sentir, esta dupla valoração da figura da culpabilidade, primeiro como uma função fundamentadora, no sentido da verificação da capacidade do réu de motivar-se com a norma, para, depois, ser instrumento de modulação da pena, como função delimitadora desta, se constitui num inaceitável bis in idem . Já no tocante aos ´antecedentes´, o Direito Penal Codificado começa a mostrar como realmente funciona. Apresenta a imagem de uma igualdade e trata os cidadãos com absoluta desigualdade. Os antecedentes, não só no Brasil como em muitos países, desempenham a função de estigmatizar, para sempre, a vida do condenado, ao mesmo tempo que servem de instrumento de manipulação da prova e de supressão da própria imparcialidade do juiz. Com efeito, não pode o réu ser examinado por algo que ele ´já fez ou se diz que já fez´, sob pena de violação do tão propalado Direito Penal do Fato, que é sempre citado na Teoria do Delito, mas que é propositadamente deixado de lado, no momento da concretização da pena. Além disso, muitos juízes, com as bênçãos da grande maioria dos promotores, quando se veem em caso de dúvida, invertem o ônus da prova e consultam a Folha de Antecedentes do réu(Ficha de Pecados ) e se algo é encontrado em seu passado, isto é imediatamente entendido como prova capaz de assegurar uma condenação. Tal comportamento, infelizmente ainda tão comum, elimina a imparcialidade do juiz e, portanto, deve ser compreendido como arbitrário, preconceituoso e, sobretudo, inconstitucional. Quanto à conduta social, compreendida como o comportamento do agente, no seio da sociedade, também deve ser veementemente repudiada e afastada por constituir-se num puro juízo moral, que não se coaduna com o princípio da culpabilidade. Além disso, a menção à conduta social do indivíduo representa uma clara e odiosa manifestação de um Direito Penal do Autor, em contraposição ao Direito Penal do Fato. Na verdade, aumentar a sanção com base na conduta social é responsabilizar o agente por aquilo que ele é(ou por aquilo que se pensa que ele é) e não por aquilo que ele fez . Além do mais, parece-me antidemocrático e antigarantista estabelecer um postulado genérico de ´boa conduta social´, pois o padrão que indica os bons comportamentos é construído a partir de valores pertencentes à classe dominante. Será que possuíam boa conduta social aquelas ´pessoas honestas, decentes, cegas e desastrosas que votaram em Hitler, em 1933 ? . Diante de tudo isso, como já assinalado, a apontada circunstância judicial deve ser excluída em razão de sua natureza nitidamente inconstitucional. Já a circunstância representada pela personalidade do agente, assim entendida como o conjunto de características exclusivas de cada ser humano, igualmente viola o princípio do Direito Penal do Fato, haja vista que, mais uma vez, o magistrado é chamado a emitir um juízo de valor moral sobre caracteres individuais do autor e não sobre a conduta por ele cometida, o que também ofende o princípio constitucional da culpabilidade. Além disso, ao majorar a pena-base em face da personalidade, resquício da etiologia positivista do século XIX, o juiz assume o papel de investigar o interior do indivíduo, muito embora ele não tenha qualquer conhecimento técnico para fazê-lo, o que invariavelmente conduz o magistrado a valer-se de termos vagos, imprecisos e genéricos , o que impede qualquer possibilidade de refutação e comprovação, dentro do processo, culminando por traduzir-se em afronta aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Mas não param por aqui as críticas à aludida circunstância. O exame negativo da personalidade do réu também serve como instrumento para que a pena seja regrada além dos limites da culpabilidade, o que também se contrapõe aos princípios da legalidade e da proporcionalidade . Portanto, as três circunstâncias judiciais antes mencionadas, todas de índole subjetiva, devem ser rechaçadas, ignoradas, desprezadas, haja vista que se revestem em verdadeiras autorizações legais para que seja anulada a imparcialidade do juiz, fundamento precípuo do Devido Processo Legal. No que concerne à circunstância representada pelos ´motivos´ e que expressa o antecedente psíquico que leva o agente a ter vontade(dolo) de praticar a conduta típica, pode ela ser aceita como elemento modulador da pena porque ela é examinada em relação ao fato praticado e tem função delimitadora da sanção penal, até porque os motivos podem ser negativos, como o egoísmo e a cólera, ou positivos, como a gratidão, sentimento de honra ou piedade. No entanto, os motivos devem sempre estar associados diretamente ao comportamento concreto cometido pelo agente, sob pena de transformar-se, também, num puro juízo moral. No que tange às ´circunstâncias do crime´, considero que seja ela o elemento principal na definição do grau de culpabilidade, tamanha a sua amplitude. Com efeito, o conteúdo desta circunstância encerra um conjunto de valores que se relaciona diretamente com o fato, tais como as condições de tempo, lugar, modo de execução, bem como o comportamento do autor durante a atividade criminosa. Tais circunstâncias podem ser reveladoras, também, de maior ou menor covardia, audácia, preparação meticulosa para o delito, assim como igualmente retratam o maior ou menor grau de lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nesta importantíssima e fundamental análise quanto à lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico protegido, podem e devem ser objeto de exame: se o crime chegou à fase de exaurimento, quando possível a sua verificação, no tipo, de modo destacado da consumação delituosa; o número de ações cometidas pelo agente e os seus efeitos concretos; o valor real da violação ao objeto material do delito, assim como também o número de vítimas atingidas pela ação criminosa. Além disso, a apontada circunstância judicial, como leciona o professor Juarez Tavares, também indica a maior ou menor autonomia do sujeito , bem como as relações volitivas do agente para com o fato, vale dizer, se agiu o acusado com dolo direto ou eventual. Por seu turno, as ´consequências do crime´ podem servir de parâmetro para o regramento da pena desde que sejam previstas ou ao menos previsíveis ao agente, no momento do fato, sob pena de clara violação ao princípio da culpabilidade. Além disso, é preciso destacar que outros resultados ou consequências relevantes, decorrentes do crime, sejam de natureza pessoal, moral ou econômica, não podem se confundir com o normal resultado proveniente da violação do tipo penal. Por fim, no que concerne ao denominado ´comportamento da vítima´, também pode e deve ser verificado pelo juiz como circunstância judicial, uma vez que ela, como titular do bem juridicamente protegido, pode ter uma efetiva contribuição para a prática do crime, através de um comportamento, por exemplo, de provocação, facilitação ou mesmo de estímulo ao agente, o que servirá para reduzir o grau de culpabilidade do agente ou até mesmo compensar ou neutralizar a presença de outra circunstância judicial, apontada como desfavorável ao réu. Portanto, dentre todas as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, considero válidas, apenas, os antecedentes (com a ressalva já feita), os motivos, as circunstâncias e consequências do crime, bem como o comportamento da vítima. DA DOSIMETRIA DA PENA PARA A ACUSADA BEATRIZ ASPECTOS GERAIS Perfilhadas essas linhas introdutórias, é preciso salientar que o exame das circunstâncias judiciais, em especial das circunstâncias dos crimes e das consequências dos delitos, evidenciou, para todos os vinte e nove crimes de estelionato, um grau elevadíssimo de censura, decorrente da violação dos tipos penais apontados. Na verdade, sou juiz há exatos vinte anos e seis meses e jamais me deparei com a prática de crimes patrimoniais tão bem estruturados e tão metodicamente executados, de maneira que desde já é necessário registrar que muitas são as circunstâncias dos crimes e diversas foram as suas consequências. Todavia, como a forma de execução(totalmente reprovável) dos estelionatos praticados foi idêntica, eu decidi eleger como fatores principais de elevação das reprimendas, três critérios objetivos, com o intuito de encontrar uma pena que representasse fielmente o verdadeiro nível de culpabilidade de cada uma das condutas cometidas. Destarte, escolhi examinar a intensidade de lesão ao bem jurídico protegido, isto é, a lesão patrimonial decorrente das condutas, pois é preciso manter o foco de que os crimes em exame violam, primariamente, o patrimônio dos lesados. Igualmente optei por avaliar uma particularidade relacionada à forma de execução dos crimes: o tempo de tratamento a que cada criança foi submetida, haja vista que, consoante o que demonstrei anteriormente, quanto maior foi o tempo perdido com o tratamento falso ministrado por Beatriz, maiores foram os prejuízos para a saúde de todas as crianças. Também levei em conta a idade dos meninos e das meninas, uma vez que foram elas as verdadeiras vítimas de Beatriz, principalmente porque está comprovado que o tratamento precoce é fundamental para o controle da síndrome do autismo. Além disso, é preciso notar que, nestes casos em exame, não será possível aplicar a agravante genérica relacionada ´ao crime cometido contra criança´, prevista no artigo 61, I, ´h´, do Código Penal, eis que, do ponto de vista técnico-jurídico, os sujeitos passivos são os pais dos meninos e das meninas, de modo que o prejuízo físico e moral, sofrido pelas crianças, deverá ser considerado como ´consequências dos crimes´. Este método por mim selecionado, a meu sentir, além de apurar objetivamente a reprovabilidade de Beatriz, permite que eu não seja obrigado a fazer o impossível: mensurar o dano psicológico que se abateu sobre cada uma das vinte e nove famílias lesadas, de maneira que estas ´consequências do crime´, ainda que relevantes, não podem ser medidas em cada caso, haja vista que não tenho condições de afirmar qual foi o lesado que sofreu o maior abalo emocional e qual foi o menino ou a menina que mais se sentiu os efeitos psíquicos decorrentes dos comportamentos criminosos de Beatriz. Destarte, como a maior parte das ´circunstâncias do crime´ foram iguais nos vinte e nove delitos cometidos, eu os mencionarei de plano para que não seja necessário repeti-los na dosimetria de cada um dos delitos. Sendo assim, foi possível comprovar que Beatriz montou um complexo e engenhoso ardil, através do qual logrou amplo sucesso em induzir em erro dezenas de pessoas, para obter vantagem ilícita em prejuízo patrimonial. Neste processo foram vinte e nove lesados, porém fico a imaginar quantas outras pessoas foram lesionadas e prejudicadas por ela. Como já destacado, pelo menos desde o ano de 2005, Beatriz empregou um ardil consistente na montagem de um intrincado estratagema, através do qual exerceu falsamente a profissão de psicóloga, pós-graduada e especialista no tratamento da síndrome conhecida como autismo. Para tanto, difundiu ser especialista no emprego do método denominado ABA(Applied Behavior Analysys), que se traduzia numa forma ´moderníssima´ de tratamento da mencionada síndrome. A partir daí, com muita esperteza, grande audácia, singular dissimulação e profundo cinismo, ela conseguiu ´criar´ o seu nome no ´mercado´ e acabou atraindo para as suas teias diversos pais de crianças aparentemente portadoras de autismo, todos desesperados e mal informados, porém esperançosos diante do novo tratamento que a ´especialista´ Beatriz alardeava aos quatro cantos do mundo. Para desenvolver seu plano criminoso, com muita inteligência, Beatriz constituiu a sociedade empresária CENACOMP(Centro de Análise do Comportamento), que inicialmente funcionou na Rua Dona Mariana, no bairro de Botafogo. Posteriormente, no ano de 2007, sua ´clínica´ foi transferida para a Rua Sorocaba, 682, no mesmo bairro, em cujo local podem ser encontrados tradicionais consultórios e clínicas médicas altamente conceituadas. Tudo foi realizado de modo extremamente ´profissional´. Em pouco tempo, ela atraiu e enganou diversas pessoas, tais como os lesados deste processo, que não tinham como duvidar da aparência de seriedade que ela conseguiu solidificar em torno de seu nome. Beatriz, inclusive, realizava propaganda maciça, através da internet, com o intuito de divulgar a excelência de seu trabalho e a estrutura de sua clínica. Para enganar suas vítimas, a forma de execução no tocante ao atendimento das crianças era sempre igual, até mesmo para que ela produzisse um padrão de comportamento profissional. Ela realizava uma entrevista com os pais da criança e, sem seguida, fingia examiná-la, o que levava aproximadamente duas horas. Ao final, ela elaborava um ´relatório´ e apresentava aquilo que os pais tanto procuravam encontrar: um diagnóstico. Para esse trabalho inicial cobrava a quantia de R$ 600,00 reais. Em seguida, estabelecia o tratamento, prescrevia terapias que deveriam ser ministradas semanalmente(de quatro a dez horas), em sessões realizadas por sua equipe, mas supervisionadas por ela e pelas quais os lesados pagavam cerca de R$ 80,00 reais, por hora. Após o diagnóstico e apresentado o tratamento, os incautos pais entregaram seus filhos e filhas a uma equipe de profissionais que ela arregimentou e preparou. Muitos desses profissionais, como procurei salientar, não possuíam qualquer aptidão para o trabalho. Já outros trabalhavam corretamente, dentro de suas áreas específicas e sequer imaginavam que Beatriz, a grande especialista, fosse uma sofisticada estelionatária. Além disso, Beatriz se preocupava em manter a aparência de grande profissional e, para atingir seus objetivos, chegava ao ponto de promover cursos e palestras e emitia certificados de conclusão, nos quais assinava na qualidade de psicóloga comportamental(fls. 1261/1270). Ainda com o objetivo de manter-se como a profissional mais gabaritada, difundia seus cursos na internet e inclusive tinha a audácia de comercializar DVDs, ao preço de R$ 120,00, cada, nos quais ela reproduzia suas brilhantes palestras sobre a forma correta de alfabetização de crianças autistas(fls. 79). Ela também tinha o seu próprio site na internet e promovia workshops e chegou a ministrar uma palestra no campus da Universidade Estácio de Sá. Era tão grande a confiança em seu trabalho que até muitos médicos e profissionais de outras áreas começaram a indicá-la porque a tinham como referência no tratamento de crianças autistas, de modo que era absolutamente impossível que alguém pudesse duvidar de sua ´capacidade´. Dentro desse contexto, é fácil entender por que razão vários dos lesados chegaram a pensar em desfazer-se de seus bens materiais para pagar o tratamento de seus filhos, haja vista que o desespero, a angústia e o sofrimento deles eram mitigados pela certeza e absoluta confiança que depositavam no ´tratamento´ desenvolvido por Beatriz. A par de todo esse método quase infalível, outros bens jurídicos foram lesionados e considerados por mim como incorporados às condutas de estelionato. Com efeito, houve uma subsidiária violação às Relações de Consumo, na medida em que ela se utilizava da internet e de jornais para divulgar seu falso trabalho. Além do mais, como forma de execução de seus crimes patrimoniais, preparou vários documentos falsos, emitiu recibos e os assinou na qualidade de psicóloga. Importa ainda destacar que seus comportamentos criminosos foram tão sofisticados e desenvolvidos de modo tão eficaz, que ela conseguiu manter em erro dezenas ou talvez centenas de pacientes, além de profissionais da área médica, por um período de tempo não inferior a seis anos. Ela chegou a um nível de sofisticação impressionante, haja vista que celebrou convênios com a Marinha e a Aeronáutica e um novo convênio, com a Polícia Militar deste estado, já estava sendo entabulado. Além do mais, as ´consequências do crime´, todas objetivamente previsíveis, relacionadas aos danos emocionais causados nos lesados e em seus filhos não podem ser esquecidos. Aliás, o que torna este processo diferente, único, é o fato de que, conquanto os crimes cometidos afetem, primordialmente o patrimônio, as consequências emocionais produzidas nos lesados, pais e mães das crianças, foram absolutamente incomensuráveis. Durante dias conduzi audiências e presenciei o choro e a emoção incontidas de vários pais e mães que não se conformavam por terem, ainda que involuntariamente, contribuído para que seus filhos fossem submetidos a um tratamento falso e sofrido, que conduziu à involução das condições físicas de muitas crianças. Porém o sentimento de culpa dos pais vai muito além disso, porque hoje todos eles sabem que Beatriz retirou das crianças aquilo que lhes era mais valioso e imprescindível: TEMPO !!! Com efeito, toda a bibliografia especializada é unânime em afirmar que o tratamento precoce é o mais indicado nos casos da síndrome do espectro autista. Quanto mais cedo começar o tratamento, mais chances terá a criança de evoluir, tornando menos graves os sintomas. Daí o grande sentimento de culpa dos pais, que hoje estão cientes de que seus filhos perderam um tempo inestimável, cujas consequências nem eles mesmos sabem quais serão. Por tudo o que foi aqui exposto, conquanto não possa nem queira examinar a personalidade da acusada, é juridicamente aceitável que eu conclua que ela agiu, durante anos, com uma incalculável frieza, em nome de uma ganância sem fim e, para tanto, não pensou duas vezes antes de prejudicar sensivelmente crianças da mais tenra idade. Ultrapassadas tais considerações, que são comuns a todos os delitos cometidos e que servirão como fundamentos sólidos para a elevação de todas as penas, passo a individualizar mais pormenorizadamente cada um dos injustos cometidos, a partir da conjugação dos três critérios objetivos, acima mencionados, que estabeleci como preponderantes. 1) DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA LUCIA SANGIACOMO. A lesada foi a que sofreu o maior prejuízo patrimonial apurado neste processo: R$ 265.000,00. Seus filhos gêmeos, Victor e Arthur, de dois anos e meio de idade, foram submetidos a um ´tratamento´ que perdurou por longos 48 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, esta reprimenda deverá ser a mais elevada de todas. Destarte, a pena-base é fixada em QUATRO ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO, ALÉM DE CINQUENTA E QUATRO DIAS-MULTA. 2) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA DANIELLA BRAGA DE CARVALHO CRUZ A lesada foi a que sofreu o segundo maior prejuízo patrimonial descoberto neste processo: R$ 150.000,00. Seu filho, Eduardo, de três anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 39 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em QUATRO ANOS DE RECLUSÃO E QUARENTA E OITO DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 3) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA MARIZE GÓES PEREIRA MACHADO. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 140.000,00 Seu filho, Henrique, de seis anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 36 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E NOVE MESES DE RECLUSÃO, ALÉM DE QUARENTA E SEIS DIAS-MULTA. 4) DO DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DE ANA LÚCIA BRASIL DE PAULA. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 15.000,00 Seu filho, Marcio Anselmo, de seis anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 48 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E OITO MESES DE RECLUSÃO E QUARENTA E CINCO DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 5 DELITO DE ESTELIONATO COMETIDO EM FACE DA OFENDIDA ANA DE FÁTIMA VIEIRA DOS SANTOS. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 1200,00 Sua filha, Ana Flavia, de cinco anos de idade, foi submetida a um tratamento que perdurou por 36 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E SETE MESES DE RECLUSÃO E QUARENTA E QUARENTA E QUATRO DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 6) DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA ANDREA DE ALCÂNTARA LAGE. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 80.000,00 Seu filho, Pedro, de dois anos e seis meses de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 12 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO E QUARENTA E TRÊS DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 7) DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DE GILSON ALVES MOREIRA E CANDISA RIBEIRO. Os lesados sofreram um prejuízo patrimonial no valor de R$ 50.000,00 O filho, Igor, de dois anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 9 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E CINCO MESES DE RECLUSÃO E QUARENTA E DOIS DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 8) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA CRISTINA DE FÁTIM A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 15.000,00 Seus filhos gêmeos, Lucca e Rafael, de quatro anos de idade, foram submetidos a um ´tratamento´ que perdurou por longos 12 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E QUATRO MESES DE RECLUSÃO E QUARENTA E UM DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 9) DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA VALÉRIA ACCIOLLI PESSOA DE CARVALHO. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 30.000,00 Sea filha, Isabel, de nove anos de idade, foi submetida a um ´tratamento´ que perdurou por longos 12 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E OITO MESES DE RECLUSÃO E QUARENTA E CINCO DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 10) DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO ANTONIO JOSÉ MARTINS. O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 30.000,00 Seu filho, Davi, de cinco anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 15 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E TRINTA E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 11) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA MARIZE DE OLIVEIRA CORREA. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 24.500,00 Seu filho, Mateus, de três anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 8 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS E UM MÊS DE RECLUSÃO E TRINTA E OITO DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 12) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO RENATO LOPES DE OLIVEIRA. O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 20.000,00 Seu filho, Renato Gabriel, de três anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 12 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em TRÊS ANOS DE RECLUSÃO E TRINTA E SETE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 13) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA EVA MARQUES VICTORIA. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 18.000,00 Seu filho, Felipe, de dois anos e oito meses de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 18 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E NOVE MESES DE RECLUSÃO E TRINTA E SEIS DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 14) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA LUCIANA FILLIES BUENO MATHIAS A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 17.000,00 Sua filha, Mariana, de quatro anos de idade, foi submetida a um ´tratamento´ que perdurou por longos 9 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E OITO MESES DE RECLUSÃO E E TRINTA E CINCO DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 15) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA RENATA ALVES DAMASCO A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 15.000,00 Seu filho, Henrique, de três anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 14 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E SETE MESES DE RECLUSÃO E TRINTA E QUATRO DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 16) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA GISELE MARIA DO NASCIMENTO. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 15.000,00 Seu filho, Vinicius, de dois anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 6 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E CINCO MESES DE RECLUSÃO E TRINTA E DOIS DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 17) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO GABRIEL ZÉFIRO. O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 14.000,00 Seu filho, José Raphael, de oito anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 8 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E QUATRO MESES DE RECLUSÃO E TRINTA E UM DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 18) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA CLAUDIA MARA MARQUES PEGO. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 12.000,00 Seu filho, Enzo, de quatro anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 16 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E TRÊS MESES DE RECLUSÃO E TRINTA DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 19) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO TARCÍSIO CARNEIRO PAZ FIGUEIREDO. O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 10.000,00 Seu filho, Isac, de três anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 12 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 20) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA ROBERTA LEITE BARBOSA A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 7.600,00 Sua filha, Laura, de três anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 10 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 21) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA PATRICIA DIAS MAGALHÃES. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 6.000,00 Seu filho, Brenno, de seis anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos treze meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 22) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA IZABELLE CARVALHO DE SOUZA PEREIRA A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 4. 500,00 Seu filho, Gabriel, de quatro anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 7 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 23) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA BIANCA JARDIM COUTO. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 3.380,00 Seu filho, Gabriel, de dois anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos 4 meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 24) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO SHU CHANGSHENG. O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 2.500,00 Seu filho, de três anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longas duas semanas. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 25) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO JOÃO CARLOS DO NASCIMENTO. O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 2.400,00 Seu filho, João Guilherme, de quatro anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos dois meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 26) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO LUIZ CARLOS ROMERO GONÇALVEZ. O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 2.000,00 Seu filho, Gabriel, de cinco anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos dois meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 27)DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO HUMBERTO MEDEIROS CABRAL O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 2.000,00 Seu filho, Júlio, de três anos de idade, foi submetido a apenas uma avaliação de algumas horas. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 28) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO OFENDIDO GUSTAVO NASCIMENTO TAVARES. O lesado sofreu um prejuízo patrimonial no valor de R$ 800,00 Seu filho, Miguel, de quatro anos de idade, foi submetido a uma avaliação de durou algumas horas. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. 29) DO DELITO DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DA OFENDIDA PATRICIA REGINA DE MATTOS CERQUEIRA. A lesada sofreu um prejuízo patrimonial de valor não apurado porque foram feitos descontos no contracheque de seu marido, cujos valores não constam do processo. Seu filho, Gabriel, de quatro anos de idade, foi submetido a um ´tratamento´ que perdurou por longos seis meses. Assim sendo, após o exame de todos os outros aspectos inicialmente esmiuçados, aliados aos dados objetivos eleitos por mim como principais, fixo a pena-base em DOIS ANOS E DOIS MESES DE RECLUSÃO E VINTE E NOVE DIAS-MULTA, que nestes termos se torna concretizada. DA APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO Nesta terceira fase de regramento da pena, insta acentuar que os delitos patrimoniais foram praticados através da denominada continuidade delitiva, uma vez que a ré, mediante mais de uma ação, praticou vinte e nove crimes da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, de modo que a similitude que caracteriza os delitos componentes da cadeia continuada estão claramente configurados. Desse modo, por uma ficção legal adotada por medida de política legislativa, os fatos subsequentes ao primeiro devem ser havidos como continuação deste, conforme preceitua o caput do artigo 71 do Diploma Penal Brasileiro. In casu, como alguns dos delitos receberam concretamente sanções penais mais elevadas, o percentual de aumento deverá incidir sobre o crime mais grave, cometido em face da ofendida Lucia Sangiacomo, cuja pena foi arbitrada em QUATRO ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO E CINQUENTA E QUATRO DIAS-MULTA. Assim, com base no chamado princípio da exasperação, inserto no apontado artigo 71, caput, da Lei Penal Brasileira, eleva-se a pena em 2/3(dois terços), consoante o fator de exame fundado no número de infrações cometidas(vinte e nove), bem como no grau de culpabilidade decorrente da própria cadeia delituosa. Assim, encontra-se uma reprimenda que deverá concretizar-se em SETE ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO E NOVENTA DIAS-MULTA. No que concerne à aplicação da pena pecuniária, cumpre asseverar que neste caso não é adotada a regra contida no artigo 72 do Código Penal Brasileiro, haja vista que, constituindo-se o crime continuado uma forma especial de concurso de crimes, que tem como objetivo o favor rei, não tem sentido lógico-jurídico impedir o somatório das penas privativas de liberdade - mais graves - e permitir que se mantenha o cúmulo material, quanto à pena de multa, menos grave. Esse, aliás, é o posicionamento pacífico da jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica pelo teor da seguinte ementa, in littteris: ´Segundo a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nas hipóteses de reconhecimento da continuidade delitiva, não incide o disposto no art. 72 do Código Penal.´ (5ª Turma, HC 124398/SP, Min. Arnaldo Esteves Lima). De acordo com o artigo 60 do Código Penal Brasileiro, é a situação econômica da acusada que deve servir de parâmetro para a fixação do valor do dia-multa. Desta forma, como não há provas seguras de sua atual condição financeira, em que pese os lucros auferidos com seus crimes, estabeleço o valor do dia-multa em 1/10(um décimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado quando por ocasião da execução. DA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL Nos estritos termos do artigo 33, § 3º, do Código Penal, em face da conjugação do quantitativo da pena com o elevado nível de reprovação decorrente de seu comportamento delituoso, o regime inicial cabível seria o Fechado. Não obstante, no que concerne à imposição do regime prisional, será necessário estabelecer um conjunto de premissas básicas, porém fundamentais para o julgamento da causa. De acordo com o Código Penal Brasileiro, a fixação do regime depende da quantidade da pena atribuída concretamente ao réu, bem como do exame das circunstâncias judiciais e da presença ou não, da reincidência(artigo 33 §§ 2º e 3º). Todavia, a meu sentir, diante da constatação inequívoca da situação catastrófica existente nos presídios brasileiros, cumpre ao magistrado, em primeiro lugar, verificar se as normas legais que regem a execução penal se encontram em consonância com os Direitos e Garantias Individuais, previstos em nossa Constituição. Assim, através da análise da Lei 7210/84(Lei de Execução Penal) é possível facilmente constatar que o Poder Público descumpre, frontalmente, quase todos os direitos assegurados aos condenados. Inicialmente, é preciso assinalar que a própria Lei de Execução Penal, em seu artigo 1º, dispõe que ´a execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado´. Em seguida, em seu artigo 10, é estatuído que a ´assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade´. Assim sendo, os capítulos seguintes dispõem sobre as diversas formas de assistência que devem ser propiciadas aos condenados, como a assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa. A seguir, a lei trata do direito ao Trabalho e afirma que ele é ´dever social e condição de dignidade humana´, dispondo ainda que o trabalho terá finalidade educativa e produtiva. Mais à frente, ao disciplinar acerca da estrutura física dos estabelecimentos penais é que se percebe a diferença abissal entre os direitos legais consagrados aos presos e a realidade mórbida do sistema prisional. De fato, o artigo 83 afirma que o estabelecimento penal deverá contar, em suas dependências, com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática esportiva. Já o artigo 85 menciona que o estabelecimento penal ´deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e finalidade´. Porém, é o exame do artigo 88 e suas alíneas que traz maior perplexidade e não deixa dúvidas quanto às gravíssimas distorções do sistema carcerário brasileiro. Lá é dito: ´O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório´. E vem o parágrafo único para arrematar: ´São requisitos básicos da unidade celular: a) Salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana; b) área mínima de seis metros quadrados´. Vê-se, portanto, que o Estado não cumpre minimamente com as obrigações estabelecidas em Lei quanto às condições para o cumprimento da pena privativa de liberdade, diante das precárias condições dos presídios e em razão da superlotação carcerária. De fato, o retrato mais fidedigno das atuais condições do cárcere brasileiro foi feito recentemente traçado pelo senhor Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, de acordo com matéria jornalística de ´O Globo´, edição do dia 14 de novembro de 2012, que, em primeira página, reproduziu os dizeres do senhor Ministro: ´MINISTRO PREFERE MORTE A FICAR PRESO NO BRASIL´. Consoante a matéria, o apontado Ministro, durante uma palestra para empresários, em São Paulo, declarou que preferia morrer a ter que viver nas prisões brasileiras, classificadas por ele como ´medievais´. O Ministro ainda completou dizendo que a vida nas cadeias é ´desrespeitosa e não dignificante´. Consoante suas próprias palavras, ele asseverou: ´Os presídios no Brasil ainda são medievais. Entre passar anos num presídio no Brasil e perder a vida, talvez eu preferisse perder a vida, porque não há nada mais degradante para um ser humano do que ser violado em seus direitos humanos´. Na verdade, as declarações do Ministro são ainda mais impactantes na medida em que se constata que cabe ao seu Ministério gerenciar o sistema prisional brasileiro, seja para a construção de presídios, seja para melhorar as condições daqueles já existentes. No que concerne ao problema da superlotação das cadeias, na mesma edição de ´O Globo´, foi demonstrada que a criação das vagas não acompanha o ritmo das prisões, pois o número de vagas criadas é sempre menor do que a quantidade de pessoas que são mandadas ao cárcere. De 2005 a 2011, o volume de presos aumentou 74%(de 294.327 para 514.582), enquanto as vagas subiram 66%(de 183.610 para 306.497). O mesmo jornal, desta vez em matéria datada de 16 de novembro de 2012, apresentou outra matéria sobre o tema, cujo título foi este: DÉFICIT DE VAGAS EM PRISÕES DO BRASIL ALCANÇA QUASE 170 MIL E PODERIA DOBRAR. Na citada reportagem, foi publicado o que vem a seguir: ´o Brasil tem um déficit de 168.934 vagas para detentos, que são amontoados em presídios espalhados pelo país. Em 68% das prisões há mais do que nove presos por vaga´. Entretanto, a questão relacionada à superlotação carcerária é apenas a ponta do iceberg dos problemas do sistema, pois são recorrentes as denúncias de torturas nas unidades por todo o país, bem como as reclamações quanto à ausência de direitos básicos, como tratamento de saúde e odontológico. No termos da última matéria jornalística citada, a situação atual ´alimenta a subordinação de detentos a facções criminosas que dominam os presídios e, em troca de um kit de higiene e de proteção, passam a cobrar obediência dos presos. A ligação, muitas vezes, se estende para fora das celas, após a libertação´. Por outro lado, a meu juízo, um importante fator que contribui sensivelmente para que nada de relevante seja feito para melhorar os presídios é o completo descaso da própria sociedade que, de modo geral, quer jogar o criminoso dentro dos muros da prisão e não se preocupa com as condições desumanas nas quais ele passará a viver. Desta forma, o investimento na melhoria das condições de vida dos condenados não gera votos, de maneira que a questão é sempre ignorada pelas administrações públicas. Ainda segundo a reportagem de ´O Globo´, datada de 16/11/2012, foi escrito que ´o Brasil encerrou 2011 com 514.582 presos, sendo que 47% são analfabetos ou têm ensino fundamental incompleto. Praticamente a metade tem até 29 anos de idade. Os tipos de crime também chamam a atenção: 82.864 estão presos por furtos ou roubos sem uso de armas. O crime que mais encarcera individualmente, porém, é o tráfico de drogas: 119.538 detento´. Diante de todas essas informações, é possível concluir que a política adotada no Brasil, voltada para o encarceramento puro e simples de milhares de pessoas, não funciona. Está falida. Cabe ao Estado cumprir com sua obrigação legal e desenvolver políticas públicas voltadas para a melhoria das condições de vida da população carcerária, bem como para propiciar a criação do Trabalho prisional, pois só assim a Lei de Execução Penal deixará de ser uma ficção jurídica, ou melhor, um conjunto de artigos de lei que só têm eficácia na parte que trata da punição aos detentos. Nesse contexto, portanto, é inadmissível que o Poder Judiciário continue a se comportar como parte de um sistema perverso, que viola as Garantias Constitucionais e os Direitos Humanos daqueles que são jogados ao cárcere. Somente quando o Poder Judiciário se conscientizar de que a imposição indiscriminada do Regime Prisional Fechado produz o único efeito de jogar seres humanos no matadouro, esta seríssima questão penitenciária começará a ser finalmente enfrentada. É inadmissível que, consoante os dados do ano de 2011, tenham sido jogados ao cárcere 82.864 pessoas pela prática de furtos ou roubos sem uso de armas. Neste passo, cumpre salientar que não se trata aqui de sustentar marcos teóricos relacionados à deslegitimação da própria pena privativa de liberdade, muito embora os mitos da reeducação, ressocialização, recuperação ou reinserção social já tenham caído por terra há bastante tempo, diante da constatação empírica quanto aos efeitos negativos do cárcere sobre a vida futura do condenado . Neste momento, o objetivo de minha fundamentação é bem menos ambiciosa, mas não menos importante, pois o que pretendo é dar relevo a uma particular discussão que precisa ser enfrentada com a máxima urgência: deve o magistrado continuar aplicando, de forma completamente mecânica, as normas do Código Penal, para atribuir a fixação do regime inicial fechado a todos os réus que receberem penas acima de quatro anos e tiverem circunstâncias judiciais valoradas negativamente ou sejam reincidentes ? Se o Poder Executivo, seja no âmbito federal ou estadual, viola diariamente os Direitos Humanos dos presos, deve o Poder Judiciário aplicar cegamente a lei e ainda produzir uma jurisprudência cada vez mais encarceradora ? Desse modo, minha proposição é a de verificar se a aplicação da norma legal(imposição do Regime Inicial Fechado) gera uma contradição insuperável com as normas que disciplinam os Direitos Fundamentais de todo e qualquer cidadão, como a Dignidade da Pessoa Humana, a garantia dos Direitos Humanos e a proibição de penas cruéis(artigos 1º, III, 4º, II e 5º, XLVII, ´e´). A meu sentir, no presente caso, na ponderação entre a ´Segurança Pública´ e os Direitos Fundamentais já destacados, estes últimos devem prevalecer, de maneira que, incidenter tantum, declaro inconstitucional a imposição do regime inicial fechado e, por consequência, aplico à acusada Beatriz o REGIME INICIAL SEMIABERTO. DOS DISPOSITIVOS FINAIS De acordo com o parágrafo único do artigo 387, § 1º, do Código de Processo Penal, diante do Princípio da Presunção de Inocência, e pelo fato de que a acusada foi posta em liberdade como decorrência de uma decisão emanada da 7ª Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, deverá ela ser mantida em liberdade, haja vista que não surgiu qualquer fato novo capaz de motivar a sua prisão cautelar. Nos termos do artigo § 4º do dispositivo acima citado, verifica-se que, em que pese o imenso prejuízo de ordem material e moral que os crimes ocasionaram aos ofendidos, não poderei estabelecer valor mínimo de indenização porque não houve pedido, neste sentido, por parte do Ministério Público, de modo que os lesados terão que buscar a reparação de seus danos materiais e morais através da ação cível que for cabível. Condena-se a ré, também, ao pagamento das despesas processuais e da taxa judiciária, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal. Intimem-se os lesados, por mandado, com cópia da presente sentença condenatória, a fim de que sejam dela cientificados, na forma do artigo 201, § 2º do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 11.690/08. Transitada em julgado, providenciem-se as anotações e comunicações de praxe e lance-se o nome da acusada no rol dos culpados. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.12.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
